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SITUAÇÃO DA PESCA NO BRASIL:
ONTEM E HOJE.

á exatos 14 anos, o Sr.
Jiro Yamada, Presi-
dente da Federação
das Associações e Sin-

dicatos de Pesca do Estado de São Pau-
lo (FAPESC) já estava preocupado com
a situação do setor pesqueiro no Brasil,
quando afirmava: "... a economia pes-
queira nacional está caminhando
para a bancarrota e chegará lá se me-
didas urgentes, sérias e responsáveis
não forem adotadas pelas autorida-
des..." (Revista Higiene Alimentar, v.
7, n°28, 1993).

Tais medidas, como definição da
Zona Econômica Exclusiva (ZEE), me-
lhor exploração dos recursos renová-
veis por embarcações nacionais (se-
guindo o Código de Conduta para uma
Pesca Responsável, da FAO/ONU), de-
finição da competência do setor pes-
queiro para um único órgão federal,
definições de políticas pesqueiras, me-
lhores condições para a pesca artesa-
nal, dentre outras, foram revisados, mas
muitos outros fatores ainda estão por
acontecer.

Naquela época a Constituição Fe-
deral definiu competência do Ministé-
rio da Agricultura sobre o setor pesquei-
ro e sua inclusão nos planos agrícolas.
Ao mesmo tempo, o Ministério do Meio
Ambiente atribuía essa tarefa ao IBA-
MA. Tudo indicava que o setor pesquei-
ro estava vivendo um quadro de "anar-
quia oficializada". Dentre os atos, po-
demos citar:

- A Lei n° 7.735, de 22 de fevereiro
de 1989, que extinguiu a SUDEPE e
criou o IBAMA;

- A Lei n.º 9.649, de 27 de maio de
1998, que transferiu a competência da
produção e do fomento da atividade
pesqueira ao MAPA - permanecendo no

MMA e IBAMA as responsabilidades
relacionadas com a política de preser-
vação, conservação e uso sustentável
dos recursos naturais;

- A Medida Provisória 1999-17, de
11 de abril de 2000, transformada no
Decreto n.º 4.118, de 07 de fevereiro de
2002, que corrige a divisão de compe-
tências sobre preservação, conservação
e uso sustentável dos recursos pesquei-
ros entre o MMA e o MAPA, inadequa-
damente definida até então;

- O Decreto n° 2.681, de 21, de ju-
nho de 1998, que criou o Departamento
de Pesca e Aqüicultura - DPA, na estru-
tura do Ministério da Agricultura, Abas-
tecimento e Pecuária - MAPA, consa-
grou a competição por espaço dentro
do executivo. Apesar de o DPA não ter
sido estruturado e dotado de recursos
humanos nos Estados para executar
suas funções, a sua existência só veio
intensificar as disputas institucionais
entre o MMA e MAPA, à medida que o
DPA não demonstrou disposição de
trabalhar em conjunto com o IBAMA
para solucionar problemas concretos da
pesca marítima nacional;

- O Decreto n° 2.840, de 10 de no-
vembro de 1998, introduziu três signi-
ficativas e polêmicas mudanças nas
competências relacionadas com a ges-
tão do uso dos recursos pesqueiros no
Brasil. A primeira, relacionada com a
divisão das competências sobre a ges-
tão do uso dos recursos pesqueiros e a
organização, a manutenção do Regis-
tro Geral da Pesca e de conceder licen-
ças, permissões e autorizações para o
exercício da pesca. A segunda, com a
transferência, para o MAPA, da com-
petência de aplicação dos Mapas de
Bordo para todas as espécies, fato que,

com a excessiva centralização daquele
órgão, dificultou a atuação do MMA/
IBAMA no controle a geração de infor-
mações fundamentais à gestão de re-
cursos de sua competência. A terceira
relaciona-se com o arrendamento de
barcos de pesca estrangeiros por em-
presas ou armadores nacionais. Com
essa prerrogativa, o MAPA introduziu
várias modificações, onde se destacam:
i) o período máximo do arrendamento,
que era de três anos, passou para prazo
indefinido; ii) permitiu a interrupção da
operação da embarcação estrangeira
por até um ano, o que dificultou ou im-
possibilitou o controle e a fiscalização
da operação dos barcos, especialmente
se forem consideradas as dimensões da
ZEE do Brasil. Assim, em tese, um bar-
co pode solicitar a interrupção da ope-
ração, mas continuar pescando em
águas nacionais e desembarcando em
portos de outros países; iii) facultou,
mediante autorização do MAPA, o de-
sembarque do produto da pesca em
portos de outros países, o que promo-
veu total descontrole sobre o resultado
da pesca dos barcos arrendados, e iv)
possibilitou, na composição de nacio-
nais e estrangeiros da tripulação, em
circunstâncias especiais, uma propor-
cionalidade de brasileiros inferior ao
previsto em lei, o que, na prática, tor-
nou-se regra.

- O Decreto n° 3.833, de 5 de junho
de 2001, criou a Diretoria de Fauna e
Recursos Pesqueiros, sem, no entanto
corrigir o Decreto n° 2.840/1998, e os
conflitos de competências entre o
MAPA/DPA e o MMA/IBAMA.

Várias controvérsias foram surgin-
do e o tempo foi passando até que no
governo do Presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, a  Secretaria Especial de Aqüi-
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cultura e Pesca da Presidência da Re-
pública (SEAP/PR) foi criada por meio
da Medida Provisória nº 103, de 1º de
janeiro de 2003, em seu art. 1º, § 3, IV,
onde nomeou o Sr. José Fritsch como
Secretário Especial de Aqüicultura e
Pesca.

Cabe destacar a legislação que tra-
ta da criação da Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca da Presidência da
República, pela Lei 10.683, de 28 de
maio de 2003, a qual estabelece as se-
guintes competências, in verbis:

"Art. 23. À Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca compete assesso-
rar direta e imediatamente o Presidente
da República na formulação de políti-
cas e diretrizes para o desenvolvimen-
to e o fomento da produção pesqueira e
aqüícola e, especialmente, promover a
execução e a avaliação de medidas, pro-
gramas e projetos de apoio ao desen-
volvimento da pesca artesanal e indus-
trial, bem como de ações voltadas à im-
plantação de infra-estrutura de apoio à
produção e comercialização do pesca-
do e de fomento à pesca e aqüicultura,
organizar e manter o Registro Geral da
Pesca previsto no art. 93 do Decreto-Lei
no 221, de 28 de fevereiro de 1967, nor-
matizar e estabelecer, respeitada a le-
gislação ambiental, medidas que per-
mitam o aproveitamento sustentável
dos recursos pesqueiros altamente mi-
gratórios e dos que estejam subexplota-
dos ou inexplotados, bem como super-
visionar, coordenar e orientar as ativi-
dades referentes às infra-estruturas de
apoio à produção e circulação do pes-
cado e das estações e". postos de aqüi-
cultura e manter, em articulação com
o Distrito Federal, Estados e Municí-
pios, programas racionais de explo-
ração da aqüicultura em águas públi-
cas e privadas, tendo como estrutura
básica o Gabinete, o Conselho Nacio-
nal de Aqüicultura e Pesca e até duas
Subsecretarias".

§ 1° No exercício das suas compe-
tências, caberá à Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca:

I - conceder licenças, permissões e
autorizações para o exercício da pesca

comercial e artesanal e da aqüicultura
nas áreas de pesca do território nacio-
nal, compreendendo as águas conti-
nentais e interiores e o mar territorial
da Plataforma Continental, da Zona
Econômica Exclusiva, áreas adjacen-
tes e águas internacionais, para a cap-
tura de:

a) espécies altamente migratórias,
conforme Convenção das Nações Uni-
das sobre os Direitos do Mar, excetuan-
do-se os mamíferos marinhos;

b) espécies subexplotadas ou inex-
plotadas;

c) espécies sobreexplotadas ou
ameaçadas de sobreexplotação, obser-
vado o disposto no § 6° do art. 27;

II - autorizar o arrendamento de
embarcações estrangeiras de pesca para
operar na captura das espécies de que
tratam as alíneas a e b do inciso I, exce-
to nas águas interiores e no mar territo-
rial;

III - autorizar a operação de embar-
cações estrangeiras de pesca, nos casos
previstos em acordos internacionais de
pesca firmados pelo Brasil, a exercer
suas atividades nas condições e nos li-
mites estabelecidos nos respectivos
pactos;

IV - fornecer ao Ministério do Meio
Ambiente os dados do Registro Geral
da Pesca relativos às licenças, permis-
sões e autorizações concedidas para
pesca e aqüicultura, para fins de regis-
tro automático dos beneficiários no
Cadastro Técnico Federal de Ativida-
des Potencialmente Poluidoras e Utili-
zadoras de Recursos Ambientais;

V - repassar ao Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis - IBAMA, cinqüenta
por cento das receitas das taxas ou dos
serviços cobrados em decorrência das
atividades relacionadas no inciso I, que
serão destinados ao custeio das ativi-
dades de fiscalização da pesca e da
aqüicultura;

VI - subsidiar, assessorar e partici-
par, em interação com o Ministério das
Relações Exteriores, de negociações e

eventos que envolvam o comprometi-
mento de direitos e a interferência em
interesses nacionais sobre a pesca, a
produção e comercialização do pesca-
do e interesses do setor neste particu-
lar;

VII - operacionalizar a concessão
da subvenção econômica ao preço do
óleo diesel instituída pela Lei no 9.445,
de 14 de março de 1997.

 Acrescenta-se que a publicação do
decreto nº 4810/2003 estabelece nor-
mais de operação de embarcações pes-
queiras na zona brasileira de pesca, alto
mar e por meio de acordo internacio-
nais e da outras providencias entre es-
tas destaca-se:

i) Que o arrendamento de embar-
cações pesqueiras estrangeiras como
instrumento provisório fica reduzido
para 2 anos podendo ser prorrogado
por igual período segundo critério es-
tabelecido em ato normativo da secre-
taria, ouvido o Ministério de Meio Am-
biente.

ii) A inclusão das cooperativas de
pesca, a obrigatoriedade de observador
de bordo a utilização de equipamento
que permitam o rastreamento ou moni-
toramento por satélites e a obrigatorie-
dade de entrega de mapa de bordo.

Em 3 de março de 2006, o Sr. Alte-
mir Gregolin assumiu a Secretaria Es-
pecial da Aqüicultura e Pesca, em subs-
tituição de José Fritsch, que pediu exo-
neração do cargo. Gregolin, que até en-
tão era o secretário-adjunto da SEAP/
PR, passou a integrar a Pesca em no-
vembro de 2004, como subsecretário de
Desenvolvimento de Aqüicultura e Pes-
ca. O novo "ministro" parece conhecer
bem as necessidades dos pescadores e
aqüicultores brasileiros. Foi ele quem
coordenou a 2ª Conferência Nacional
de Aqüicultura e Pesca (14 a 16/03/
06), que reuniu mais de 2 mil pessoas
em Luziânia (GO) para discutir e for-
mular propostas para o fortalecimento
da pesca artesanal e industrial e da
aqüicultura. Dentro de seus compro-
missos, "...a consolidação das ações que
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vêm sendo desenvolvidas pela Secreta-
ria Especial de Aqüicultura e Pesca e a
efetivação das decisões tomadas na
Conferência..." são as prioridades, afir-
ma Gregolin. Além disso, o desenvolvi-
mento sustentável, inclusão social, au-
mento da produção, da renda e do con-
sumo de pescado são as bases das polí-
ticas adotadas pela SEAP/PR desde a
sua criação, em 2003, implementadas a
partir da 1ª Conferência Nacional de
Aqüicultura e Pesca (2003) e consoli-
dadas na 2ª Conferência em 2006.

Voltando à problemática do setor
pesqueiro, é sabido que o Brasil possui
cerca de 8.500 km de linha de litoral e
um numero razoável de ilhas, totalizan-
do uma área de aproximadamente 3,5
milhões de km² de Zona Econômica
Exclusiva (ZEE), que se estendo desde
o Cabo Orange (5 ºN) até o Chuí (34 ºS).
Ainda que em caráter preliminar, infor-
mações do Programa de Avaliação do
Potencial Sustentável de Recursos Vi-
vos na Zona Econômica Exclusiva (RE-
VIZEE), apontam para a inexistência,
na ZEE brasileira, de estoques pesquei-
ros de grande magnitude. Mesmo as-
sim, o REVIZEE apresenta indícios de
que é possível o aumento da produção
pesqueira nacional pela explotação de
novos recursos, que poderão abrir no-
vas frentes de trabalho, diversificando
o uso do esforço de pesca e incremen-
tando a produção pesqueira marinha.

O acesso aos recursos pesqueiros,
como uma das variáveis fundamentais
para a gestão dos seus usos, é condici-
onado pela tutela do Estado, assim
como pelas variáveis econômicas, soci-
ais, culturais, biológicas e políticas, vi-
gentes em cada país. Os Estados têm,
majoritariamente, promovido o acesso
limitado ou regulado, por meio da ou-
torga onerosa de licenças de pesca para
um determinado recurso ou para uma
delimitada área de pesca. Esse número
finito de licenças pode estar ou não as-
sociado a um outro conjunto de regras
que, no todo, buscam assegurar o uso
sustentável dos recursos pesqueiros.

Cabe acrescentar, ainda, que, em
águas internacionais os recursos pes-
queiros são juridicamente classificados
como de "livre acesso". Neste caso, de-
pendendo da situação da pescaria e do

recurso, a Convenção das Nações Uni-
das sobre o Direito do Mar - CNUDM
(UN, 1994) estabelece que os Estados
devem buscar formas de cooperação ob-
jetivando assegurar o uso sustentável
dos recursos pesqueiros. Com a sua en-
trada em vigor, a partir de 16 de novem-
bro de 1994, tem sido crescente a exis-
tência de regras, previamente acorda-
das, em fóruns internacionais específi-
cos, que disciplinam o acesso a esses
recursos.

Pode-se considerar que o estabele-
cimento de novos modelos de gestão e
a profissionalização da pesca são con-
dições para reverter a atual situação do
setor no Brasil, onde o consumo de pes-
cado é de apenas seis quilos per capita
ao ano, contra média mundial de 14
quilos. Uma análise geral mostra que o
fato de a pesca no Brasil ser artesanal e
de baixa produtividade decorre de ra-
zões históricas e não da natureza ou de
seus ecossistemas.

A atividade pesqueira não teve re-
conhecimento mais estratégico nas po-
líticas públicas do país. O Brasil tem
10% da água doce do planeta, é um país
costeiro exuberante e, no entanto, a pro-
dução de pesca de água marinha e de
bacias hidrográficas interiores está
muito abaixo do ranking mundial. Ou-
tros pontos negativos são a falta de in-
vestimentos tecnológicos e a ausência
de ensino técnico-profissionalizante.
Segundo o pesquisador da COPPE/
UFRJ, Dr. Antonio Marcos Carneiro, "...a
gente não valoriza muito, historicamen-
te, o uso da água, tendo prevalecido nas
últimas décadas como política estraté-
gica de desenvolvimento a utilização
da água como recurso hídrico para ge-
ração de energia e não como recurso de
biomassa ou como fonte de alimento...".

Segundo o "Ministro" da pesca,
Altemir Gregolin, "...temos condições
para transformar o País num dos maio-
res produtores de pescado do mundo...".
Ele se baseia em informações da Orga-
nização das Nações Unidas para a Ali-
mentação e Agricultura (FAO), que es-
tudou o potencial do Brasil. Segundo a
entidade, o consumo médio mundial de
peixes deve chegar a 22 quilos/habi-
tante/ano até 2030. Com isso, o déficit
entre a procura e a oferta de pescado

(que já existe hoje) vai subir para 30
milhões de toneladas. Para a FAO, o
Brasil é um dos países com maiores con-
dições de suprir esta demanda, princi-
palmente por seu potencial de desen-
volvimento da criação de pescado (aqüi-
cultura), proporcionado pelo clima e
fartura de recursos hídricos. Boa parte
desse pescado seria consumido no pró-
prio Brasil, a partir da estabilização de
preços provocada pela regularização
da oferta.

Desenvolver a atividade pesqueira
com ações voltadas para os pescado-
res, como capacitação, crédito e moder-
nização da frota... essas são as reivin-
dicações dos pescadores artesanais
brasileiros, para consolidar e fortalecer
a atividade pesqueira no Brasil, bem
como para despertar o interesse e ações
governamentais para a pesca artesanal.

A frota pesqueira brasileira é com-
posta de um conjunto de embarcações
de características bastante variadas, em
função da área de operação, da moda-
lidade de pesca empregada, e da espé-
cie a capturar. Assim, por área de ope-
ração, podemos classificar a frota pes-
queira que opera em águas jurisdicio-
nais brasileiras em frota marinha/es-
tuarina, e frota continental. A frota que
atua em águas continentais, ou seja, nas
bacias hidrográficas, é formada por
embarcações de pequeno porte, cujos
dados estatísticos são bastante defici-
entes.

A frota pesqueira marinha e estua-
rina que opera no litoral brasileiro, tan-
to na zona costeira quanto na pesca
oceânica, está estimada em torno de
30.000 embarcações, 10% das quais,
consideradas de médio e grande por-
tes, e conhecidas como frota industrial.
Significa que 27.000 embarcações são
utilizadas pela pesca dita artesanal,
composta por embarcações de peque-
no porte (jangadas, canoas, botes, etc.)
que, pelas suas características, têm pou-
co raio de ação e, conseqüentemente, li-
mitada autonomia de mar.

A pesca artesanal atua nas captu-
ras com o objetivo comercial, associado
à obtenção de alimento para as famíli-
as dos participantes, com o concurso
predominante do trabalho familiar, ou
do grupo de vizinhança. Tem como fun-
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damento o fato de que os produtores
são proprietários de seus meios de pro-
dução (redes, anzóis etc.). A embarca-
ção da pesca artesanal, não é, exclusi-
vamente, um meio de produção, mas,
também, de deslocamento. O proprie-
tário da embarcação é, normalmente,
um dos pescadores que participa, como
os demais, de toda a faina de pesca.
Porém, é também significativa a inter-
ferência de intermediários, o que, na
maioria dos casos, resulta na apropria-
ção, pelos mesmos, de grande parte da
renda dos pescadores.

A frota pesqueira considerada in-
dustrial, ou empresarial, é composta de
subfrotas especializadas que atuam na
explotação de determinados grupos de
recursos pesqueiros formados por uma
ou mais espécies afins. Essa frota atua
tanto sobre os recursos costeiros (cama-
rões, lagostas, piramutaba, sardinha,
etc.), quanto sobre os recursos conside-
rados oceânicos, tais como os atuns e
afins, peixe sapo, além de outras.

A pesca industrial desenvolvida
por armadores de pesca, pessoas físi-
cas ou jurídicas, caracteriza-se pelo fato
de os proprietários das embarcações e
dos petrechos de pesca, no caso os ar-
madores, não participarem de modo
direto do processo produtivo, função
delegada ao mestre da embarcação. Es-
tas são de maior porte e raio de ação
que aquelas utilizadas pela de peque-
na escala e exigem uma certa divisão
de trabalho entre os tripulantes: mes-
tre, cozinheiro, gelador, maquinista,
pescador, etc. São motorizadas, e dis-
põem, ainda, de equipamentos auxilia-
res à pesca, exigindo algum treinamen-
to formal para determinadas funções
que, no entanto, não substituem com-
pletamente o saber-fazer dos pescado-
res e, sobretudo, do mestre que o empre-
ga.

A mão-de-obra, como na pesca de
pequena escala, é também remunerada
pelo sistema de partes, ainda que, para
algumas funções, possam existir for-
mas de pagamento do tipo assalaria-
do.

Na pesca industrial, considerada
empresarial, a empresa é proprietária,
tanto das embarcações, como dos ape-
trechos de pesca. É organizada em di-

versos setores e, em alguns casos, con-
grega verticalmente as etapas de cap-
tura, beneficiamento e comercialização
do pescado. As embarcações dispõem
de mecanização não só para desloca-
mento, mas também para o desenvolvi-
mento das fainas de pesca como o lan-
çamento e recolhimento redes, e, em al-
guns casos, beneficiamento do pesca-
do a bordo, o que não acontece com as
artesanais. A mão-de-obra, embora re-
crutada, em sua maioria, entre pesca-
dores de pequena escala, ou nos barcos
de armadores, necessitam de treina-
mento específico para a operação da
maquinaria que vem substituir de ma-
neira mais profunda o saber-fazer ad-
quirido pela tradição. É pratica comum
o regime de salário mensal ou semanal,
embora ainda predomina o pagamen-
to de partes que passam a ser calcula-
das sobre o valor global da produção.

Algumas das modalidades de pes-
ca, em função da intensa exploração,
principalmente na costa e no estuário,
estão sendo objeto de restrições ao in-
cremento de frota, vedando-se a inclu-
são de novas embarcações, a não ser
em caso de substituições por desativa-
ção, destruição ou naufrágio. São con-
sideradas frotas com esforço controla-
do/limitado: (i) arrasto de camarões (li-
toral norte e sudeste/sul); ii) arrasto de
piramutaba (litoral norte); (iii) linheiros
para pargo (norte/nordeste); (iv) arma-
dilha para lagosta e pargo (litoral nor-
te/nordeste); (v) cerco para sardinha
(sudeste/sul) e (vi) arrasto de fundo
para peixes demersais (sudeste/sul).

Dessa forma, tais frotas requerem
medidas relacionadas com a moderni-
zação, incluindo a substituição, conver-
são ou readequação. Isto, tanto para a
redução do esforço de pesca como, tam-
bém, para a minimização de perdas do
pescado, desde o processo de captura,
passando pelo acondicionamento a
bordo e o desembarque.

Por outro lado, a frota que opera na
pesca oceânica, que se caracteriza por
atuar em recursos pesqueiros existen-
tes além da isóbata de 200m, é aquela
que oferece, em curto prazo, um poten-
cial de crescimento ou expansão de es-
forço de pesca, podendo absorver no-
vas embarcações.

A frota estrangeira arrendada apre-
senta características distintas e diferen-
ciadas da frota nacional. A exemplo da
frota nacional, variam conforme a mo-
dalidade de pesca e a espécie alvo a
capturar. No geral, apresentam-se com
características médias superiores às da
frota brasileira, e com melhor nível tec-
nológico, seja de captura, ou de acondi-
cionamento a bordo.

Vale registrar, ainda, que a frota es-
trangeira arrendada, nas últimas déca-
das direcionada prioritariamente para
a captura de atuns e afins, passou a
operar, também, sobre outras espécies
consideradas como emergentes, tais
como o peixe sapo, a abrótea, a merlu-
za, os caranguejos de profundidade,
além de outras. Atualmente, as áreas
de pesca profunda onde ocorrem os re-
cursos pesqueiros considerados emer-
gentes são explotadas por uma frota
pesqueira composta por: i) embarca-
ções nacionais de emalhe de fundo; ii)
embarcações arrendadas e uma nacio-
nal de pesca com covos; iii) arrasteiros
arrendados e mais de 300 arrasteiros
nacionais; e iv) embarcações nacionais
de espinhel de fundo.

Nesse sentido, a Secretaria Especi-
al de Aqüicultura e Pesca (SEAP/PR)
estabeleceu, no último dia 17 de julho
de 2007 (Instrução Normativa n° 17, de
06/07/07) normas e procedimentos
complementares a política de arrenda-
mento de embarcações estrangeiras de
pesca,  bem como princípios e condi-
ções para a realização das operações
de pesca a serem exercidas, indepen-
dentemente da modalidade de arren-
damento adotada.

Bem, algumas questões ficam no ar...
quem ganha com essa IN 17? Os arren-
dantes ou os arrendatários? É interes-
sante e viável para o setor pesqueiro
nacional? O consumidor brasileiro se
beneficia com a captura do pescado das
águas internacionais?

O Brasil tem grandes perspectivas
de retomar o processo de desenvolvi-
mento da pesca. O melhor e maior apro-
veitamento dos recursos existentes na
ZEE, a implantação de programas de
diversificação e modernização da fro-
ta, o treinamento e valorização da mão-
de-obra e uma política de governo ali-
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cerçada na sustentabilidade  são algu-
mas das ações que podem levar o país
ao seleto clube das potências industri-
ais da pesca. Neste contexto, a pesca
extrativa marinha assume um papel de
fundamental importância tendo em
vista que, principalmente em relação à
pesca oceânica ,o Brasil precisa marcar
sua presença no Atlântico como forma
de assegurar suas cotas de captura,
principalmente de atuns e afins.

Segundo a SEAP/PR, o arrenda-
mento de embarcação estrangeira de
pesca por empresa ou cooperativa de
pesca brasileira é considerado instru-
mento temporário da política de desen-
volvimento da pesca nacional, visan-
do propiciar os seguintes benefícios:

i) aumento da oferta de pescado no
mercado interno e geração de divisas:
E a problemática da falta de entrepos-
tos, da distribuição e da garantia de
qualidade do pescado até o consumi-
dor final, como fica?

ii) aperfeiçoamento de mão-de-obra
e geração de empregos no setor pesquei-
ro nacional: Quem gerenciará o aper-
feiçoamento de mão-de-obra? E as ca-
pacitações técnicas necessárias?

iii) ocupação racional e sustentá-
vel da Zona Econômica Exclusiva bra-
sileira: Quem fará o controle? IBAMA?
SEAP/PR? Será executada de acordo
com o Código de Conduta para uma
Pesca Responsável (FAO/ONU)?

iv) estímulo à formação de uma
frota oceânica nacional, capaz de ope-
rar em águas profundas com o empre-
go de equipamentos que incorporem
modernas tecnologias: E o pescador
artesanal? Serão beneficiados apenas
as grandes empresas?

v) expansão e consolidação de em-
preendimentos pesqueiros: Não será
mais viável melhorar e dar condições
para os empreendimentos já existentes?

vi) fornecimento de subsídios para
o aprofundamento de conhecimentos
dos recursos vivos existentes na Plata-
forma Continental e na Zona Econômi-

ca Exclusiva brasileira: Esse não foi o
trabalho feito pelo Programa REVI-
ZEE?? Será que não seria mais interes-
sante disponibilizar verbas para as ins-
tituições de pesquisa oceanográfica no
Brasil? Será que os Oceanólogos e os
Oceanógrafos que até hoje não têm sua
profissão reconhecida pelo Governo
Federal, poderá ter alguma chance nes-
se país?

vii) aproveitamento sustentável de
recursos pesqueiros em águas interna-
cionais: Se não existe o aproveitamento
sustentável dos recursos pesqueiros em
águas territoriais brasileiras, o arrenda-
mento de embarcações estrangeiras vai
mudar alguma coisa?? Como será fei-
to?

Dentre os critérios de seleção dos
procedimentos para o requerimento
de autorização de arrendamento, per-
missão de pesca e registro da embar-
cação, fala-se que a empresa deverá
apresentar uma proposta de respon-
sabilidade social, apresentando obri-
gatoriamente declaração ou atestado
de adesão e vinculação oficial ao Pro-
grama de Segurança Alimentar - Fome
Zero, particularmente em termos de
DOAÇÃO DE PESCADO.  Ora, Res-
ponsabilidade social se traduz na for-
ma como uma instituição e/ou empre-
sa conduz suas atividades de manei-
ra que se torne co-responsável pelo
desenvolvimento da sociedade. Quan-
do realmente aplicada, permeia a pes-
quisa científica, a gestão responsável
e também a extensão, sendo muito
mais que a pura filantropia.

Além da Instrução Normativa 17
(06/07/07), o Governo Federal publi-
cou no Diário Oficial da União a Ins-
trução Normativa Nº 18, de 27 de julho
de 2007, que dispõe sobre critérios e
procedimentos para a concessão de
permissão de pesca e efetivação do re-
gistro de embarcação pesqueira para
operar na captura de camarão sete bar-
bas, Xiphopenaeus kroyeri, no litoral
sudeste/sul, depois de dez anos sem
liberação de novas licenças. Hoje, o go-
verno estima que há 5,3 mil embarca-
ções atuando na captura nos estados
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina,

Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro e Es-
pírito Santo. No entanto, apenas 1.280
têm permissão de pesca. Com o reorde-
namento, o governo também possibili-
ta a regularização de milhares de pes-
cadores que estão atuando de forma ir-
regular. A secretaria calcula que a con-
cessão das permissões beneficiará di-
retamente entre 15 mil e 20 mil pesca-
dores dos seis estados. Somados, eles
produziram 5 mil toneladas do crustá-
ceo em 2005, segundo o IBAMA.

Fica aqui mais alguns questiona-
mentos: Porque esperar 10 anos para a
liberação de novas licenças? O cama-
rão sete-barbas, crustáceo incluído na
lista de espécies sobrexploradas, terá
uma garantia de sustentabilidade com
o "ordenamento da frota"?

Concluindo, muita coisa ainda
deve ser feita para melhorar as condi-
ções do setor pesqueiro no Brasil. O
Governo Federal deve olhar para os
dois setores (pesca artesanal e indus-
trial) e não apenas para o setor da Aqüi-
cultura, que está crescendo de uma for-
ma bastante favorável, apesar de ainda
apresentar pontos fracos, principalmen-
te no que tange ao setor da Maricultura.

... e para finalizar, um país (gover-
no, empresas de eventos da área do pes-
cado, empresas processadora e indus-
trializadora de pescado, instituições de
ensino e pesquisa, dentre outras) que
insiste em falar e escrever errado a pa-
lavra "pescado" (sempre escrevem ou
publicam "pescados", uma palavra que
não existe no dicionário da língua por-
tuguesa) deve primeiramente procurar
entender o significado da palavra para
depois tentar resolver os problemas do
setor pesqueiro...

Alex Augusto Gonçalves,
outubro, 2007.

Docente do Curso de Engenharia de Ali-
mentos, ICTA/UFRGS;
Coordenador do GI-Pescado;
Membro Executivo da Rede Panamericana
de Inspección,
Control de Calidad y Tecnología de Pro-
ductos Pesqueros y de la Acuicultura;
alaugo@terra.com.br - Porto Alegre, RS,
Brasil
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PREÇO DO LEITE DEVERÁ

BAIXAR.

A Associação Paulista de Supermercados
(APAS) ainda espera uma queda de cerca de

30% no preço do leite nas gôndolas, até o final de outubro. A
expectativa é de que o litro do leite, que hoje flutua entre R$ 1,59
e R$ 1,79, chegue à faixa de R$ 1,19 a R$ 1,29  nos
próximos 40 dias. Contudo, o preço não retornará aos patamares
praticados antes do início da entressafra. Na ocasião, o preço do
litro variava entre R$ 0,99 e R$ 1,19. Não há mais como o
custo ser o mesmo, pois o produtor passou a ser melhor
remunerado.

Depois de ser o vilão da cesta de alimentos nos últimos meses,
puxando as altas, o leite começou a apresentar queda no preço
médio no início de setembro - um pouco antes da época em que
seria normal. Essa queda antecipada, na verdade, foi provocada
pelo próprio consumidor. É uma questão de oferta e procura, pois
a alta do leite reduziu a demanda, ocasionando sobra do produto
nas gôndolas e, com isso, a indústria teve de rever valores para não
perder o produto, que é perecível. Agora, com o início da estação
das chuvas, a oferta aumenta e pressiona os preços ainda mais
para baixo. (Mais informações: FSB Comunicações, 11-
3061.9596.)

Martinho Paiva Moreira

Associação Paulista de Supermercados, vice-presidente de
comunicação.

CELSO LAFER TOMA POSSE

NA FAPESP.

O professor Celso Lafer tomou posse, no
último dia 26 de setembro, como presidente da

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
(FAPESP), em cerimônia realizada na sede da Fundação, na
capital paulista. Titular do Departamento de Filosofia e Teoria
Geral do Direito da Faculdade de Direito da Universidade de
São Paulo (USP), Celso Lafer foi nomeado pelo governador José
Serra para um mandato de três anos.

De acordo com o crítico e ensaísta Antonio Candido de Mello
e Souza, "Celso Lafer é um dos maiores intelectuais brasileiros e

CARTAS

um homem com profundo senso do serviço público. Com essa
qualidade e com sua competência científica, ele é um nome ideal para
a Fundação".

Em seu discurso de posse, Lafer enfatizou a importância da
Fundação paulista na comunicação entre a cultura literária e
humanística e a cultura científica. "Um dos extraordinários méritos
da FAPESP, desde a sua criação, é ser o locus por excelência do
encontro das duas culturas. Com efeito, o seu objeto de trabalho é o
avanço, com rigor, do conhecimento em todas as áreas: ciência,
tecnologia, artes, literatura, filosofia, ciências humanas", disse. (Para
os detalhes, acesse: agencia@fapesp.br)

Fábio de Castro

Agência FAPESP,
São Paulo.

MADE  IN  ABC.

Micro e pequenos empresários do ABC
paulista vão contar em breve com um programa

destinado a auxiliar quem deseja exportar. O
projeto, da Agência de Desenvolvimento Econômico do Grande
ABC, deverá reunir associações e entidades empresariais locais, além
das sete administrações municipais (Santo André, São Bernardo do
Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Ribeirão Pires, Mauá e
Rio Grande da Serra). O objetivo é fortalecer as exportações da
região, que movimentaram US$ 4,1 bilhões entre janeiro e agosto
deste ano. O lançamento do programa será em novembro, no
encontro "Exporta, São Paulo". Informações pelos telefones (11)
4437-7352 e (11) 3266.6088.

Jamir Kinoshita

Ex-Libris Comunicação Integrada,
São Paulo.

CRN-3A. REGIÃO REPUDIA

PROGRAMA.

No último sábado, dia 22 de setembro,
contrariando seus propagados princípios de

responsabilidade social e cidadania, a Rede Globo levou ao ar,
dentro do programa humorístico Zorra Total, o quadro "Dra.
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Lorca", em que a personagem central ridiculariza o nutricionista e
sua atuação, além de difundir conceitos errôneos sobre alimentação
saudável. É importante lembrar que o programa é visto por
telespectadores de todo o Brasil, público que abrange diferentes
faixas etárias e variados níveis sociais.

Os nutricionistas de São Paulo e Mato Grosso do Sul,
representados por este Conselho Regional de Nutricionistas - 3ª
Região, repudiam veementemente tal tipo de "entretenimento", que
configura o deboche e a desconsideração por toda uma categoria
profissional que se dedica ao cuidado e atenção à saúde e à boa
alimentação.

Temos atualmente no mundo e no Brasil uma epidemia de
DOENÇAS CRÔNICAS NÃO-TRANSMISSÍVEIS,
que podem ser prevenidas e tratadas com a alimentação correta, e
há um enorme esforço para transformar fatores de risco à saúde por
meio de práticas educativas. Uma "atração" como a que foi
transmitida prejudica e invalida ações que são desenvolvidas com
grande custo e gradativamente.

A "responsabilidade social" e a "cidadania" que a Rede Globo
tanto divulga nas suas peças institucionais foram ignoradas quando,
mesmo que em um programa humorístico, cria um estereótipo de
uma "ótima profissional" a quem chama de nutricionista - uma
pessoa de maus modos que trabalha com dieta, ridiculariza o
consumo de frutas e legumes e ajuda a construir uma imagem de
alimentação deturpada e incorreta.

No último sábado, dia 22 de setembro, contrariando seus
propagados princípios de responsabilidade social e cidadania, a Rede
Globo levou ao ar, dentro do programa humorístico Zorra Total, o
quadro "Dra. Lorca", em que a personagem central ridiculariza o

Higiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene AlimentarHigiene Alimentar é um veículo de comunicação para os profissionais da
área de alimentos. Participe, enviando trabalhos, informações, notícias e

assuntos interessantes aos nossos leitores, para a
Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 —Rua das Gardênias ,  36 — 04047-01004047-01004047-01004047-01004047-010

São Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SPSão Paulo - SP, ou então, utilize os endereços eletrônicos da Revista.

nutricionista e sua atuação, além de difundir conceitos errôneos sobre
alimentação saudável.

É importante lembrar que o programa é visto por
telespectadores de todo o Brasil, público que abrange diferentes
faixas etárias e variados níveis sociais.

Os nutricionistas de São Paulo e Mato Grosso do Sul,
representados por este Conselho Regional de Nutricionistas - 3ª
Região, repudiam veementemente tal tipo de "entretenimento", que
configura o deboche e a desconsideração por toda uma categoria
profissional que se dedica ao cuidado e atenção à saúde e à boa
alimentação.

Temos atualmente no mundo e no Brasil uma epidemia de
DOENÇAS CRÔNICAS NÃO-TRANSMISSÍVEIS,
que podem ser prevenidas e tratadas com a alimentação correta, e
há um enorme esforço para transformar fatores de risco à saúde por
meio de práticas educativas. Uma "atração" como a que foi
transmitida prejudica e invalida ações que são desenvolvidas com
grande custo e gradativamente.

A "responsabilidade social" e a "cidadania" que a Rede Globo
tanto divulga nas suas peças institucionais foram ignoradas quando,
mesmo que em um programa humorístico, cria um estereótipo de
uma "ótima profissional" a quem chama de nutricionista - uma
pessoa de maus modos que trabalha com dieta, ridiculariza o
consumo de frutas e legumes e ajuda a construir uma imagem de
alimentação deturpada e incorreta.

Conselho Regional de Nutricionistas,

3a. Região, SP/MS.
Paula Craveiro / Elaine Iorio, Assessoria de Imprensa.
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OUTUBRO

14 a 19/10/2007

RIO GRANDE - RS

XIX SEMANA NACIONAL DE OCEANOGRAFIA

Informações: www.sno.2007.com.br;

sno2007@sno2007.com.br

16 a 18/10/2007

São Paulo - SP

EXPOSUSTENTAT - BENS E SERVIÇOS

SUSTENTÁVEIS

Informações: www.exposustentat.com.br

16 a 19/10/2007

Manaus - AM

XV CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA DE

PESCA

Informações: www.conbep2007.com.br;

djesus@inpa.gov.br (Rogério S.Jesus)

24 a 27/10/2007

São Paulo - SP

IX CONGRESSO DA SBCTA: "A ciência da alimentação

e nutrição: novos paradigmas".

Informações: www.sbcta.com.br

28 a 31/10/2007

Recife - PE

III CONGRESSO INTERNACIONAL DE

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARA A AMÉRICA

LATINA.

Informações: www.factos.com.br/

congressoalimentacao2007/

29 a 31/10/2007

Miami - EUA

IFE AMERICAS 2007 - FEIRA DE ALIMENTAÇÃO DE

MIAMI

Informações: PABX (11) 3257-9957;

www.ccmercosul.org.br; www.worldtrade.org

info@ccmercosul.org.br

NOVEMBRO

04 a 07/11/2007

Campinas - SP

7° SLACA - SIMPÓSIO LATINOAMERICANO DE

CIÊNCIA DE ALIMENTOS

Informações: www.slaca.com.br;

slaca.inscricao@fez.unicamp.br

05 a 09/11/2007

Punta Cana - REPÚBLICA DOMINICANA

31a CONFERÊNCIA ANUAL DA SST (SeaFood Science

and Technology)

Informações: Dr. Steve Otwell, SST Executive Director

University of Florida, PO Box 110375 - Gainesville, FL

32611

352-392-4221; fax 352-392-8594; otwell@ufl.edu

06 a 09/11/200

Olinda - PE

FISPAL NORDESTE 2007 - 5a. FEIRA

INTERNACIONAL DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS,

EMBALAGENS E SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO.

Informações: www.fispal.com

14 a 16/11/2007

Vera Cruz - MEXICO

VI AQUAMAR INTERNACIONAL

Informações: www.aquamarinternacional.com

18 a 21/11/2007

Florianópolis - SC

XVII CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO

PARENTERAL E ENTERAL.

V CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO CLÍNICA.

Informações: www.nutricao2007.com.br.   ❖
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword até versão 2003, Power Point ou Excel 2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus trabalhos
em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitando
títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo da
fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Do trabalho devem constar: o nome  completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem , seus
respectivos endereços, summary  e resumo. As referências biblio-
gráficas devem obedecer às normas técnicas da  ABNT-NBR-6023.

04. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
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RESUMO

O processo de produção de ali-
mentos abrange inúmeras etapas,
como produção, processamento,
embalagem, transporte e armaze-
namento, até que uma refeição pos-
sa ser servida para os usuários de
um restaurante. Os alimentos, de-

IMPLANTAÇÃO DOS

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

PADRONIZADOS NUMA UNIDADE DE

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

INSTITUCIONAL, NA CIDADE DO

RIO DE JANEIRO, RJ

vido às suas propriedades, são
uma fonte rica de nutrientes para
o desenvolvimento de microorga-
nismos, que quando contaminados
e ingeridos, tornam-se causadores
de enfermidades cujas manifesta-
ções podem variar de um descon-
forto corriqueiro à morte. Para mi-
nimizar tais problemas, órgãos go-

vernamentais como o Ministério
da Saúde e a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), no
uso de suas atribuições, conferem
normas e procedimentos técnicos
que devem ser seguidos rigorosa-
mente, para a garantia da higiene
e segurança de todo o processo de
produção de alimentos. O presen-
te trabalho tem como objetivo im-
plantar os Procedimentos Opera-
cionais Padronizados (POP's), dis-
postos pela ANVISA, através da
Resolução da Diretoria Colegiada
(RDC) nº 216 de 15 de setembro
de 2004, considerando-se a neces-
sidade da elaboração de requisi-
tos higiênico-sanitários para servi-
ços de alimentação, visando a pro-
teção à saúde da população.

Palavras-Chaves: legislação sanitária,
procedimentos operacionais padronizados
e segurança alimentar.

SUMMARY

The process of making food envolves
many things as it could be served out
people in a restaurant. Shortage of food
are consisting on many nutrient
which, ones easiness microorganism's
growing up, afterthere it causes dis-
eases that changing betwen commom
unconfortable to death. To decreased this
problem, governament as Ministério da
Saúde and Agência Nacional de Vig-
ilância Sanitária (ANVISA) uses their
representative, confering rules and
derivantions whose must be done so as
to garanty and security the higienic
in the process of making food. The
study's purpose is relaction the inser-
tion of the Standardise Derivation
Operation, disposes on ANVISA,
thouht Resolução da Diretoria Colegi-
ada (RDC) nº 216 in september fivet-
eeth, 2004; see the necessity of requi-
site managent to ensure the protection
of health population.

Key-Words: Health Legislation,
Standardise Derivation Operation,
food security.
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1. INTRODUÇÃO

preocupação com a ali-
mentação sempre este-
ve presente na história,

mas foi a partir do século XX, que
os serviços de alimentação começa-
ram a ser reconhecidos e oficializa-
dos; isto porque a alimentação rea-
lizada fora de casa aumentou devi-
do às mudanças ocorridas nesta épo-
ca, tais como: mudanças no estilo de
vida da sociedade como um todo,
com o aumento do poder de com-
pra; mudanças no comportamento
alimentar com a introdução de no-
vos produtos e modificação da es-
trutura familiar clássica; introdução
da mulher no mercado de trabalho,
alterando horários de refeições, bem
como o tempo disponível aos afa-
zeres domésticos e a transformação
da ocupação espacial como um todo,
com o crescimento urbano, êxodo
rural, industrialização, aumento da
carga horária de trabalho, dentre
outros (MADEIRA, 2002). A impor-
tância dada ao processamento de ali-
mentos, não se restringiu somente
aos seus produtores, mas o ofereci-
mento de uma alimentação balance-
ada e segura passou a ser reivindi-
cada pelos trabalhadores, o que
conscientizou inúmeras empresas
acerca dos benefícios de uma boa ali-
mentação e da satisfação de seus
empregados, sobre o aumento da
produtividade do trabalho e lucro
final obtido pela empresa (TEIXEI-
RA, 1990).

A relevância dada à qualidade
dos alimentos foi, então, intensifi-
cada com a criação da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, a par-
tir da década de 80, com finalidade
de promover a proteção da saúde
da população por intermédio do
controle sanitário da produção e da
comercialização de produtos e ser-
viços (BOULOS & BUNHO, 1999;
MADEIRA, 2002). Desta forma, para
minimizar problemas (contamina-
ções e aparecimento de doenças tó-

xico-alimentares) e para garantir a
qualidade dos serviços de alimen-
tação, é necessário e obrigatório a
obediência à legislação vigente e o
seguimento das Normas Regula-
mentadoras (SILVA, 1998).

A partir da necessidade de um
constante aperfeiçoamento das
ações de controle sanitário na área
de alimentos, da harmonização das
ações de inspeção sanitária em âm-
bito federal e da complementação
do Manual de Boas Práticas, foi pu-
blicada a Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) nº 216 em 14 de
setembro de 2004, a qual dispõe so-
bre o Regulamento Técnico de Pro-
cedimentos Operacionais Padroniza-
dos - POP`s.

2. Objetivos

2.1. Objetivo Geral
Implantação dos Procedimentos

Operacionais Padronizados (POPs)
na Unidade de Alimentação e Nu-
trição.

2.2. Objetivos Específicos
▲ Desenvolver os Procedimen-

tos Operacionais Padronizados ade-
quados às características do local.

▲ Observar sua eficácia e apli-
cabilidade na Unidade de Alimen-
tação e Nutrição Institucional.

▲ Observar o desempenho e o
entendimento da equipe operacio-
nal responsável por executar as ta-
refas propostas, de acordo com os
requisitos solicitados.

3. METODOLOGIA

O presente trabalho foi desenvol-
vido numa Unidade de Alimentação
e Nutrição Institucional (UAN) admi-
nistrada por uma Concessionária de
Alimentos, localizado no bairro do
Caju na cidade do Rio de Janeiro
durante o período de 14 de feverei-
ro a 21 de abril do ano de 2005. Foi
realizado pela estagiária, orientada
pela nutricionista responsável da
UAN, pela supervisora de estágio

da Universidade e com a colabora-
ção da equipe operacional.

Realizou-se uma pesquisa na
biblioteca da rede Sirius, locali-
zada no 12º andar da Universi-
dade do Estado do Rio de Janei-
ro, e na Internet, no site da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (www.anvisa.gov.br). Além
destes, utilizou-se o Manual de
Boas Práticas da UAN, a fim de
produzir um material fidedigno às
condições e procedimentos carac-
terísticos do local.  A planilha utili-
zada para o registro dos dados
segue os modelos determinados
pela Concessionária de Alimentos
e o seu preenchimento foi realiza-
do de acordo com as normas vi-
gentes, exigidas pela ANVISA,
através da Resolução da Diretoria
Colegiada (RDC) nº 216 de 14 de
setembro de 2004. O presente tra-
balho, contudo, limitou-se ao de-
senvolvimento dos procedimentos
relativos à higienização das instala-
ções, equipamentos, móveis e uten-
sílios, higienização dos alimentos
(hortaliças) e à saúde dos manipu-
ladores (lavagem das mãos).

4. RESULTADOS

Através da leitura do material
usado como referência, o resultado
desenvolvido estabelece os Proce-
dimentos Operacionais Padroniza-
dos que contribuirão para a garan-
tia das condições higiênicas e sani-
tárias, necessárias ao processamen-
to de alimentos na Unidade de Ali-
mentação em questão.

Seguem os Procedimentos Ope-
racionais desenvolvidos, segundo as
Normas estabelecidas pela Resolu-
ção da Diretoria Colegiada nº 216 e
adaptada às características da Uni-
dade de Alimentação e Nutrição,
localizada no Rio de Janeiro.

4.1) Higienização das Instala-
ções, Equipamentos e Utensílios.

4.2) Higiene e Saúde dos Mani-
puladores (Mãos).

A
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4.3) Higiene dos Alimentos
(Hortaliças).

5. DISCUSSÃO

Os Procedimentos Operacio-
nais Padronizados (POP`s), são
documentos que estão relaciona-
dos na descrição das operações de
higienização de maior eficácia, vin-
culados aos itens de: Higienização
das Instalações, Equipamentos e
Utensílios, Controle Integrado de
vetores e pragas urbanas,  Higie-
ne e Saúde dos Manipuladores,
Higiene do Reservatório. Estes
visam contribuir para a garantia
das condições higiênico-sanitárias
necessárias ao processamento e/ou
industrialização de alimentos,
complementando as Boas Práticas
de Fabricação, sendo estabelecidos
pela Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária, porém, complemen-
tados com procedimentos especí-
ficos, realizados em cada unidade,
de acordo com as características
locais, tornado os procedimentos
acessíveis e implementáveis pela
equipe operacional.

Os documentos e recomenda-
ções, base para a elaboração dos
POP's, já existiam e estavam dis-
tribuídos ao longo do Manual Bá-
sico de Higiene e Segurança Ali-
mentar, contudo, foi visto a neces-
sidade de melhor dispô-los ao lon-
go do Manual. Eles possuem for-
mato padrão e estão divididos em
sessões: Objetivo; Definições; Res-
ponsabilidades e abrangência; Pro-
cedimento; Monitoramento; Ação
corretiva; Verificação; Documentos
de referência; Registros; Anexos e
Aprovações. Seguem, portanto,
algumas definições e detalhamen-
tos relevantes para a compreensão
dos procedimentos.

5.1. Monitoramento
Atividade realizada exclusiva-

mente pela unidade e acontece em
dois momentos:

5.1.1.   Na supervisão diária

das atividades (sem necessaria-
mente ser registrado).

5.1.2.  No mínimo uma vez por
mês ou a cada evento, o registro do
monitoramento está determinado
em cada POP.

Esta atividade é de extrema im-
portância para o acompanhamento
dos processos, verificação da efeti-
vidade dos POP's e avaliação da
necessidade de adaptações frente às
mudanças.

5.2. Documentos de referência
São procedimentos ou docu-

mentos utilizados como fonte de
informação, contendo orientações
para a confecção dos procedimen-
tos padronizados. Para a elaboração
do presente trabalho, utilizou-se o
Manual de Boas Práticas do local e
as Normas vigentes.

5.3. Registros
São evidências objetivas do cum-

primento dos procedimentos, ou
seja, contém informações que com-
provam que o procedimento foi
cumprido. Possuem tempo de reten-
ção, que significa o tempo que o
documento deve ficar guardado,
para resgate de informações.

5.4. Quadro de procedimentos
O quadro de procedimentos es-

tabelecido pela Resolução da Dire-
toria Colegiada RDC nº 216 compre-
endem: Higienização das Instala-
ções, Equipamentos, Móveis e Uten-
sílios; Controle do Reservatório de
Água; Higiene e Saúde dos Mani-
puladores; Controle Integrado de
Vetores e Pragas Urbanas.

Detalhamento das particularida-
des de cada POP:

POP 01 - Higienização das Ins-
talações; Equipamentos; Móveis e
Utensílios.

Nos quadros de higienização de
instalações, equipamentos e utensí-
lios, a coluna:

1- item: refere-se ao item a ser
higienizado, ou seja, piso, parede,
geladeiras, processador, panelas,

talheres, pratos, etc. No quadro de
higienização dos utensílios, podem-
se agrupar os utensílios de preparo
e de distribuição.

2- freqüência: determinar a fre-
qüência de higienização.

3- procedimento: transcrever o
procedimento para a higienização
de cada item, de acordo com o Ma-
nual Básico de Higiene e Segurança
Alimentar.

4- natureza da superfície: espe-
cificar o tipo de superfície a ser hi-
gienizada, ou seja, cerâmica, azule-
jo, aço inox, alumínio, plástico.

5- Tempo de contato, tempera-
tura, outros: refere-se ao tempo de
contato do produto químico com a
superfície; dependendo do tipo de
processo, este item pode ser não
aplicável, devido ao tipo de opera-
ção (por exemplo: esfregar uma pa-
nela, o produto permanece em con-
tato com a panela enquanto ela esti-
ver sendo esfregada); no caso de
sanitização o tempo de contato da
solução clorada é de 15 minutos.

6- Produto/finalidade de uso:
nome do produto para a higieniza-
ção do item em questão (ex. deter-
gente neutro/ lavagem de panelas).

7- Composição/diluição/cuida-
dos especiais: informações da ficha
técnica.

8- Execução: citar o cargo da
pessoa responsável pela higieniza-
ção do item.

9- Monitoramento: registrar o
status (conforme ou não conforme),
o responsável e a data do monito-
ramento (este registro deve ser fei-
to, no mínimo, uma vez ao mês).  No
entanto, o acompanhamento e ob-
servação do cumprimento devem ser
feitos diariamente.

POP 02 - Higiene e Saúde dos
Manipuladores (Lavagem das
Mãos).

 O registro de monitoramento
deste POP deve ser efetuado, no
mínimo, uma vez por mês. O POP
realizado refere-se ao método cor-
reto de higienização das mãos, fre-
qüência, produto, temperatura da
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deverá ser realizado um treinamen-
to com a equipe operacional, a fim
de conscientizá-la sobre a importân-
cia dos procedimentos a serem apli-
cados e orientá-la na execução dos
mesmos, ou seja, quanto à sua me-
todologia.

Destaca-se a importância da ava-
liação deste material, pois conside-
rando as constantes inovações e
aperfeiçoamentos do mercado, tais
documentos devem ser revistos
para não se tornarem obsoletos fren-
te às novas tecnologias desenvolvi-
das para o controle sanitário na área
de alimentos, visando a proteção da
saúde da população.
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água e especificação dos produtos
utilizados. O monitoramento deste
item deve ser realizado diariamen-
te, uma vez que se trata de um pon-
to de controle muito importante
para a garantia da integridade dos
alimentos a serem processados,
além da freqüência com que ele é
realizado (mínimo de 4 vezes no ho-
rário de trabalho). Neste item, abor-
dou-se somente a Higienização das
Mãos dos Manipuladores, mas cabe
lembrar que este abrange as medi-
das de segurança adotadas em ca-
sos de acidentes; presença de lesões
nas mãos, sintomas de enfermida-
des ou suspeita de problemas de
saúde que possam vir a comprome-
ter a qualidade higiênico-sanitária
dos alimentos.

POP 03 - Higiene dos Alimentos
(Hortaliças).

O registro de monitoramento des-
te POP deve ser efetuado, no míni-
mo, a cada 15 dias. O POP realizado
refere-se ao método correto de higie-
nização das hortaliças, freqüência, pro-
duto, temperatura da água, concen-
tração de cloro na água, tempo de con-
tado com o produto e especificação dos
produtos usados. O monitoramento
deste, deve ser realizado diariamen-
te, uma vez que se trata de um ponto
de controle muito importante para a
garantia da integridade dos alimen-
tos a serem consumidos, já que a sani-
tização corresponde a uma das únicas
etapas utilizadas para a garantia da in-
tegridade do alimento, antes de seu
consumo, que freqüentemente é feito
in natura.

5.6. Avaliação
A atividade de monitoramento

descrita no item 1 funciona paralela-
mente a este item, pois é a partir do
acompanhamento periódico de cada
procedimento, que se podem adotar
as medidas corretivas em caso de al-
gum desvio. Tais medidas devem ser
registradas e acompanhadas pelo res-
ponsável, além de reavaliá-las, para a
garantia da finalidade pretendida e de
sua efetividade.

6. CONCLUSÃO

O sistema de alimentação cole-
tiva visa a garantia de qualidade e
segurança dos alimentos, uma vez
que sua função é nutrir de forma a
preservar e promover a saúde da
clientela. Para tal função, é necessá-
rio o acompanhamento e cumpri-
mento das normas vigentes, possi-
bilitando a eficiência no controle da
qualidade sanitária dos alimentos,
que está fundamentado na capaci-
dade do controle dos perigos que
estejam envolvidos direta ou indi-
retamente com o mesmo.

Os Procedimentos Operacionais
Padronizados já existiam no Manual
de Boas Práticas, mas a partir da
Resolução da Diretoria Colegiada
(RDC) nº 216, enfatizou-se e desta-
cou-se tais procedimentos como um
item adicional do manual. Após a
realização dos mesmos, verificou-se
que estes planejamentos individua-
lizados ficaram mais claros e objeti-
vos, atingindo resultados satisfató-
rios, dentre os quais podem-se ci-
tar: melhoria e padronização dos
procedimentos de limpeza realiza-
dos, maior confiança no desempe-
nho de uma tarefa por parte dos fun-
cionários, aperfeiçoamento das téc-
nicas utilizadas, redução do desper-
dício de material e facilitação do tra-
balho de inspeção da fiscalização sa-
nitária local. Cabe ressaltar que,
como estes estabelecem e padroni-
zam as tarefas a serem executadas
na limpeza de cada equipamento ou
utensílio, na ausência do funcioná-
rio responsável, outro poderá subs-
tituí-lo, sem que isto represente ris-
cos à qualidade do serviço realiza-
do.

O monitoramento dos processos
é de grande importância para veri-
ficar se as etapas estão sendo reali-
zadas adequadamente e se estão
atingindo o objetivo proposto, caso
contrário, as alterações devem ser
feitas de imediato, para não com-
prometer a qualidade do alimento
produzido. Para melhor aplicá-los,
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RESUMO

No Brasil, o desperdício de ali-
mentos gera um prejuízo equivalen-
te a 1,4% do seu PIB. Toda a cadeia
produtiva de alimentos possui res-
ponsabilidade nesse processo e os
restaurantes, um dos elos da cadeia,
podem contribuir, de forma signifi-
cativa, no combate ao desperdício,
por meio da implementação de es-
tratégias administrativas e ações de
planejamento. Nesse contexto, além
de apresentarem outras inúmeras
vantagens, a reciclagem e a doação
de sobras para instituições sociais
são instrumentos importantes na
diminuição do desperdício e situam
os restaurantes e similares no gru-
po de empresas socialmente respon-
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sáveis, que disseminam uma cultu-
ra para benefício da humanidade,
indispensável para a qualidade de
vida.

Palavras-chave: desperdício, res-
taurante, combate ao desperdício.

SUMMARY

In Brazil, food waste generates a loss
equivalent to 1,4% of its GIP. The entire
food production chain is responsible for this
waste and restaurants, one of the segments
of this chain, can provide significant con-
tribution to cutting waste, through the
implementation of administrative and
planning strategies. As such, besides other
various advantages, recycling and the do-
nation of leftovers to social institutions are
important tools to cut waste and place res-

taurants and others within socially respon-
sible businesses that spread a culture of ben-
efit to humanity which is indispensable to
the quality of life.

Keywords: waste, restaurant, fight
against waste.

INTRODUÇÃO

urante o século XX, os
avanços tecnológicos ocor-
reram de forma progres-

siva e paralela à destruição ambien-
tal. Os impactos da industrialização
e exploração de recursos naturais
não foram considerados, apesar da
importância das questões ambientais
para a perpetuação da espécie hu-
mana. Em contrapartida, permean-
do os acontecimentos do mundo
moderno, cresceu uma consciência
ecológica "resgatando uma nova éti-
ca na relação do homem com a na-
tureza" (Soares, Navarro e Ferrei-
ra, 2004).

Intitulada "civilização dos resí-
duos*", a geração atual é marcada
pelo desperdício. Contradições são
freqüentes - carência e excesso ca-
minham lado a lado nas sociedades
(Ferreira, 1995). Essa dualidade é
insurgente, principalmente em rela-
ção à alimentação, etapa de escolha,
preparo e ingestão de alimentos.
Direito inviolável, a vida inexiste
sem o alimento. O desperdício deve,
portanto, ser evitado, num esforço
conjunto de toda a sociedade. Os
restaurantes, importantes distribui-
dores de alimentos, devem se posi-
cionar com responsabilidade dian-
te da problemática apresentada.

ORIGEM

O processo do desperdício pode
ser dividido em três etapas: pré-co-

D

  *Resíduo: diversos objetos utilizados pelo homem que tenham perdido sua utilidade para cumprir o fim a que
foram destinados inicialmente (VOIGT et al., 1999, citado por Oliveira, 2004).
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lheita, colheita e pós-colheita (IBGE,
2005) e, no Brasil, abrange da lavou-
ra à mesa do consumidor final.

A fase da pré-colheita é impac-
tada por fatores incontroláveis -
variações climáticas e doenças - e
pelo despreparo de agricultores no
momento do plantio (IBGE, 2005 e
Instituto Ethos, 2005). Durante a
colheita, a manutenção inadequada
ou inexistente de máquinas, assim
como as limitações da colheita ma-
nual favorecem perdas irreparáveis.

Nas fases do plantio e colheita,
são desperdiçados 20% da produ-
ção agrícola. Ademais, dos 100 mi-
lhões de toneladas de grãos planta-
das anualmente, 20 milhões sequer
são colhidos. E isso acontece com to-
dos os tipos de alimento produzidos
no Brasil (IBGE, 2005 e Velloso, 2002).

Na pós-colheita, além do arma-
zenamento, a utilização do transpor-
te rodoviário como principal meio
para deslocar alimentos é responsá-
vel por um prejuízo de até R$ 2,7
bilhões em cada safra, com o derra-
me de grãos durante o transporte
(IBGE, 2005).

Nos grandes centros, o desper-
dício de alimentos atinge índices
inexplicáveis. No processo de indus-
trialização, perdem-se 15% da ma-
téria-prima que chega à indústria.
Dos produtos não industrializados
que chegam ao fornecedor final,
mais de 10% estragam no manuseio
ou amadurecem antes de serem ad-
quiridos (Velloso, 2002).

O atacado, sistema que mais con-
tribui para o desperdício de alimen-
tos, é responsável por 30% das per-
das do setor. Estudos indicam que
37Kg de hortaliças por habitante são
desprezadas anualmente, contra um
consumo de alimentos equivalente
a 35Kg anuais por habitante. Ou seja,
a quantidade rejeitada é superior à
consumida. Os produtos que che-
gam à cozinha dos consumidores,
também não são totalmente aprovei-
tados, havendo um desperdício
aproximado de 20% (Instituto Ethos,
2005).

RESTAURANTES E SIMILARES E O DESPERDÍCIO

Devido à industrialização e às
necessidades geradas pela rotina do
homem moderno, estabelecimentos
produtores de refeições estão em
ascensão. Os serviços de alimenta-
ção são encontrados em ambientes
de lazer, hotéis, hospitais, veículos
de transporte aéreo (catering), aquá-
tico e terrestre, incluindo supermer-
cados, que comercializam refeições
preparadas na indústria para serem
consumidas na residência (Garcia,
2003).

Nesse contexto, o crescimento
do número de restaurantes e simi-
lares sugere um alto potencial de
produção de resíduos. O planeja-
mento inadequado, aliado à neces-
sidade de atender, satisfatoriamen-
te, a uma clientela heterogênea,
pode gerar equívocos nos processos
produtivos. Hoje, estima-se que
30% do que é produzido em restau-
rantes é descartado (Instituto Ethos,
2005). Similarmente, a falta de cons-
cientização dos manipuladores en-
volvidos no processo pode resultar
em prejuízo para o local, na forma
de alimentos que poderiam ser
aproveitados e são levados ao lixo.

No mundo contemporâneo, a
noção de que as ações contra o des-
perdício devem privilegiar o início
da cadeia produtiva e não o final,
que teria como foco o tratamento do
lixo, é compartilhada pelas autori-
dades no assunto. Medidas volta-
das para a prevenção do problema,
ou seja, tomadas no início da cadeia
produtiva, seriam mais eficazes e
resultariam em maior benefício para
o ambiente (Gazzielli et al., 2001).

A aplicação de técnicas gerenci-
ais, imprescindíveis para a sobrevi-
vência de um estabelecimento co-
mercial, vai além da redução de cus-
tos e aumento dos lucros. Abrange
a compreensão de que as ações para
impedir a produção de lixo contri-
buem, também, para a preservação
do planeta. Assim, a prevenção do
desperdício deixa de ser uma ação

particular e pode incluir a empresa
em um grupo "politicamente corre-
to", por agir em benefício de um bem
comum, de interesse para todos.

Partindo dessa premissa, aspec-
tos como planejamento de cardápio,
seleção de fornecedores, educação
dos funcionários e clientes sobre a
necessidade de redução do desper-
dício, geração de indicadores de
desperdício e destinação do lixo,
devem ser considerados para a re-
dução do desperdício em restauran-
tes e similares.

Ademais, estratégias adminis-
trativas que abrangem a estrutura
física e funcional, segurança alimen-
tar, preparação de receitas, marke-
ting, satisfação do cliente, adequa-
da gestão dos recursos humanos e
materiais, controle de custos, reco-
nhecimento do mercado, entre ou-
tras, são aspectos essenciais para o
sucesso de qualquer empreendi-
mento do ramo (Zanella e Cândido,
2002; Teixeira, et al., 2000 e Fonse-
ca, 2000).

O planejamento de cardápio é
uma ferramenta que envolve todos
esses elementos e permite a utiliza-
ção de matéria-prima em quantida-
des precisas, aproveitadas ao máxi-
mo, destinadas a um público que irá
aceitá-la em sua totalidade, em pro-
cessos de produção coerentes com
os resultados desejados (Teichmann,
2000).

Os fornecedores selecionados
devem ser informados sobre os atri-
butos desejáveis dos produtos, a
importância relativa de cada item,
visando assegurar o padrão de qua-
lidade e o respeito aos referenciais
do seu cliente: o restaurante (Kotler,
2000).

A manipulação dos alimentos
está diretamente ligada ao treina-
mento adequado e à conscientiza-
ção dos funcionários. As ações con-
tra o desperdício devem ser com-
partilhadas e estabelecidas como
meta comum da empresa, visando
assegurar a obtenção de resultados
concretos.
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Gazzinelli et al. (2001) defendem
a idéia de que todos os habitantes
do planeta devem atuar como ato-
res sociais na problemática do lixo.
Segundo os autores, a educação
ambiental deve se dar a partir de
experiências vividas pelos interessa-
dos. Para solucionar questões liga-
das ao desperdício no local, os trei-
namentos realizados com funcioná-
rios de restaurantes devem, então,
incorporar componentes culturais
da rotina do restaurante.

As normas vigentes sobre segu-
rança alimentar, estabelecidas pela
ANVISA/MS (Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - Ministério da
Saúde), devem ser priorizadas em
benefício do consumidor e do pró-
prio empresário, uma vez que pre-
conizam a organização dos serviços
por meio de ações positivas para o
processo produtivo.

Com relação à educação dos cli-
entes, empresas socialmente respon-
sáveis possivelmente agregam va-
lor aos seus produtos e serviços, ao
encorajar os clientes a participarem
do combate ao desperdício (Giaco-
mini, 2000).

Panetta (2005) afirma que, além
da preocupação com a própria saú-
de, um contingente crescente de
consumidores de alimentos passa a
se preocupar com a saúde do ambi-
ente, buscando informações que
comprovem a idoneidade da indús-

tria de alimentos nas questões am-
bientais. Da mesma forma, os res-
taurantes que compartilham do pro-
cesso de gestão ambiental, definido
pelo autor como "um conjunto de
medidas e procedimentos bem de-
finidos e adequadamente aplicados,
que visam reduzir e controlar os
impactos introduzidos por um em-
preendimento sobre o meio ambi-
ente (...)", provavelmente terão um
diferencial positivo a apresentar aos
seus clientes, denominados "consu-
midores conscientes" (Panetta, 2005
e Instituto Akatu, 2005).

Os indicadores de desperdício
representam uma alternativa para
os estabelecimentos fornecedores
de refeições. Durante o processo,
técnicas administrativas simples po-
dem auxiliar no controle: rotinas e
procedimentos bem definidos, des-
crições de cargos e funções, utiliza-
ção de manual de boas práticas, uti-
lização de per capita bem calculada,
entre outros. A verificação constan-
te dos fatores de correção, também
pode direcionar as ações corretivas
(Zanella e Cândido, 2002; Teixeira,
et al., 2000; Fonseca, 2000 e Teich-
mann, 2000).

Um indicador comumente utili-
zado é o de resto-ingestão, basea-
do no cálculo da proporção entre o
resto não consumido que permane-
ce no prato e a porção oferecida de
alimentos (Esperança, 1999). Este

dado permite observar as falhas no
planejamento do cardápio e/ou na
conduta dos clientes.

Por vezes, a produção de lixo é
inevitável e, nesses casos, a doação
das sobras para instituições sociais,
bem como a reciclagem, são instru-
mentos importantes na redução de
desperdício. Podem contribuir com
a diminuição de custos de operação,
incluindo o custo com o descarte de
materiais, e podem ser utilizadas
como instrumento de marketing so-
cial.

No entanto, a prática da doação
de sobras de refeições para institui-
ções carentes, por restaurantes e
outros estabelecimentos fornecedo-
res de refeições, não é comum devi-
do à potencial responsabilidade por
danos que os produtos doados pos-
sam vir a causar às pessoas assisti-
das. Outro fator que dificulta a prá-
tica da doação é a tributação impos-
ta a essas empresas. Nesse sentido,
para estimular a doação e evitar o
desperdício, o governo tem encami-
nhado legislação específica sobre o
assunto.

A reciclagem de resíduos de-
monstra ser uma opção indireta-
mente rentável para estabelecimen-
tos fornecedores de alimentos e da
comunidade local. A indústria ali-
mentícia é reconhecidamente produ-
tora de insumos que possuem po-
tencial químico para transformação

Tabela 1
Potencial de Conservação de Energia Elétrica usando Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil (1996).
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em biocombustível e, como no caso
da energia eólica, esse aproveita-
mento pode trazer benefícios dire-
tos, podendo ofertar até 30% da ele-
tricidade consumida no país (Olivei-
ra, 2004).

Similarmente, a reciclagem de
materiais secos gerados por restau-
rantes e similares, também pode re-
duzir os custos com o descarte e com
a energia para a produção de novos
produtos. Para o ambiente, a con-
servação de energia implica, entre
outros, no controle do aquecimen-
to global, princípio destacado pelo
"Protocolo de Quioto" (Oliveira,
Henriques e Pereira, 2005).  Os pro-
cessos listados na tabela 1 exempli-
ficam essa economia.

O sucesso de um programa de
reciclagem está diretamente ligado
ao engajamento da empresa e dos
funcionários. O estabelecimento de
metas de redução, específicas e men-
suráveis, pode contribuir de forma
efetiva para o sucesso do programa.
Exemplo: 25% da redução de lixo,
de forma crescente, em seis meses.

Para saber o que reciclar e como
economizar, a empresa pode reali-
zar uma auditoria, avaliando o tipo
e quantidade de lixo gerado, visan-
do subsidiar a tomada de decisão
acerca dos materiais a serem reci-
clados e da quantidade de containers
necessária. A auditoria pode ser re-
alizada por meio da seleção e pesa-
gem de várias amostras do lixo, ao
longo de um determinado período
de tempo, possibilitando uma boa
contabilidade do fluxo de lixo. Ou-
tro método é a revisão do registro
das compras e do descarte de ma-
t e r i a l .

Devem ser identificados mate-
riais que normalmente contribuem
de forma significativa para a redu-
ção e reciclagem de lixo, tais como
papel cartão, devido ao volume, ou
cartuchos de impressora e latas de
alumínio, devido ao alto valor co-
mercial. Outros itens a serem moni-
torados são: papel de computador,
papel de arquivos, papel cartão, jor-

nal, revistas, recipientes de vidro,
latas de alumínio, latas de metal,
restos de metal, plástico, palhetas de
madeira, baterias e cartuchos, res-
tos de comida, óleo de manutenção,
tintas, dentre outros (Snarr e Pezza,
2000).

Após a implementação do pro-
grama, recomenda-se uma segunda
auditoria para verificar se o mesmo
contribuiu, efetivamente, para redu-
zir a quantidade de lixo gerada.

Em seguida, a empresa deverá
identificar os fornecedores de reci-
clagem e negociar as condições co-
merciais. Os próprios fornecedores
podem colaborar na montagem do
programa de reciclagem, incluindo
periodicidade, tipo de containers e
material educativo para os funcio-
nários. A forma apropriada de se-
parar os recicláveis é também im-
portante, do contrário, eles se tor-
nam lixo. A empresa que não gera
resíduos, em quantidade expressi-
va, pode se associar a outros esta-
belecimentos para viabilizar a apli-
cação do programa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desperdício de alimentos me-
rece destaque diante do contingen-
te expressivo de pessoas situadas em
uma faixa de pobreza que não pos-
sibilita a aquisição de alimentos, in-
dispensáveis para sua sobrevivên-
cia.

A atuação de restaurantes e si-
milares no combate ao desperdício
não é comum na atualidade. Contu-
do, os benefícios gerados por ações
dessa natureza são significativos e
agregam elevado valor para o em-
presário, seus funcionários, usuári-
os e para a localidade.

 A conscientização sobre a im-
portância do tema se reflete em
ações relevantes, implementadas
por meio de programas antidesper-
dício. Percebe-se que ferramentas
administrativas, quando aplicadas
adequadamente, são bem sucedidas
em termos de geração de receitas e

auxiliam, também, no controle da
produção de lixo.

O comprometimento com o com-
bate do desperdício deve abranger
o proprietário dos restaurantes, pas-
sando por todos os seus funcionári-
os e fornecedores e atingindo seus
clientes, engendrado, assim, ações
compartilhadas por todos os parti-
cipantes e usuários do sistema de
produção de refeições.

Programas de reciclagem são
eficazes e podem oferecer uma eco-
nomia de energia, para o país, que
não pode ser desconsiderada. Os
benefícios sociais, econômicos, am-
bientais e energéticos conseqüentes
da reciclagem devem transpor bar-
reiras culturais e institucionais e se-
rem aplicados como prioridade por
toda a população do mundo.

Incentivados por ações gover-
namentais, os restaurantes e simila-
res podem contribuir significativa-
mente para a preservação ambien-
tal, deixando de atuar pontualmen-
te e, como formadores de opinião,
passando a ser referenciais para ou-
tros multiplicadores.

A Responsabilidade Social Em-
presarial deve ser uma das metas de
todos os estabelecimentos do ramo
e, quando esta consciência atingir a
globalidade, o não desperdício será
uma realidade para todos.
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RESUMO

A sociedade atual tem dado
cada vez mais importância à alimen-
tação, como forma de prevenção de
doenças e fonte de energia saudá-
vel. Não se deve esquecer, no ten-
tanto,  a higiene na manipulação dos
alimentos, o que torna imprescindí-
vel a aplicação de boas práticas nas
cozinhas, através da avaliação e ori-
entação das pessoas quanto às prin-
cipais medidas de higiene a serem
aplicadas. Visando isso, o presente
trabalho fez a análise de sete cozi-
nhas de escolas da rede pública de
ensino, utilizando como metodolo-
gia a pesquisa em livros e periódi-
cos que tratam do assunto e a visita
às cozinhas das escolas selecionadas,
aaplicamdo-se um check-list para ava-
liar as condições higiênico-sanitári-
as das mesmas. O levantamento e a
análise dos dados levam à reafirma-
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INTRODUÇÃO

alimento tem como fun-
ção suprir as necessida-
des energéticas e forne-

cer nutrientes que o ser humano pre-
cisa para a sua sobrevivência. Mas,
para que isso aconteça, é preciso ter
a segurança de que o alimento este-
ja livre de contaminações.

Para que se tenha uma refeição
de qualidaden deve-se utilizar pro-
dutos de boa qualidade, mantendo
os critérios de conservação e utili-
zando técnicas corretas de preparo,
onde a higiene é o enfoque princi-

pal, contribuindo para que tudo isso
ocorra.

Uma simples falha nesse proce-
dimento pode ser um grande pro-
blema, podendo levar à fatalidade.

Silva Júnior (2002) menciona que
o homem transmite microrganismos
aos alimentos através das mãos,
pele, intestino e genitais, podendo
ser uma transmissão direta ou indi-
reta (causada pelos "vetores": mos-
cas, baratas, ratos, etc). Além des-
ses dois tipos de transmissão, exis-
te um outro chamado transmissão
ambiental, que pode ser originada
no produtor (no caso de hortifruti)
ou já na cozinha, onde é contamina-
da por vetores ou pelo homem.

Para Germano et al. (2000), a pa-
lavra higiene está geralmente asso-
ciada à higiene pessoal (cuidados
com as mãos), mas o termo deveria
ser muito mais abrangente, pois
qualquer manipulação se torna um
fator de risco para a segurança ali-
mentar.

De acordo com Rezende
(1997), é necessário que todos os
manipuladores de alimentos dos
estabelecimentos de ensino, te-
nham condições adequadas de tra-
balho e recebam treinamento so-
bre manejo de alimentos e higiene
pessoal.

Schwartzman (2005) afirma que
as mãos carregam grande quanti-
dade de microrganismos e elas de-
vem ser higienizadas a cada troca
de atividade.

No ambiente escolar, os pro-
cedimentos de higiene não devem
ser diferentes. A escola deve ter
as instalações em boas condições,
para que a comida possa ser me-
lhor preparada, ou seja, com um
bom padrão de qualidade.

É também necessário que as
merendeiras tenham noções bási-
cas de higiene e do que são boas
práticas em manipulação.

Estes procedimentos podem
ser repassados sob forma de trei-
namento, enfocando as técnicas de
preparo, a forma correta de arma-

O
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zenamento dos produtos, a higie-
ne e a segurança alimentar.

A merenda escolar é fundamen-
tal para as crianças, pois é uma re-
feição que supre as necessidades nu-
tricionais, ajudando também na for-
mação dos bons hábitos. Ressaltan-
do a importância da conscientização
das pessoas de que a contaminação
dos alimentos é um grave proble-
ma, principalmente para as crianças,
que apresentam o sistema imunoló-
gico mais frágil do que o de um adul-
to, as boas práticas de higiene tra-
rão uma melhoria da saúde e, con-
seqüentemente, ajudarão no aumen-
to do rendimento escolar.

MATERIAL E MÉTODOS

O material utilizado para diag-
nosticar os locais que oferecem ali-
mentação escolar é um check-list, re-
tirado da portaria RDC-275 de 21
de outubro de 2002, adaptado, que
apresenta uma lista de verificação
das Boas Práticas de Fabricação em
Estabelecimentos Produtores/In-
dustrializadores de Alimentos.

Foram realizadas visitas em es-
tabelecimentos da rede municipal
de ensino de Franca, onde foram
avaliadas as condições higiênico-sa-
nitárias do estabelecimento. Após a
aplicação da lista de verificação, fo-
ram avaliados os itens de maior cri-
ticidade, assim como as principais
ações que deverão ser implementa-
das pelos estabelecimentos, a fim de
melhorar a qualidade das Unidades
de Alimentação em questão.

RESULTADOS

A tabela abaixo mostra os resul-
tados da análise higiênico-sanitária

de 7 escolas visitadas em maio de
2005 na cidade de Franca-SP, avalia-
das segundo check-list adaptado
para o presente trabalho.

DISCUSSÃO

De acordo com a análise reali-
zada nas escolas, verificou-se como
não conformidade em todos os es-
tabelecimentos, nos tópicos abaixo:

▲ ausência de telas contra in-
setos: em 1 escola há telas nas ja-
nelas, mas onde há um exaustor de
parede em desuso não há prote-
ção, possibilitando a entrada de
insetos. Por esse motivo, ela se
encontra não conforme;

▲ sanitários de uso exclusivo
de manipuladores: são utilizados
os sanitários de funcionários ou
alunos;

▲ vestiário com duchas e/ou
chuveiro: em 1 escola há um banhei-
ro com chuveiro, mas sem condições
de uso (fios expostos, má instalação,
com armazenamento de produtos);

▲ falta de produtos destinados
à higiene pessoal: este item está re-
lacionado aos sanitários que estavam
somente dotados de papel higiêni-
co, não tendo sabonete líquido ino-
doro anti-séptico, toalha de papel
não reciclado para a secagem das
mãos, sendo que em 1 das escolas,
onde os manipuladores utilizam o
sanitário dos alunos, não havia pa-
pel higiênico;

▲ utensílios armazenados ina-
dequadamente: guardados em cal-
deirões, sem proteção, sendo que o
correto é armazenar dentro de ga-
vetas e armários para evitar o con-
tato com insetos ou material de
limpeza;

▲ uso de adornos por manipu-
ladores: os adornos mais usados são
as alianças;

▲ falta de controle com relação
à dedetização e limpeza da caixa d'
água: em algumas escolas a dedeti-
zação e limpeza da caixa d'água não
é realizada com freqüência, haven-
do casos de nunca ter sido realiza-
da. Outro fato averiguado é a au-
sência de comprovante de limpeza
da caixa d'água;

▲ falta de controle do pessoal
(funcionários) circulando pela cozi-
nha: os funcionários entram na co-
zinha sem a utilização de touca;

▲ uso de utensílios de madeira:
colheres, rodinho de pia, tábua de
madeira;

▲ os ralos não são colocados de
maneira que facilita o escoamento
da água, acumulando-a e dificultan-
do o serviço;

▲ as lixeiras dos sanitários não
possuem tampas;

▲ não há avisos de procedimen-
tos da lavagem das mãos nos sani-
tários;

▲ a área de produção da cozi-
nha apresenta ausência de lavatóri-
os para higienização das mãos;

▲ há falhas na adoção de medi-
das preventivas e corretivas para
impedir atração e proliferação dos
insetos, como por exemplo: telas,
manter a porta fechada, lixo com
tampas, etc;

▲ nos estabelecimentos, não há
termômetro para monitorar a tem-
peratura dos freezeres e/ou gela-
deira;

▲ os manipuladores não fazem
planilha de controle na recepção da
mercadoria, como por exemplo: tem-
peratura, características sensoriais,
condições de transporte e etc;

Tabela 1 - Resultados do check-list analisado nas escolas.
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▲ o controle através da coleta
de amostragem para análise não é
realizado.

Além dos itens acima, apresen-
taram problemas na maioria das es-
colas as questões abaixo:

▲ na área externa de 57% das
escolas verificou-se a presença de
animais no pátio (pombos) e focos
de poeira (o pátio não é cimentado
ou a rua da cidade não está asfalta-
da);

▲ 57% das escolas apresentaram
objetos em desuso na área interna
da cozinha (batedeira, liquidifica-
dor, caixa de som, lixo pequeno sen-
do utilizado de apoio para colocar
rádio, etc);

▲ em 71% das escolas o estado
de conservação de paredes está pre-
cário, apresentando rachaduras, fa-
lhas no azulejo e também azulejos
abaulados, possibilitando a entrada
de insetos;

▲ as luminárias de 86% das es-
colas não apresentam proteção con-
tra quebras;

▲ os produtos de higienização
de 71% das escolas não estão regu-
larizados pelo Ministério da Saúde
(desinfetante, limpa-alumínio, mul-
tiuso, cera para o chão, etc);

▲ os manipuladores de 71% das
escolas não fazem supervisão perió-
dica do estado de saúde;

▲ os alimentos não estão orga-
nizados de maneira correta na des-

pensa, como, por exemplo, afasta-
dos da parede, em 86% das escolas.
Em 1 delas, a carne fica armazena-
da no freezer com temperatura abai-
xo da ideal (temperatura de gela-
deira). Já em outra escola, no free-
zer há carnes juntamente com comi-
das preparadas que ainda seriam re-
utilizadas, além de pães. Verificou-
se uma desorganização no armaze-
namento dos alimentos que não es-
tavam separados por tipos ou gru-
pos.

CONCLUSÃO

Através da pesquisa realizada
nas escolas, pôde ser observado que
há falhas quanto à higiene na mani-
pulação dos alimentos e tendo como
agravante a inadequada distribui-
ção espacial e a má conservação e
deterioração do ambiente de traba-
lho. Sendo assim, demonstrou-se ser
imprescindível a presença de um
profissional da área de nutrição para
que sejam implantadas as boas prá-
ticas de manipulação, para que haja
o controle e erradicação das falhas
que possam levar à ocorrência de
doenças de origem alimentar no
ambiente escolar.

Caberia também, ao nutricionis-
ta, orientar a distribuição espacial e
a escolha dos materiais utilizada na
construção da cozinha, a fim de mi-
nimizar possíveis focos de contami-
nação.

Diante disso, conclui-se que o
papel do nutricionista vai além de
elaborar cardápios balanceados, ten-
do grande importância nas fases
precedentes à construção da cozi-
nha, continuando na orientação dos
cuidados com a higiene, para que
realmente se tenha saúde através da
alimentação.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi
avaliar a contaminação microbioló-
gica de tábuas de corte utilizadas no
preparo de alimentos, em restauran-
tes e churrascarias comerciais do
município de Santo André - SP.  Para
a análise microbiológica, foram co-
lhidas amostras na superfície lisa
(frente e verso) das tábuas de corte
de alimentos, feitas com materiais
de madeira e de polietileno. Foi ela-
borado um questionário para anali-
sar se os proprietários dos estabe-
lecimentos conheciam o programa
de Análise de Perigos e Pontos Crí-
ticos de Controle (APPCC). Os re-
sultados (tábua de carne) mostraram
contaminações pelos seguintes mi-
crorganismos: Enterobacter, Proteus
sp., Klebsiella, Yersinia, Citrobacter e
Escherichia coli. Com esse resultado,
conclui-se que nos estabelecimentos
de alimentação coletiva, devem ser
ministrados programas de educação
em saúde, tanto aos proprietários
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MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS.
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quanto aos funcionários. Não se
deve esquecer a importância da boa
qualidade da matéria-prima, da hi-
giene das instalações e utensílios e,
principalmente, dos métodos de
preparo e conservação dos alimen-
tos. Se os estabelecimentos de re-
feições coletivas pesquisadas esti-
vessem inseridos dentro desse con-
texto, não ocorreriam as contamina-
ções pelos microorganismos encon-
trados nesta pesquisa.

Palavras Chave: 1.Contaminação cruza-
da  2. Tábua de corte  3. Contaminação
microbiológica

SUMMARY

The objective of this work is to eval-
uate the microbiological contamination
of used boards of cut in the food prepara-
tion, in commercial restaurants churras-
carias of the city of Santo André. The
samples had been harvested in 10 places.
For the microbiological analysis, samples
in the smooth surface (duplex) of the

boards of food cut had been harvested,
made with materials wooden and of poli-
etileno. It was elaborated a questionnaire
to analyze if the proprietors of the estab-
lishments they knew program APPCC.
The relative results to the studied uten-
sils (meat board) had shown contamina-
tions for the following microrganismos:
Enterobacter, Proyours sp., Klebsiella,
Yersinia, Citrobacter and Escherichia coli.
With this result, as much to the propri-
etors how much to the employees is con-
cluded that in the establishments of col-
lective feeding, programs of education in
health must be given. Not forgetting the
importance the good quality of the raw
material, the hygiene them installations
and utensils, and, mainly, them meth-
ods of preparation and conservation them
foods. If the searched establishments of
collective meals were made entire inside
about this context, would not occur the
contaminations for the microorganismo
found in this research.

Words Key:1 Crossed Contamina-
tion, 2.Board of cut 3.Microbiologi-
cal Contamination

INTRODUÇÃO

os centros urbanos, o
hábito alimentar vem
sofrendo alterações em

virtude da diminuição do tempo
disponível para a preparação e in-
gestão dos alimentos. Segundo GER-
MANO e GERMANO (2000), o nú-
mero de pessoas que se alimenta
fora de suas residências, principal-
mente aos finais de semana, também
tem crescido de modo significativo.
Isso se deve, especialmente, à dis-
tância entre os domicílios e os lo-
cais de trabalho e à dificuldade de
transporte e locomoção dos gran-
des centros urbanos.  Sendo assim,
os estabelecimentos de preparo e
comércio de alimentos assumem um
papel importante na qualidade de
alimentação da população (SILVA
JÚNIOR, 2002).

N
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Os riscos e conseqüências da
contaminação alimentar por micror-
ganismos são grandes. Segundo
GERMANO e GERMANO (2000),
são encontrados, anualmente, nos
países em desenvolvimento, mais de
um bilhão de casos de diarréia agu-
da em crianças menores de cinco
anos, devido às infecções e intoxin-
fecções alimentares, das quais cinco
milhões chegam a óbito.

 As bactérias que causam toxin-
fecções alimentares são chamadas
de patógenos e podem ser preveni-
das por processos culinários e por
controle higiênico-sanitário no mo-
mento da manipulação (FIGUEIRE-
DO, 2002).

Conforme FIGUEIREDO (2002),
é necessário, portanto, dar ênfase à
adoção de medidas preventivas,
para o controle de riscos de situa-
ções que caracterizem os perigos de
origem microbiológica presentes nas
várias etapas do processo de pro-
dução de alimentos.

Esta pesquisa consiste na avali-
ação microbiológica de utensílios (tá-
bua de corte) utilizados na manipu-
lação dos alimentos, para assim ob-
servar quais os microrganismos im-
portantes na veiculação da toxinfec-
ções alimentares. O objetivo foi ava-
liar a contaminação microbiológica
de tábuas de corte utilizadas no pre-
paro de alimentos, em restaurantes
comerciais do município de Santo
André, no estado de São Paulo.

MATERIAIS E MÉTODOS

As amostras foram colhidas em
10 locais, sendo estes restaurantes e
churrascarias localizados na cidade
de Santo André.

Para a análise microbiológica,
foram coletadas amostras na su-
perfície lisa (frente e verso) das
tábuas de corte de alimentos, fei-
tas com materiais de madeira e de
polietileno.

Foi elaborado um questionário
para analisar se os proprietários dos
estabelecimentos também conhe-

ciam o programa de Análise de Pe-
rigo e Pontos Críticos de Controle
APPCC.

Os materiais utilizados para a
coleta das amostras da superfície de
tábuas foram: swab, solução salina
estéril, T.S.A (placa de petre), P.D.A
(placa de petre) e E.M.B. (placa de
petre).  Depois de colhidas as amos-
tras, estas foram levadas para o la-
boratório de pesquisa de uma Uni-
versidade do Grande ABC e incu-
badas a 37° graus Celsius de tem-
peratura por 24 - 48h, para análise
microscópica (T.S.A e E.M.B) e
P.D.A, em temperatura ambiente,
por sete dias.  Após este período,
foram colhidas amostras para mei-
os de identificação E.M.P (meio Ru-
gai e Araújo) e meio MILI, para ve-
rificar o crescimento bacteriano.
Ressalta-se que esse material foi co-
lhido das placas de E.M.B.

No meio MILI são determina-
das a motilidade, produção de in-
dol e decarboxilação da lisina.

Motilidade — a bactéria móvel
cresce além da picada, turvando
parcial ou totalmente o meio; a bac-
téria imóvel cresce somente na linha
de semeadura.

Produção de indol — após a li-
sina, adicionar 3 a 4 gotas do reati-
vo de Kovacs à superfície do meio e
agitar levemente; quando a bacté-
ria produz indol, o reativo adquire
cor rosa ou vermelha.; quando não
produz, o reativo mantém sua cor
original inalterada.

Decarboxilação da lisina — se a
lisina é decarboxilada, o meio ad-
quire coloração arroxeada; quando
o aminoácido não é utilizado, o meio
se torna amarelo nos seus 2/3 infe-
riores.

De acordo com informativo da
PROBAC do Brasil (2002), o meio
EPM é uma modificação do meio de
Rugai e Araújo, e contém os testes
de produção de gás por fermenta-
ção de glicose, produção de H2S,
hidrólise de uréia e desaminação do
triptofano. Produção de gás - apa-
recimento de bolhas ou desloca-

mento do meio de cultura para cima.
Produção de H2S enegrecimento do
meio em qualquer grau. Hidrólise
da uréia.

Os sete testes do EPM-MILI as-
sociados à fermentação da lactose,
observada nas placas de isolamen-
to (agar SS ou Mac Conkey), permi-
tem a identificação presuntiva dos
enteropatógenos da família Entero-
bacteriaceae: E.coli, Salmonella, Shige-
lla e Y. enterocolitica.

Nas placas de P.S.A e P.D.A fo-
ram feitas lâminas de coloração, para
verificarqual bactéria iria crescer, 1-
Violeta genciana (durante um minu-
to), 2- Lugol (durante um minuto),
3- Álcool (durante dez segundos),
4- Fusina (durante 30 segundos).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os estudos feitos especificamen-
te sobre tábua de corte são escassos
e não apresentam um panorama
completo e explicativo sobre os pe-
rigos de contaminação existente.
Esta pesquisa evidenciou a necessi-
dade de um esclarecimento sobre os
cuidados que devem existir com es-
ses objetos.  Os resultados relativos
aos utensílios estudados (tábua de
carne) mostraram contaminações
pelos seguintes microrganismos:

Enterobacter, Proteus sp, Klebsiella,
Serratia sp Citrobacter, Yersinia, Esche-
richia coli Patogênica, Shigella, Shigella
spp.

Pôde-se  verificar que, em rela-
ção aos equipamentos, 50% dos es-
tabelecimentos apresentaram equi-
pamentos adequados, 33% os pos-
sui de forma inadequada e 17% de
estabelecimentos não responderam
a esta questão.  Os utensílios apre-
sentaram-se em bom estado em 67%
dos estabelecimentos.

Os equipamentos e utensílios
que entram em contato com o ali-
mento devem ser confeccionados
em material que apresente as se-
guintes característicasw: que não
transmita substâncias tóxicas, odo-
res, sabores; não absorventes e re-
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sistentes à corrosão e às repetidas
operações de limpeza e desinfecção.
As superfícies devem ser lisas e es-
tarem isentas de rugosidade e fres-
tas, ou outras imperfeições que com-
prometem a higiene dos alimentos
ou sejam fontes de contaminação.  O
uso de madeira e de outros materi-
ais que não possam ser limpos e
desinfetados adequadamente não
devem ser utilizados (SILVA JUNI-
OR, 2002).

Os dados mostraram que 67%
dos estabelecimentos conservam os
utensílios e equipamentos de manei-
ra adequada, recomendado pela
Portaria CVS - 6, 1999, ficando pro-
tegidos de qualquer tipo de conta-
minação.

Nos demais restaurantes, as tá-
buas de corte são lavadas com sa-
bão líquido e colocadas para secar
de forma natural, sem proteção.

O asseio pessoal e o controle do
estado de saúde dos funcionários
são de extrema importância, visto
que 83% dos estabelecimentos apre-
sentaram este aspecto de forma ade-
quada.

A pesquisa mostrou que 67%
dos estabelecimentos apresenta-
ram normas para a rotina de lava-
gem de mãos e cuidados de higie-
ne na manipulação dos alimentos
e o restante não possui tal rotina,
o que significa uma porcentagem

muito grande fora do padrão de
higiene

O treinamento dos manipulado-
res de alimentos foi feito em apenas
50% dos estabelecimentos estuda-
dos.

Os representantes dos restau-
rantes pesquisados afirmaram con-
trolar perfeitamente a qualidade da
matéria-prima utilizada por cada
um, bem como o produto acabado
e colocado na bandeja para ser ser-
vido. Foi observado, no entanto,
que apenas 60% dos estabelecimen-
tos entrevistados possuíam suas ma-
térias-primas devidamente embala-
das.

O Manual de Boas Prática de
Fabricação estava presente em 50%
dos estabelecimentos, enquanto 33%
afirmaram não possuí-lo e 17% não
responderam a esta questão. Em
50% dos estabelecimentos que pos-
suíam o manual, apenas 17% dispo-
nibilizou tal material para os mani-
puladores diretamente envolvidos
no processo de fabricação e 66%
possuíam o Manual apenas para
cumprimento de regras, sem fazer
qualquer tipo de utilização do mes-
mo.

O programa APPCC foi empre-
gado em 20% dos restaurantes, sen-
do que  63% não aplicaram tal pro-
cedimento e 17% não responderam
a questão.

Foi observado que a aplicação
do APPCC seria inviável, visto que
em 50% dos restaurantes  não exis-
tia um responsável técnico habili-
tado para aplicar as Boas Práticas
de Fabricação e Controle de Pon-
tos Críticos (PCCS).  Não havia re-
gistro disponível sobre todo o pro-
cesso devidamente identificado do
controle de APPCC em 83% dos
restaurantes pesquisados, enquan-
to 17% não responderam a ques-
tão.

Apenas 17% dos estabelecimen-
tos ofereciam treinamento ao pes-
soal diretamente envolvido no ma-
nuseio dos alimentos, enquanto a
metade (50%) não possui e 33%
omitiram-se quanto à questão. O ar-
mazenamento de lixo e o controle
de praga estavam adequados em
83% dos estabelecimentos.

A maioria (66%) dos restauran-
tes possuía lavatórios estratégicos
na área de manipulação, 17% não
possuía e 17% não respondeu a
questão.

CONCLUSÃO

O alimento é vital para todo ser
humano. A qualidade da alimenta-
ção de uma sociedade reflete seu
quadro econômico, visto que o mer-
cado de produtos alimentícios, tais
como restaurantes e fast foods, vêm

Quadro1 - Quantidade de refeições servidas nos estabelecimentos e
microorganismos encontrados, na análise da Tábua de Corte - Santo André, 2004.

Quadro 2 : Porcentagem de bactérias
encontradas nas Tábuas de Corte dos
estabelecimentos , Santo André, 2004.
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aumentando gradativamente. A má
qualidade da alimentação servida
seja por negligência, desinteresse, ou
desinformação sobre o assunto, leva
à ocorrência de enfermidades.

Nos estabelecimentos de alimen-
tação coletiva, devem ser ministra-
dos programas de educação de saú-
de aos proprietários e aos funcioná-
rios, com o intuito de evidenciar a
importância da boa qualidade da
matéria-prima, da higiene das ins-
talações e utensílios, e, principal-
mente, dos métodos de preparo e
conservação dos alimentos, bem
como o padrão de saúde dos mani-
puladores e seus hábitos de higiene
pessoal. Esta questão envolve o go-
verno, a coletividade  e, especial-
mente, os profissionais da saúde e
dos alimentos.

As contaminações pelas bactéri-
as encontradas nesta pesquisa não
ocorreriam se os estabelecimentos
de refeições coletivas pesquisadas
estivessem  dentro deste contexto.
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RESUMO

O aumento do consumo de açú-
cares, em especial na forma de saca-
rose, foi uma das principais mudan-
ças nos hábitos alimentares da es-
pécie humana nos últimos séculos;
porém, com o surgimento de pato-
logias associadas a este consumo
exacerbado e a busca por um corpo
perfeito, houve uma substituição do
consumo da sacarose pelos edulco-
rantes. Ainda não se sabe, todavia,
as conseqüências desta utilização in-
discriminada. O objetivo deste tra-
balho foi determinar o perfil dos
consumidores de adoçante da cida-
de de Santa Maria - RS. O estudo
foi realizado em um supermercado
da região de Santa Maria - RS, no
período de dezembro de 2004 a fe-
vereiro de 2005. Participaram da
pesquisa 291 consumidores, de am-
bos os sexos, com faixa etária entre
13 a 74 anos. Os participantes eram
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abordados e questionados sobre o
consumo de adoçantes. Verificou-se
também, as principais formas de uti-
lização, o motivo do uso de adoçan-
tes, a presença de patologias e as
principais substâncias ingeridas pe-
los consumidores. O consumo indis-
criminado dos edulcorantes foi de
hábito comum pelos consumidores,
como pode se observar neste traba-
lho. O uso dos substitutos dos car-
boidratos, deve estar associado a um
plano alimentar disciplinado, auxi-
liando alguns indivíduos a contro-
lar seu consumo energético.

Palavras-chave: Edulcorantes - adoçan-
tes- açúcar.

SUMMARY

The increase of the consumption of
sugars,specially in the form of sucrose was
one of the main changes in the alimenta-
ry habits of human beings in the last cen-

turies. The consequences of the substitu-
tion of sucrose for sweetener is not known
yet. The objective of this study was to
determine the sweetener consumption in
Santa Maria-RS. The study was carried
out with 291 consumers of both sexes,
with age from 13 to 74 years and it hap-
pens from December of 2004 until Feb-
ruary of 2005. The participants were in-
terviewed at a supermarket and verified
the main forms of its use, the reason of
the sweetener use, presence of patholo-
gies and the main substances ingested
for the consumers. The indiscriminate
consumption of  sweetener was a com-
mon habit for the consumers, as it was
observed in this work. However, the use
of the substitutes of sugar, must be asso-
ciated to a disciplined alimentary plan,
that could support some individuals to
control their energy consumption.

Key-words: sweetening- swee-
tener-sugar.

INTRODUÇÃO

ntre o início do século XVI
e final do século XVIII, o
consumo de açúcar au-

mentou consideravelmente na Fran-
ça e em outros países da Europa. O
consumo de açúcar pelos ingleses,
também aumentou no decorrer do
século XVIII, de 2 Kg/habitante/ano
entre 1700 - 1709, passando para 6,7
Kg/habitante/ano em 1792 e para 9
Kg entre 1800 - 1809. O açúcar tor-
nou-se complemento do cup of tea até
mesmo entre os operários e ocupou
a primeira posição entre os produ-
tos importados pelo país (FLAN-
DRIN; MONTANARI, 1998).

Com esse aumento do consumo
de açúcar pela população, surgiram
algumas doenças como a obesida-
de, o Diabetes Mellitus e hiperlipide-
mias. Conseqüentemente, foram
descobertos alguns adoçantes arti-
ficiais, tornando-se uma fonte opcio-
nal para os consumidores (BERLIN-
CK, 2003).

E
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O primeiro adoçante artificial
foi a sacarina, que surgiu em 1879,
por Remsen e Fahlberg. Ele foi
bem aceito durante a I e II Guerra
Mundial, pelo seu baixo custo e
pela deficiência de açúcar. Com a
economia recuperada e com um
crescente padrão de vida depois
da guerra, o açúcar tornou-se mais
acessível. Com a evolução da pro-
dução industrial de doces e fast-
foods, a obesidade aumentou nas
sociedades ocidentais e desde
1950, o motivo do uso da sacarina
tem sido modificado do custo para
a redução de calorias. (WEIHRAU-
CH; DIEHL, 2004).

A sacarina ficou conhecida não
apenas pelo seu poder adoçante,
mas também pelo seu sabor amar-
go restante. Em 1950 a indústria
descobriu o ciclamato que forne-
ceu um teste melhor que a sacari-
na (WEIHRAUCH; DIEHL, 2004).

A primeira insegurança do
mercado dos adoçantes artificiais
foi em 1970, quando a Food and
Drug Administration (FDA) proi-
biu o ciclamato de todos os alimen-
tos dietéticos nos Estados Unidos
e se tornou suspeita pela indução
de câncer em experimentos ani-
mais. Nos outros países, o ciclama-
to ainda é usado, principalmente
na combinação com outros adoçan-
tes. Em 1981 foi desenvolvido o
aspartame, que foi comercializado
como um "nutra-doce". Pela pri-
meira vez, laticínios como iogurte
de baixas-calorias podiam ser ven-
didos com os prefixos diet ou light.
As primeiras três substâncias: sa-
carina, ciclamato e aspartame
foram citadas como a "primeira
geração de adoçantes" e foram
acompanhados por uma nova ge-
ração ou segunda geração de ado-
çantes como acesulfame-k, sucra-
lose, alitame e neotame, que pos-
suem muitas diferenças no merca-
do (WEIHRAUCH; DIEHL, 2004).

A proposta da indústria é de-
senvolver produtos mais saudá-
veis, sem comprometer o sabor.

Esta melhora é possível graças ao
aumento da tecnologia e desenvol-
vimento dos ingredientes. Além
disso, o teste de percepção de doce
pode ser influenciado pela genéti-
ca, estado de saúde e idade. Os
adoçantes nutritivos fornecem o
sabor doce, porém, geram energia,
enquanto os adoçantes não-nutri-
tivos mantêm o nível equivalente
de doçura, reduzindo a quantida-
de de energia acumulada (AME-
RICAN DIETETIC ASSOCIATI-
ON, 1998; CASTRO; FRANCO,
2002).

Nos adoçantes nutritivos estão
incluídos: açúcar refinado, fruto-
se de milho e xarope de frutose,
frutose cristalina, glucose, dextro-
se, mel lactose, maltose, açúcar in-
vertido, suco concentrado de fru-
tas, entre outros. Além disso, exis-
tem os polióis reduzidos energeti-
camente ou açúcares de álcoois,
como o sorbitol, manitol, xilitol,
isomalte e goma hidrolizada hi-
drogenada. Os adoçantes não nu-
tritivos são a sacarina, o asparta-
me, o acesulfame-k e a sucralose,
que não possuem fonte de ener-
gia, têm um pequeno volume e
podem também ser mencionados
como adoçantes de alta intensida-
de. Ambos os polióis e os adoçan-
tes não nutritivos podem substituir
os adoçantes nutritivos e são as-
sim chamados de substitutos de
macronutrientes, açúcares substi-
tutos ou adoçantes alternativos
(AMERICAN DIETETIC ASSOCI-
ATION, 1998).

Segundo Rosado e Monteiro
(2001), não existem evidências su-
ficientes que mostrem que os ado-
çantes causam ganho de peso, po-
rém, deve haver moderação quan-
to ao consumo de adoçantes caló-
ricos como no caso do sorbitol, do
manitol, da frutose e do asparta-
me. Os estudos que relacionam
fome e saciedade ao consumo de
adoçantes são de curto prazo, não
considerando as mudanças no
comportamento alimentar ou as

alterações de peso em longo pra-
zo.

A substituição da sacarose pelo
edulcorante não nutritivo, provo-
ca a redução de 25% na oferta
energética, no entanto, sabe-se que
a redução deste, depende do
quanto de açúcar está sendo subs-
tituído, se o nível de consumo está
se mantendo constante, e se o in-
divíduo não está substituindo esta
energia do açúcar retirado da die-
ta, por outras formas de energias.
A inserção de adoçantes na dieta
pode promover a redução da mas-
sa corporal, por induzir a eficiên-
cia da saciedade e reduzir o valor
energético da dieta (BARTOSHUK
et al., 1982; ROSADO; MONTEI-
RO, 2001).

A prevalência de obesidade e
Diabetes Mellitus tem aumentado ri-
gorosamente nos últimos anos nos
Estados Unidos, com uma tendên-
cia similar acompanhada em vári-
os outros países, incluindo a Índia.
O Diabetes Mellitus é uma doença
crônica causada pela deficiência na
produção de insulina pelo pâncre-
as ou pela ineficiência da insulina
produzida. Os adoçantes artifici-
ais como a sacarina, o aspartame,
o ciclamato e o acesulfame-k são
usados mundialmente como ado-
çantes de baixa caloria, por paci-
entes afetados com doenças vin-
culadas ao consumo de açúcar. Tais
adoçantes, entretanto, têm alguns
efeitos maléficos no metabolismo,
como problemas psicológicos, de-
sordem mental, câncer de bexiga,
falência no coração e tumores de
cérebro (KANT, 2005).

Segundo Vitolo (2003), a reco-
mendação de edulcorantes para
gestantes deve estar embasada na
relação custo-benefício do uso des-
ses produtos. No caso da sacari-
na, as gestantes deveriam restrin-
gir seu uso, pois esta se demons-
trou ser permeável à placenta, po-
dendo permanecer nos tecidos fe-
tais. O aspartame não é conside-
rado prejudicial durante a gesta-
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ção, pela impossibilidade de inges-
tão de quantidades consideradas
nocivas, o mesmo ocorrendo com
o acesulfame-K e com a sucralose.

A falta de informação sobre o
perfil químico e sensorial de tais
substâncias, especialmente em di-
ferentes concentrações, pode ser
prejudicial ao organismo humano
a longo prazo (CARDELLO et al.,
2000). A população também desco-
nhece a diferença existente entre
o princípio ativo de cada um dos
edulcorantes e desconhece, tam-
bém, quais os que podem ser utili-
zados após contato com elevadas
temperaturas. De acordo com Phi-
lippi (2003), a sucralose, a sacari-
na, o acessulfame-K e a stévia, per-
manecem estáveis após o aqueci-
mento.

Para que um adoçante possa
substituir a sacarose, com êxito,
em preparações como bolos e do-
ces, é preciso que se realize estu-
dos que permitam o conhecimen-
to prévio das concentrações dos
adoçantes a serem utilizadas e sua
real doçura equivalente em saca-
rose, além de se saber quais pes-
soas poderiam fazer uso dessas
substâncias químicas e como utili-
zá-lo de forma correta, seja em
quantidade, freqüência ou tempo
e temperatura correta para as pre-
parações alimentares (TUNALEY
et al., 1987).

Os edulcorantes permitidos
para uso em alimentos e bebidas
dietéticas são vários, mas cada um
possui características específicas
de intensidade e persistência do
gosto doce, e presença ou não de
gosto residual. Além disso, tais ca-
racterísticas podem ser modifica-
das em função de suas concentra-
ções (MINISTÉRIO DA SAÚDE,
1995).

Os diferentes tipos de adoçan-
tes existentes no mercado são:
Acessulfame-K, Aspartame, Alita-
me, Ciclamato, Frutose, Manitol,
Neophesperidina, Neotame, Saca-
rina, Sorbitol, Stévia, Sucralose,

Thaumatin, Xilitol (PHILIPPI,
2003).

O objetivo deste trabalho foi
determinar o perfil dos consumi-
dores de adoçante na cidade de
Santa Maria - RS.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado em
um estabelecimento comercial da
cidade de Santa Maria - RS, no
período de dezembro de 2004 a
fevereiro de 2005. A amostra cons-
tou de 291 consumidores de am-
bos os sexos, com faixa etária en-
tre 13 a 74 anos que utilizavam
adoçantes na alimentação. O ins-
trumento utilizado foi um questio-
nário com perguntas fechadas e a
técnica foi a de entrevista. As per-
guntas avaliavam a freqüência, a
quantidade consumida, o tempo
de utilização, o motivo pelo qual
se fazia uso e se os entrevistados
apresentavam alguma patologia.

RESULTADOS

De acordo com os resultados
obtidos, observou-se que a maioria
dos consumidores ingeriam dia-
riamente adoçante e geralmente na
forma de gotas, sendo que a quan-
tidade variava de 6 a 30 gotas por
dia.

Dentre os consumidores, 91%
utilizavam adoçantes há vários anos

e as principais formas de utilização
eram em preparações como café
(48%), sucos (30%), chás (9%) e do-
ces em geral (7%). Destes consumi-
dores, no sexo feminino 43% justifi-
cam o consumo pela perda de peso,
40% devido à preferência pelo sa-
bor, 9% acreditam que os adoçan-
tes sejam mais saudáveis que a sa-
carose e 8% por apresentar alguma
patologia como Diabetes Mellitus
(DM), Hipertensão Arterial Sistêmi-
ca (HAS) e Dislipidemias. No sexo
masculino, 15% referem-se à perda
de peso, 47% devido à preferência
pelo sabor, 15% por julgar os ado-
çantes mais saudáveis e 23% por
apresentar alguma das patologias já
mencionadas (GRÁFICO 1).

Em relação às principais subs-
tâncias ingeridas pelos consumido-
res, o sorbitol é o componente
mais utilizado com 33%, a sacari-
na com 30%, o ciclamato com 26%,
seguido do aspartame com 7% e
por último o estéveosideo com 4%
(GRÁFICO 2). Os outros princípios
ativos não foram mencionados
pelos entrevistados.

DISCUSSÃO

Os resultados mostram uma
excessiva quantidade diária de
adoçante consumida por alguns
entrevistados (6 a 30 gotas). Estu-
dos têm sido publicados, usando
ratos de laboratório, sobre o con-

GRÁFICO 1: Motivo da utilização dos adoçantes em ambos os sexos.
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sumo da sacarina, sendo que apro-
ximadamente vinte grupos de es-
tudos analisaram o efeito da saca-
rina em uma geração de ratos, que
foi exposta a altas doses de sacari-
na durante quinze anos. As doses
administradas incluíram um au-
mento na concentração de 5% das
várias formas de sacarina na die-
ta, e em casos severos, começaram
a estudar os animais com seis se-
manas de idade. Exceto em um
estudo, nenhum dos vinte grupos
encontrou significantemente mais
neoplasias em animais alimentados
com sacarina que no controle. O
estudo positivo informou um au-
mento na incidência de câncer de
bexiga.

Taylor et al. (1980), demonstra-
ram quen especialmente os ratos
machos, desenvolveram tumores
de bexiga em 30% dos animais tes-
tados com uma dose de 7,5% de
sacarina na dieta. Depois de várias
tentativas, concluíram que o risco
de câncer de bexiga aumenta com
a concentração de sacarina de 4%.
Por causa desses resultados, a sa-
carina foi proibida no Canadá.
Nos Estados Unidos, desde 1981,
produtos contendo sacarina ti-
nham que ser etiquetados com ad-
vertências de que a sacarina pode
causar câncer em animais de labo-
ratório. Um resultado significante
encontrado nesta pesquisa foi que
muitos consumidores que não

apresentavam patologia associada
à restrição da sacarose utilizavam
mais adoçantes que aquela popu-
lação que tinha alguma patologia,
a qual necessitaria de uma restri-
ção calórica. O sorbitol foi a subs-
tância mais utilizada pelos consu-
midores, pois ele está presente na
maioria dos tipos de adoçante.

Sobre a utilização dos adoçan-
tes, a maior parte dos entrevista-
dos referiu o consumo pela perda
de peso. Segundo Cardello et al.
(2000), não existem evidências su-
ficientes que mostrem que os ado-
çantes causam ganho de peso, mas
seu uso pode resultar em compen-
sação energética com alimentos ri-
cos em lipídios. Os lipídios tendem
a aumentar a densidade energéti-
ca da dieta, promovendo o super-
consumo passivo de energia, além
de apresentar baixa prioridade
oxidativa, estando associado à bai-
xa saciedade. Sua substituição tem
sido relacionada à compensação da
ingestão energética, principalmen-
te por carboidratos.

A elevada utilização da sacari-
na pode ser atribuída a alguns fa-
tores, como: preço cerca de 20 ve-
zes menor que a sacarose; não é
metabolizado pelo organismo,
portanto, não fornece calorias; não
afeta os dentes; é estável e tem am-
pla faixa de aplicações.

 O ciclamato possui a vanta-
gem particular de reduzir o gosto

amargo residual da sacarina, quan-
do associado a ela, além disso, é
isento de calorias, uma vez que não
é metabolizado. Estes dois edul-
corantes são muito utilizados, as-
sociados em diferentes propor-
ções, em função do sinergismo pro-
porcionado.

No Brasil, existem diversos
adoçantes de mesa com esta com-
posição, sendo que a maioria pos-
sui a proporção de duas partes de
ciclamato para uma de sacarina
(HIGGINBOTHAM, 1983; STO-
NE; SIDEL, 1998; CARDELLO et
al., 2000; ARRUDA et al., 2003).

O fato de os consumidores es-
colherem o adoçante segundo sua
preferência, mostra sua busca por
melhores opções, sendo, portanto,
interessante para as indústrias de
alimentos e produtos dietéticos
observarem este perfil e procurar
agradar esse consumidor. A pre-
ferência é sempre em relação ao sa-
bor do produto (CASTRO; FRAN-
CO, 2002).

É provável que a mídia exerça
influência sobre os consumidores,
principalmente para aqueles que
utilizam o adoçante para contro-
lar o peso ou por opção de consu-
mo. Esse estímulo, através do mar-
keting, associa o uso deste produ-
to a pessoas jovens, com um estilo
de vida mais saudável.

Muitos dos consumidores uti-
lizam este produto como forma de
compensação para os excessos co-
metidos na alimentação (CASTRO;
FRANCO, 2002).

CONCLUSÃO

Através dos resultados, pode-
se observar que o consumo indis-
criminado dos edulcorantes tem
sido um hábito comum pelos con-
sumidores, porém, o uso dos subs-
titutos dos carboidratos, deve es-
tar associado a um plano alimen-
tar disciplinado, auxiliando alguns
indivíduos a controlar seu consu-
mo energético.

GRÁFICO 2: Substâncias ingeridas pelos consumidores.
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Ressalta-se, também, a neces-
sidade de levar mais informações
aos consumidores sobre o consu-
mo de adoçantes, principalmente
por parte dos profissionais da área
de saúde, que devem estimular os
pacientes e consumidores à leitu-
ra dos rótulos dos produtos e in-
formar sobre o princípio ativo de
cada edulcorante, para este ser
melhor aproveitado pela popula-
ção.
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RESUMO

Em decorrência do aumento no
consumo de alimentos naturais em
geral, o uso de lactobacilos tem se
tornado cada vez mais comum, acar-
retando um aumento no número de
pesquisas na área alimentícia. O par-
ticular interesse nesses microrganis-
mos resulta de suas mais variadas
aplicabilidades nos alimentos, rea-
lizando a fermentação e produzin-
do substâncias conservantes dos ali-
mentos e protetoras do organismo.
O objetivo deste trabalho é realizar
uma breve revisão da literatura no
que diz respeito aos Lactobacillus
presentes nos alimentos e suas pro-
priedades.

Palavras-chaves: Probióticos, Lactobaci-
llus, bacteriocinas, fermentação lática

SUMMARY

Due to the increase in the consump-
tion of natural foods in general,
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lactobacilli´s use has turned more and
more common, causing an increase in
the number of researches in  nutrition
field. The specific interests in those mi-
croorganisms results of their extremelly
varied applicabilities in foods, accom-
plishing the fermentation and produc-
ing food conservative substances and  to
offer protection for the organism.

Key-words: Probiotic, Lactobacillus,
bacteriocins, lactic fermentation

INTRODUÇÃO

gênero Lactobacillus é
constituído por bacilos
gram-positivos não-es-

porulados classificados na família
Lactobacillacea (KONEMAN et al,
2001). São bacilos retos ou curvos,
ocorrendo isolados ou em cadeias.
Geralmente são imóveis e catalase
negativa. Têm necessidade de nu-
trientes complexados, sendo seu

crescimento facilitado pela presen-
ça de CO2 (FRANCO & LAND-
GRAF, 1996). Os lactobacilos estão
amplamente distribuídos na nature-
za e são ubíquos no ser humano. São
encontrados na boca, no trato gas-
trintestinal, na vagina e em outros
sítios. O gênero é definido, em par-
te, pelos produtos metabólicos (KO-
NEMAN et al. 2001), sendo bacté-
rias que fermentam carboidratos
produzindo ácido lático, podendo
ser homofermentativos ou hetero-
fermentativos (FRANCO & LAND-
GRAF, 1996).

 As espécies homofermentati-
vas representam a maioria e for-
mam ácido lático a partir de glico-
se como principal produto da fer-
mentação. As espécies heterofer-
mentativas são encontradas em
menor número e produzem cerca
de 50% de ácido lático, quantida-
des variáveis de CO2, ácido acéti-
co e etanol a partir de glicose (KO-
NEMAN et al. 2001). Devido à sua
propriedade fermentativa, os lac-
tobacilos podem ser bastante úteis
na produção de alimentos, mas
também podem causar sua deterio-
ração (FRANCO & LANDGRAF,
1996).

Os Lactobacilos têm sido utili-
zados em produtos derivados do
leite, produtos cárnicos e vegetais.
As culturas láticas funcionam dan-
do proteção aos alimentos como
agentes de conservação, inibindo a
ação de bactérias que causam a pu-
trefação (SILVA & STAMFORD,
2000).

Os efeitos profiláticos e terapêu-
ticos dessas bactérias são enumera-
dos por vários pesquisadores. Den-
tre esses efeitos, destacam-se o ba-
lanceamento da flora intestinal, o
aumento da tolerância e da diges-
tão da lactose, a atividade anticar-
cinogênica, a redução dos níveis de
colesterol, a modulação da absorção
de cálcio, a síntese de vitaminas do
complexo B e a modulação do siste-
ma imunológico (SILVA & STA-
MFORD, 2000).

O
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LACTOBACILLUS E NUTRIÇÃO

A qualidade dos produtos ali-
mentícios e a sua influência sobre a
nutrição e a saúde humana vêm
merecendo lugar de destaque nos
meios científicos. Essa preocupação
se deve ao grande número de pro-
dutos alimentícios existentes e a uma
tendência atual de se ingerir produ-
tos naturais. Dentre esses produtos,
destaca-se o iogurte, que é resultan-
te da fermentação do açúcar do lei-
te (a lactose) por bactérias lácticas
(MOREIRA et al. 1999).

Como resultado da fermentação
lática, ocorre a pré-digestão, que é
considerada benéfica e a produção
de intermediários, como ácido láti-
co e outros ácidos orgânicos, além
de outros compostos com a capaci-
dade de controlar o comportamen-
to de vários microrganismos e, tam-
bém, de regular a flora intestinal do
consumidor (SILVA & STAMFORD,
2000).

As culturas lácticas, nas quais
geralmente estão presentes os lac-
tobacilos, são utilizadas para aumen-
tar a vida-de-prateleira do leite,
devido à formação de componentes
metabólicos como ácido láctico, áci-
do propiônico, diacetil e substâncias
antagonísticas, que exercem efeito
inibitório nas bactérias Gram-nega-
tivas responsáveis pela deterioração
do produto (SILVA & STANFORD,
2000; RODAS et al. 2001).

ALIMENTOS PROBIÓTICOS

Alimentos probióticos são aque-
les que são habitantes naturais do
trato gastrointestinal (GUERIN-
DANAN et al. 1998;), que sobrevi-
vem à passagem pelo estômago e
quando ingeridos em determinada
concentração, afetam beneficamen-
te a saúde do consumidor, sendo sua
utilização um meio alternativo ao uso
de antibióticos (MOREIRA et al.
1999; KALAVATHY et al. 2003), me-
lhorando o equilíbrio de sua mi-
crobiota intestinal (REID, 1999; SIL-

VA & STAMFORD, 2000), prevenin-
do a colonização de microrganismos
patogênicos e assegurando melhor
utilização dos nutrientes. Os micror-
ganismos utilizados como probióti-
cos são classificados em quatro gru-
pos: aeróbios (Bacillus sp); anaeró-
bios (Clostridia sp); bactérias produ-
toras de ácido lático (Bifidobacterium
sp., Lactobacillus sp., Enterococci sp.)
e leveduras (Saccharomyces cerevisae)
(ALVES et al, 2000; PEREIRA et al.
2003).

Os probióticos têm sido utiliza-
dos terapeuticamente para modular
a imunidade, diminuir os níveis sé-
ricos de colesterol (GUERIN-DA-
NAN et al. 1998; MOREIRA et al.
1999; CYBERDIET, 2005) pela des-
conjugação de ácidos biliares, origi-
nando sais biliares, que são pouco
reabsorvíveis e mais facilmente eli-
minados com o excesso do coleste-
rol presente no lúmem intestinal
(GUERIN-DANAN et al, 1998).
Pode, também, auxiliar o tratamen-
to da artrite reumatóide, prevenir
o câncer, melhorar a intolerância à
lactose (REID, 1999; CYBERDIET,
2005), prevenir ou reduzir os efei-
tos da dermatite atópica, doença de
Crohn, diarréia, constipação, bem
como candidíase e infecções do tra-
to urinário (REID, 1999). Além dis-
so, demonstraram a capacidade de
induzir o aumento de interferon
(IFN) gama e diminuir o número de
eosinófilos no sangue (HELIN et al.
2002).

Outras funções dos alimentos
probióticos estão relacionadas ao
aumento do valor nutritivo e tera-
pêutico dos alimentos, porque há
um aumento dos níveis de vitami-
nas do complexo B e aminoácidos.
Além disso, proporciona uma absor-
ção acrescida de cálcio e ferro e for-
talecimento do sistema imunológi-
co, através de uma maior produção
de células protetoras (CYBERDIET,
2005).

O desenvolvimento de produ-
tos probióticos requer um profun-
do conhecimento da capacidade do

microrganismo de sobreviver ao
processo de produção e estocagem.
Para serem benéficas ao hospedei-
ro, as culturas devem alcançar o tra-
to gastrintestinal (o órgão alvo) em
quantidade significante, o que re-
quer que os mesmos sobrevivam às
condições do trato como a acidez
estomacal e a bile no intestino
(APLACOM, 2005).

A cepa de Lactobacillus casei Shi-
rota foi originalmente isolada de fe-
zes de pessoas saudáveis e é ampla-
mente usada como ponto de parti-
da para produtos do leite fermen-
tado. Esta cepa atua como ativador
da imunidade celular do hospedei-
ro, e tem sido intensamente estuda-
da acerca de sua propriedades anti-
tumorais e anti-infecciosas (SHIDA
et al. 2002), melhorando o tempo de
recuperação de gastrenterite indu-
zida por rotavírus em crianças
(REID, 1999).

A espécie Lactobacillus acidophi-
llus é um organismo probiótico que
possui a capacidade de utilizar com-
postos prebióticos, tais como fruto-
oligossacarídeos, que estimulam o
crescimento de comensais benéficos
no trato gastrintestinal (BARRAN-
GOU et al. 2003).

Os alimentos prebióticos são al-
guns tipos de fibras alimentares, ou
seja, carboidratos não digeríveis
pelo nosso corpo. Tais alimentos
possuem uma configuração molecu-
lar que os torna resistentes à ação
de enzimas. Esse tipo de fibra pos-
sui as seguintes funções:

▲ Ajuda na manutenção da flora in-
testinal;

▲ Estimula a motilidade intestinal;
▲ Contribui com a consistência nor-

mal das fezes, prevenindo, as-
sim, a diarréia e a constipação
intestinal, por alterarem a mi-
croflora colônica por uma micro-
flora saudável;

▲ Colabora para que somente seja
absorvido pelo intestino as subs-
tâncias necessárias, eliminando
assim, o excesso de glicose (açú-
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car) e colesterol, favorecendo,
então, a diminuição do coleste-
rol e triglicérides totais no san-
gue;

▲ Possui efeito bifidogênico, isto é,
estimula o crescimento das bifi-
dobactérias. Essas bactérias su-
primem a atividade de outras
bactérias que são putrefativas,
que podem formar substâncias
tóxicas (CYBERDIET, 2005).

Exemplos de prebióticos são:
frutoologosacarídeos (FOS) e a inu-
lina. Os FOS são obtidos a partir da
hidrólise da inulina. Os frutooligo-
sacarídeos estão presentes em ali-
mentos de origem vegetal, como
cebola, alho, tomate, banana, ceva-
da, aveia, trigo, mel e cerveja. A inu-
lina é um polímero de glicose extraí-
do principalmente da raiz da chicó-
ria (CYBERDIET, 2005).

Lactobacillus johnsonii NCC 533
(antigamente conhecido como L.
Acidophillus La1) tem sido intensa-
mente estudado por suas proprie-
dades probióticas, incluindo imuno-
modulação, inibição de patógenos,
adesão a células epiteliais. O seqüen-
ciamento genômico dessa espécie
revelou um número inesperado de
genes que não são amplamente dis-
tribuídos entre os procariotos e, con-
seqüentemente, pode ser importante
para a capacidade de competição e
persistência no trato gastrintestinal,
por parte desse microrganismo (PRI-
DMORE et al, 2004).

Cepas selecionadas de L. acido-
philus colonizam o intestino de aves
galináceas em graus variados e, uma
vez estabelecidas, aumentam a bio-
disponibilidade de nutrientes essen-
ciais, como os minerais cálcio e zin-
co. O mesmo microrganismo promo-
ve um declínio acentuado nas po-
pulações de espécies indesejáveis
Gram-negativas, como Escherichia
coli. Além disso, o antibiótico baci-
tracina auxilia o processo de coloni-
zação do L. acidophilus, por supri-
mir uma ou mais microfloras com-
petitivas, como as espécies de Clos-

tridium (ABDULRAHIM et al. 1999;
KALAVATHY et al, 2003).

IMPORTÂNCIA E BENEFÍCIOS NUTRICIONAIS

Na antigüidade, considerava-se
que os leites fermentados eram efi-
cazes no tratamento de vários ma-
les do homem. Era utilizado no tra-
tamento de numerosos distúrbios
orgânicos, notadamente nas desor-
dens do estômago, fígado e intesti-
nos. Além disso, era utilizado para
estimular o apetite, regularizar a
temperatura do sangue e melhorar
a cor da pele (MOREIRA et al. 1999).

Os lactobacilos estão presentes
em leites fermentados, não somen-
te como células viáveis, mas também
como células autolisadas, as quais
dão origem a metabólitos primários
e secundários e às enzimas que eles
podem produzir durante a fermen-
tação e continuam a produzir du-
rante o armazenamento. Leites fer-
mentados contêm, geralmente, as
mesmas quantidades de nutrientes
que o leite do qual ele foi processa-
do, mas a fermentação produz al-
guns nutrientes mais disponíveis
para absorção. Assim, os efeitos fi-
siológicos e nutricionais dos leites
fermentados atuam de forma a au-
mentar a digestibilidade e a absor-
ção de proteínas no leite. A gordu-
ra, embora seja parcialmente degra-
dada, também tem a digestibilida-
de aumentada (SILVA & STAM-
FORD, 2000).

A produção de ácido lático,
substância característica de todos os
leites fermentados, age como pre-
servativo natural, além de tornar os
componentes do leite mais digerí-
veis, favorecendo indivíduos com
má digestão ou que sofrem de bai-
xa secreção de HCl e alto pH no es-
tômago. O abaixamento do pH em
todos os produtos de leites fermen-
tados, comparados com leite, não
somente retarda o crescimento de
microrganismos indesejáveis no pro-
duto, mas também proporciona um
sabor agradável e uma melhor con-

servação das propriedades (SILVA
& STAMFORD, 2000).

O iogurte, produto da fermen-
tação láctica, está presente na dieta
alimentar humana desde os tempos
remotos, quando a fermentação era
utilizada como forma de preserva-
ção do leite. A legislação brasileira
(Decreto nº 2.244/97) define o io-
gurte como "o produto obtido pela
fermentação lática através da ação
do Lactobacillus delbrueckii ssp bulga-
ricus e Streptococcus thermophilus so-
bre o leite integral, desnatado ou
padronizado" (RODAS et al. 2001).

Inicialmente, o consumo de io-
gurte foi bastante limitado, restrin-
gindo-se apenas a certos grupos ét-
nicos. Em meados de 1960, a adição
de frutas ao produto, com o objeti-
vo de atenuar o seu sabor ácido,
buscava uma maior aceitação popu-
lar e, ao mesmo tempo, uma maior
divulgação era dada às suas quali-
dades nutritivas e terapêuticas, le-
vando a um considerável aumento
no seu consumo (MOREIRA et al.
1999).

O valor de pH implica na ativida-
de metabólica das bactérias, poden-
do favorecer a um determinado gru-
po em detrimento de outro. No caso
da fermentação do iogurte, bactérias
do gênero Lactobacillus crescem e tole-
ram valores de pH mais baixos do que
as pertencentes ao gênero Streptococ-
cus. Conseqüentemente, lactobacilos
resistem melhor a valores de pH bai-
xos e tendem a superar a população
de estreptococos, quando o pH é infe-
rior a 4,0, que é o mais freqüentemen-
te encontrado (MOREIRA et al. 1999).

Normalmente, emprega-se cultu-
ra mista de Lactobacillus delbrueckii ssp
bulgaricus e Streptococcus thermophilus.
Estas bactérias se mantêm em cresci-
mento associado ou culturas separa-
das, que são inoculadas no leite em
proporções definidas. Geralmente,
utiliza-se a proporção de 1:1 (cocos
para bacilos), que definem as carac-
terísticas reológicas e aromáticas
ideais (MOREIRA et al. 1999; RO-
DAS et al, 2001).
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Atualmente, são conhecidos al-
guns dos efeitos que a fermentação
exerce sobre a conservação de pro-
dutos cárneos e, por isso, pretende-
se conhecer, dirigir e melhorar es-
ses processos, visando a obtenção
de produtos de melhor qualidade
(MOREIRA et al. 1999; FIORENTI-
NI et al. 2001). Algumas bactérias
ácidas láticas presentes na carne,
dentre elas os lactobacilos, produ-
zem proteínas antimicrobianas co-
nhecidas como bacteriocinas (FIO-
RENTINI et al. 2001), que inibem o
desenvolvimento de diversos mi-
crorganismos indesejáveis e patogê-
nicos nos alimentos (MOREIRA et
al. 1999), como Salmonella spp, Yersí-
nia enterocolitica, Eschericha coli ente-
ropatogênica e Campylobacter jejuni
(BALDUINO et al. 1999), e assim,
além de lhes conferir características
sensoriais desejáveis, estendem a
sua vida útil e melhoram a sua qua-
lidade higiênica (MOREIRA et al.
1999). Para uma bacteriocina ser uti-
lizada em alimentos como um con-
servante é necessário que seja não-
tóxica, estável, altamente ativa, te-
nha um espectro de atividade largo
e não afete os atributos sensoriais
da comida (FIORENTINI et al.
2001).

Os microrganismos mais utiliza-
dos na fermentação de carnes são
os do gênero Lactobacillus e Pedio-
coccus, comumente conhecidos
como bactérias láticas, responsáveis
pela acidificação do produto. Para
o processamento desses alimentos,
o embutido fermentado mostra-se
como a alternativa mais viável, pois,
além da obtenção de um produto
estável à temperatura ambiente, o
sabor ácido proporcionado pela pre-
sença de bactérias lácticas auxiliaria
a mascarar o sabor e aroma caracte-
rísticos da carne de caprinos. (NAS-
SU et al. 2002).

Culturas starter ou iniciadoras
são culturas de bactérias viáveis,
adicionadas a alimentos com a fina-
lidade de melhorar a conservação,
a segurança e as características sen-

soriais. Como cultura iniciadora, as
bactérias láticas podem acelerar o
processo de maturação, visto que
dominam o processo fermentativo.
A cultura iniciadora produz ácido
lático no início da fermentação, o
que diminui o pH e pode inibir mi-
crorganismos indesejáveis como Sal-
monella spp., Yersínia enterocolítica,
Escherichia coli enteropatogênica e
Campylobacter jejuni, além de confe-
rir sabor ácido característico de pro-
dutos fermentados (BALDUINO et
al. 1999).

Em produtos fermentados da
Europa, especialmente nos países
do sul do Mediterrâneo, os orga-
nismos mais importantes em fer-
mentações naturais e também, os
mais usados como culturas inicia-
doras para carnes fermentadas,
são Lactobacillus sakei, Lactobacillus
curvatus e Lactobacillus plantarum
(CARIONI & PORTO, 2001).

A fermentação lática é produzi-
da não somente pelos Lactobacillus,
mas também por outras bactérias
pertencentes aos gêneros Streptococ-
cus e Pediococcus. Em adição, as bac-
térias ácido láticas podem produzir
substâncias antimicrobianas, como
bacteriocinas, conferindo aos produ-
tos maturados e frescais, melhor
qualidade sanitária (BALDUINO et
al. 1999).

As culturas starter são adicio-
nadas a produtos cárneos para as-
segurar confiabilidade ao produ-
to em termos de saúde pública,
para que, em um menor tempo de
fermentação, obtenha-se um pro-
duto final de qualidade e padro-
nizado, com textura, aroma e sa-
bor constantes, e ainda, vida de
prateleira prolongada (CARIONI
& PORTO, 2001; NASSU et al.
2002).

Dois aspectos devem ser consi-
derados quando se utiliza cultura
iniciadora na indústria de carnes: a
fermentação e a antibiose. No pri-
meiro caso, a cultura iniciadora adi-
cionada age sobre o substrato, re-
sultando em benefícios à carne.

 No caso da antibiose, a cultura
iniciadora deve inibir o desenvolvi-
mento de microrganismos indese-
jáveis, que causam danos ao produ-
to ou à saúde humana (BALDUINO
et al. 1999).

Amostras de cultura do micror-
ganismo Lactobacillus farcimini mos-
traram-se mais eficientes no proces-
samento de embutidos de carne de
caprinos, quando comparadas às
amostras de Pediococcus sp., em de-
corrência da maior produção de áci-
do lático em um menor intervalo de
tempo (fermentação extra-rápida)
(NASSU et al. 2002).

Uma das principais funções de
se aplicar bactérias láticas e bacterio-
cinas em produtos cárneos é a inibi-
ção de patógenos como Listeria mo-
nocytogenes e Clostridium botulinum.
Produtores de bacteriocinas têm
sido bem representados pelos gê-
neros Lactobacillus, Pediococcus e Leu-
conostoc.

Foi descrita a inibição de C. bo-
tulinum por bacteriocinas de L. plan-
tarum, L. acidophilus e P. pentosaceus.
Além disso, pode ocorrer a inibição
de C. botulinum por cepas de Lacto-
coccus lactis, Pediococcus pentosaceus
e Lactobacillus plantarum. A lactacina
F, uma bacteriocina produzida por
L. acidophilus, já pôde ser purifica-
da, sendo utilizada na inibição do
crescimento de Listeria monocytoge-
nes.

Uma outra bacteriocina produ-
zida por Lactobacillus curvatus (cur-
vacina A), com atividade inibitória
contra Listeria monocytogenes e Ente-
rococcus faecalis, teve seu processo de
purificação relatado com êxito
(BALDUINO et al. 1999).

Bactérias acidoláticas e as res-
pectivas bacteriocinas têm sido
aplicadas com sucesso como anti-
microbianos em carnes. Bacterio-
cinas ou espécies produtoras de
bacteriocinas podem ser usadas
como conservantes naturais em
alimentos, para melhorar a segu-
rança de alguns produtos como
derivados do leite e da carne, en-
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quanto que os antibióticos não são
permitidos em alimentos (BALDU-
INO et al. 1999; PRADO et al.
2000).
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RESUMO

As cepas patogênicas de Esche-
richia coli estão comumente presen-
tes no trato intestinal dos animais,
possibilitando a contaminação dos
alimentos durante o processamen-
to inadequado. No caso dos seres
humanos, estas bactérias podem
determinar processos entéricos, as-
sim como uma variedade de infec-
ções extra-intestinais. Deste modo,
o presente trabalho teve como obje-
tivo a realização de uma revisão bi-
bliográfica, considerando a impor-
tância deste patógeno em enfermi-
dades transmissíveis por alimentos
(ETA), o que constitui alvo de preo-
cupação para as indústrias alimentí-
cias e para os órgãos de Saúde Pú-
blica.

Palavras-chave: Escherichia coli, alimen-
tos.

SUMMARY

The pathogenics variants of Es-
cherichia coli usually appear in the in-
testinal tract of animals, which makes
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possible the food contamination during
the inadequate processing. In the case of
the human beings, these bacteria can de-
terminate enteric processes, and a varie-
ty of extra-intestinal infections. So, the
aim of this work is to make a bibliographic
review taking into consideration the path-
ogen' s importance in foodborne diseas-
es, which worries the food industries and
Public Health agencies.

Key-words: Escherichia coli, foods.

INTRODUÇÃO

a rotina bacteriológica
de um laboratório, ob-
serva-se que aproxima-

damente 90% dos isolados são bac-
térias Gram negativas, sendo que
95% pertencem à família Enetrobac-
teriaceae, onde a Escherichia coli inclui-
se no quadro das espécies mais co-
mumente identificadas. Segundo
a Organização Mundial da Saúde
(OMS), estima-se a ocorrência no
mundo de um bilhão de episódios
diarréicos por ano, atingindo, par-

ticularmente, crianças menores de
cinco anos, tendo como conseqüên-
cia elevada letalidade (Brasil, 2002).

Esta espécie foi descrita pela
primeira vez por Theodor Escheri-
ch, em 1885, ao tentar isolar o agen-
te etiológico da cólera (Franco,
2002). Germano e Germano (2001)
citam que o primeiro nome dado a
esta bactéria foi Bacterium coli com-
mune, devido ao fato de ser encon-
trada no cólon e extremamente co-
mum nos animais e nos seres huma-
nos.

O significado da presença de E.
coli nos alimentos deve ser avaliado
sob dois ângulos: indica contamina-
ção microbiana de origem fecal e,
portanto, condições higiênicas insa-
tisfatórias; o outro aspecto a ser con-
siderado é que diversas linha-
gens são comprovadamente patogê-
nicas para os seres humanos e os
animais (Hobbs; Roberts, 1992;
Franco; Landgraf, 1996).

TAXONOMIA E CARACTERÍSTICAS DO
MICRORGANISMO

A Escherichia coli é um microrga-
nismo pertencente à família Entero-
bacteriaceae, constituindo parte da
microbiota normal do trato intesti-
nal de humanos e de uma varieda-
de de animais. Dentre suas princi-
pais características, destacam-se:
bacilos Gram-negativos, não espo-
rulados, capazes de fermentar gli-
cose com produção de ácido e gás;
a maioria também fermenta a lacto-
se. Apresentam antígenos somáticos
O, relacionados com polissacarídeos
da membrana externa; antígenos fla-
gelares H, relacionados com prote-
ínas de flagelos e ainda, antígenos
K, relacionados com polissacaríde-
os capsulares (Franco; Landgraf,
1996; Meng et al., 2001).

Esta espécie compreende grupos
e tipos sorológicos, identificados
por meio de anti-soros preparados
contra as três variedades de antí-
genos que ocorrem na espécie, ou
seja, antígenos O,K e H. O antígeno

N
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O identifica o sorogrupo da cepa e
a combinação dos antígenos O e H
identifica o sorotipo. Nem todas as
amostras, entretanto, apresentam os
três tipos ao mesmo tempo (Trabul-
si; Toledo, 1989; Meng et al., 2001).

Elevadas temperaturas e o lau-
ril sulfato de sódio utilizado no cal-
do, para a estimativa do número
mais provável (NMP), podem cau-
sar a perda de plasmídios que são
fatores associados à virulência da E.
coli. Como conseqüência, não há um
determinado método eficaz para
detectar todas as cepas patogênicas
de E. coli, mas sim, métodos adap-
tados ou desenvolvidos para um
grupo específico de E. coli patogên-
cia. Por isso, a importância de pri-
meiramente se identificar bioquimi-
camente as cepas isoladas, antes de
se realizar a sorologia e a verifica-
ção dos fatores de virulência (Meng
et al., 2001).

Com base nos fatores de viru-
lência, manifestações clínicas, epide-
miologia e sorotipagem, as linhagens
de E.coli consideradas patogênicas
são agrupadas em classes: EPEC (E.
coli enteropatogênica clássica), EIEC
(E. coli enteroinvasora), ETEC (E.
coli enterotoxigênica), EHEC (E. coli
entero-hemorrágica), EaggEC ou
EAEC (E. coli enteroagregativa) e
DAEC (E. coli difusivamente ade-
rente) (Buchanan; Doyle, 1997;
Meng et al., 2001).

As cepas de E. coli O157:H7 di-
ferem das demais cepas pela não
fermentação do sorbitol e a não pro-
dução da enzima beta-glicuronida-
se (Silva et al., 1997; Meng et al.,
2001). Temperaturas elevadas de
incubação, aplicadas na confirmação
de coliformes fecais ou procedimen-
tos de enriquecimento podem ini-
bir o crescimento deste patógeno
(Meng et al., 2001).

EPIDEMIOLOGIA

A principal via de transmissão
da E. coli é representada pelo con-
sumo de alimentos contaminados,

direta ou indiretamente, através
de fezes bovinas. Entre outras fon-
tes de infecção conhecidas, desta-
cam-se a carne, o leite cru, as sala-
das contaminadas com fezes de
animais usadas como adubo e a
transmissão pessoa a pessoa, pre-
sumivelmente através da via oral-
fecal, devido a hábitos de higiene
inadequados (Brasil, 2002).

Atualmente, em países desen-
volvidos, EPEC é isolada em sur-
tos esporádicos e com freqüência
muito baixa em casos de diarréia
endêmica. Entretanto, em países
subdesenvolvidos (destacando os
da América Latina e África), prin-
cipalmente em zonas tropicais,
EPEC está entre os principais agen-
tes enteropatogênicos, em especial
na diarréia dos recém-nascidos e
lactantes, com índices de mortali-
dade altos (Mioko; Franco, 1991;
Franco; Landgraf, 1996).

No Brasil, EPEC é responsável
por cerca de 30% dos casos de
diarréia aguda em crianças pobres
com idade inferior a seis meses,
com predominância dos sorotipos
O111:[H], O111:[H2], O119:[H6],
O55:[H6]. Nos anos 60-70, diver-
sos surtos causados pelo consumo
de água e/ou alimentos contami-
nados com EPEC foram registra-
dos em diversas partes do mun-
do, envolvendo principalmente os
sorogrupos O86 e O111 (Franco;
Landgraf, 1996).

A EIEC acomete mais comu-
mente adultos e alguns estudos
apontam surtos relacionados à in-
gestão de alimentos e/ou água
contaminados. Acredita-se, entre-
tanto, que a via de transmissão
mais comum seja o contato inter-
pessoal (Trabulsi; Toledo, 1989;
Franco; Landgraf, 1996; Meng et
al., 2001).

As bactérias do grupo ETEC
são importantes causas de diarréia
em países subdesenvolvidos, onde
as condições de saneamento são
precárias, principalmente nos tró-
picos. Além disso, ETEC é consi-

derada um dos principais agentes
etiológicos da chamada "diarréia
dos viajantes", acometendo indiví-
duos que se locomovem de áreas
desenvolvidas para regiões com
problemas de saneamento básico.
Alimentos e água contaminados
são os mais freqüentes veículos da
infecção, documentada pela pri-
meira vez em 1970 (Trabulsi; Tole-
do, 1989; Franco; Landgraf, 1996;
Meng et al., 2001).

O bovino é considerado reser-
vatório natural de EHEC, razão
pela qual os alimentos de origem
animal, principalmente a carne
bovina, parecem ser o principal
veículo deste patógeno. Diversos
surtos de colite hemorrágica ocor-
ridos nos Estados Unidos, Cana-
dá, Japão, Inglaterra e Alemanha
foram associados ao consumo de
carne bovina, em especial ao ham-
búrguer (Trabulsi, 1999; Scarcelli;
Piatti, 2002). No Brasil, ainda não
houve registro de surtos epidemi-
ológicos e o número relatado de
crianças com infecções endêmicas
por EHEC tem sido muito baixo
(Franco; Landgraf, 1996; Trabulsi,
1999).

O sorotipo O157:H7 é o mais
implicado em surtos envolvendo
EHEC, como o ocorrido em 1992/
1993 no oeste dos Estados Unidos,
que envolveu mais de 700 indiví-
duos, evoluindo para quatro mor-
tes, sendo que o alimento incrimi-
nado foi o hambúrguer; um surto
severo no Japão, em 1996, onde
mais de 9.000 casos foram repor-
tados. De acordo com estimativas
do CDC (Center of Disease Con-
trol) a E. coli O157:H7 causa apro-
ximadamente 73.400 casos de in-
fecção, com 60 associados à mor-
te, anualmente, nos Estados Uni-
dos ( Scarcelli; Piatti, 2002).

Michanie (2003) adverte para
outros sorogrupos enterohemorrá-
gicos que vêm sendo isolados em
vários países, como: O26:H11,
O111:H8, O103:H2, O113:H21 e
O104:H21.
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A ocorrência de cepas EaggEC
foi reportada pela primeira vez em
1980, no Chile, como causa de diar-
réia entre crianças. Em 1994, foram
relatados, no Reino Unido, quatro
surtos de infecção associados ao
consumo de refeição em um res-
taurante, afetando 133 pacientes
(Meng et al., 2001).

Em relação a DAEC, não foram
relatados surtos associados a ali-
mentos (ibid.).

OCORRÊNCIA DE DIFERENTES SOROVARES DE E. COLI EM
ALIMENTOS

As cepas de ETEC, EIEC e
EPEC, quando isoladas de alimen-
tos, são provenientes da contami-
nação fecal veiculada diretamente
das mãos dos manipuladores de
alimentos ou indiretamente da
água (Desmarchelier; Grau, 1997).
A água contaminada com despe-
jos de esgoto é uma das mais im-
portantes vias de transmissão do
agente na natureza (Germano; Ger-
mano, 2001).

Na maioria dos surtos descri-
tos, a transmissão foi veiculada
através de alimentos de origem
bovina, tendo sido a carne moída
crua ou mal passada, implicada em
quase todos os surtos documenta-
dos e mesmo em casos esporádi-
cos (Germano; Germano, 2001;
Brasil, 2002). Leite et al. (1988)
analisaram 50 amostras de alimen-
tos, entre elas 11 de carne bovina,
adquiridas em nove estabelecimen-
tos comerciais da cidade de Ara-
raquara-SP e observaram alta fre-
qüência de coliformes, apesar de
não identificarem nenhuma EPEC
ou EIEC.

Cerqueira et al. (1997) afirma-
ram que produtos de origem ani-
mal, especialmente produtos cár-
neos, eram importantes veículos
nas infecções por E. coli. Essa in-
formação foi baseada na análise de
105 amostras de carne moída bo-
vina crua, incluindo 35 porções de
carne moída refrigerada, 35 de

hambúrguer congelado e 35 de
kibe congelado; nas quais E. coli
patogênica foi isolada de 34 amos-
tras de carne (32,4%), sendo 14
amostras de carne moída.

Bryan (1986) atribuiu à presen-
ça de E. coli nas fezes animais a cau-
sa da contaminação das carcaças e
carnes de um abatedouro. Este
motivo justificou o isolamento des-
se microrganismo em carne moí-
da, salsicha, carne de frango, ham-
búrguer e kibes. Sabe-se, entretan-
to, que apenas uma parte de E. coli
isolada de alimentos é considera-
da patogênica.

De acordo com Desmarchelier
e Grau (1997), os produtos impli-
cados em surtos com E. coli O157
são produtos cárneos, vegetais
(melão, melancia, alface e cenou-
ra), saladas, suco de maçã e água.

Varnman e Evans (1996) asso-
ciaram as infecções por E. coli O157
ao consumo de leite cru, hambúr-
guer, carne moída, carne de peru,
de suíno, aves e cordeiro. Em to-
dos os casos envolvendo produtos
cárneos, estes não sofreram o co-
zimento adequado.

Trabulsi (1999) enfatizou que,
apesar de muitos surtos estarem
associados ao consumo de carne
moída mal cozida, outros alimen-
tos já foram relatados, como: ros-
bife, leite cru e pasteurizado, io-
gurte, suco de maçã, salame, alfa-
ce, melão, batatas, broto de raba-
nete e broto de alfafa.

É notável que determinados
alimentos, como salame, maione-
se, a cidra e o suco de maçã, que
são considerados seguros e pron-
tos para o consumo devido à ele-
vada acidez, podem ser veículo
desse patógeno (Buchanan; Doy-
le, 1997).

FATORES INTERFERENTES NA SOBREVIVÊNCIA E NO
CRESCIMENTO

Semelhante a todas as bactéri-
as, o crescimento e a sobrevivên-
cia da Escherichia coli em alimentos

dependem da interação de vários
fatores intrínsecos e extrínsecos,
como, por exemplo: temperatura,
pH, atividade de água (Aa), clo-
reto de sódio, dentre outros.

Em relação à temperatura, o
padrão geral de E. coli situa-se na
faixa de 7 a 48oC, com o ótimo de
temperatura a 37oC, com exceção
das cepas patogênicas. Algumas
cepas enteropatogênicas crescem
em baixas temperaturas (4-5oC) e
inúmeras são incapazes de crescer
a 44oC, temperatura usada rotinei-
ramente no isolamento de E. coli
(Varnman; Evans, 1996).

Germano e Germano (2001) re-
latam que, por não apresentar ter-
moresistência, é destruída a 60oC
em poucos segundos. Entretanto,
é capaz de resistir por longo tem-
po em temperaturas de refrigera-
ção.

A atividade de água mínima
para o crescimento do microrga-
nismo é 0,95 (Varnmam; Evans,
1996; Desmarchelier; Grau, 1997;
Germano; Germano, 2001).

Em meios convencionais de
cultivo, a E. coli cresce numa faixa
de pH entre 4,4 e 10,0, com nível
ótimo em pH 6,0-7,0 (Varnmam;
Evans, 1996; Desmarchelier; Grau,
1997; Germano; Germano, 2001).

A E. coli O157:H7 é resistente
às diversas situações, tendo como
temperatura ótima de crescimen-
to 37oC, mínima de 8oC e máxima
de 45oC, podendo sobreviver até
nove meses a -20oC em carne moí-
da. Seu pH ótimo é 7,5, entretan-
to, sobrevive por longos períodos
em alimentos fermentados ou áci-
dos. Pode se desenvolver em con-
centrações de 6,5% NaCl (Silva et
al., 1997; Germano; Germano,
2001; Meng et al., 2001). Essa cepa
não se desenvolve bem quando
submetida à temperatura entre 42-
45oC e às altas concentrações de
sais biliares (Desmarchelier; Grau,
1997).

Particularmente, este microrga-
nismo tolera condições de acidez
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baixas, o que permite atravessar a
acidez do estômago sem ser afe-
tado (Michanie, 2003). Essa carac-
terística de resistência a pH extre-
mo foi confirmada experimental-
mente por Miller e Kaspar (1994),
ao isolarem O157:H7 em cidra de
maçã, armazenada a 4oC, durante
14-21 dias, apesar da presença de
preservativos e da acidez da pró-
pria cidra.

Quanto à irradiação, a sensibi-
lidade de E. coli é semelhante à de
outros patógenos, sendo a dose de
3kGy proposta para controlar este
microrganismo (Roberts; Weese,
1998).

VIRULÊNCIA E PATOGENICIDADE

Em relação aos grupos de E.
coli patogênicos, existem particu-
laridades quanto à virulência. A vi-
rulência das cepas EPEC está as-
sociada à capacidade de adesão e
destruição das células da mucosa
intestinal, mediada por um plas-
mídio (eaf) que promove um tipo
de adesão localizada, a qual é ca-
racterística, uma vez que outras
cepas de E. coli promovem adesão
difusa ao enterócito. Tem sido de-
monstrado que esse patógeno in-
duz profundas alterações no cito-
esqueleto das células epiteliais,
como destruição das microvilosi-
dades e acúmulo da actina no lo-
cal da adesão, denominado efeito
attachment and effacement, causado
pela proteína intimina mediada
pelo gene cromossomial eae (Es-
cherichia coli attaching and effacing)
(Trabulsi; Toledo, 1989; Franco;
Landgraf, 1996).

Segundo os autores citados aci-
ma, a EIEC inicia o processo de in-
vasão com a internalização (endo-
citose) do enterócito, rompendo a
célula, multiplicando-se e invadin-
do as células vizinhas.

A adesão e colonização da mu-
cosa intestinal pelas cepas ETEC
são mediadas por fatores de colo-
nização denominados fímbrias,

que parecem ser espécies específi-
cas e são codificadas por plasmí-
dios. Podem produzir enterotoxi-
na termolábil (LT; variantes LI-I e
LT-II) e/ou uma enterotoxina ter-
moestável (ST; variantes ST-I e ST-
II), além do fator de colonização
(CFA) (ibid; Mioko; Franco, 1991;
Meng et al., 2001).

As cepas de EHEC possuem o
mecanismo de patogenicidade re-
lacionado com a produção de ci-
totoxinas denominadas verotoxi-
nas (VT), uma vez que sua ativi-
dade biológica pode ser observa-
da em culturas de células Vero,
originárias de rim de macaco.
Também conhecidas como toxi-
nas shiga-like (SLT), já que são se-
melhantes à toxina produzida
pelo bacilo de Shiga, causador da
disenteria bacilar, possuem as
variantes VT-I (SLT-I) e VT-II
(SLT-II) (Franco; Landgraf, 1996;
Meng et al., 2001).

A EaggEC é a mais recente li-
nhagem patogênica descrita. A pa-
togenicidade parece estar relacio-
nada com a adesão à mucosa in-
testinal, principalmente do cólon,
mediada por fímbrias chamadas
bundle forming pilus, que são dife-
rentes das outras fímbrias de ade-
são. Alguns autores relatam que as
cepas são capazes de produzir to-
xinas e que interferem no metabo-
lismo celular do enterócito com
ação na absorção de sais e eletró-
litos (Trabulsi; Toledo, 1989; Fran-
co; Landgraf, 1996).

A patogenicidade da DAEC foi
pouco estudada, entretanto, sabe-
se que geralmente não elaboram
toxinas (Meng et al., 2001).

CARACTERÍSTICAS DA DOENÇA

O período de incubação das
gastroenterites por E. coli é de 12
horas a três dias. Os sintomas con-
sistem principalmente em diarréia,
algumas vezes com presença de
sangue e muco nas fezes (Franco;
Landgraf, 1996).

A diarréia provocada por
EPEC é clinicamente mais grave do
que aquelas provocadas por outros
patógenos e geralmente acompa-
nhada de dores abdominais, vô-
mito e febre. A duração da doença
varia de seis horas a três dias com
período de incubação variando
entre 17 e 72 horas. As cepas de
EPEC são agentes causais da diar-
réia infantil de lactentes e recém-
nascidos, entretanto, alguns auto-
res sugerem que possam causar
distúrbios gastrointestinais tam-
bém em adultos (Petri et al., 1989;
Franco; Landgraf, 1996).

Franco e Landgraf (1996) res-
saltam que a gastroenterite provo-
cada por EIEC é muito semelhan-
te àquela provocada por Shigella,
em que os sintomas são: disente-
ria, cólicas abdominais, febre e
mal-estar em geral, com elimina-
ção de sangue e muco nas fezes;
variando o período de incubação
entre 8 e 24 horas.

A doença provocada por ETEC
caracteriza-se pela diarréia aquo-
sa, normalmente acompanhada de
febre baixa, dores abdominais e
náuseas; porém, em sua forma mais
severa, ocorrem fezes aquosas
bem característica (água de arroz),
que levam à desidratação. O perío-
do de incubação varia de 8 a 44
horas e a dose infectante é alta
(106 a 108 células) (Petri et al., 1989;
Meng et al., 2001).

A EHEC é a causadora da coli-
te hemorrágica, caracterizada cli-
nicamente por dores abdominais
severas e diarréia aguda, sangui-
nolenta, diferindo das demais pela
grande quantidade de sangue nas
fezes e pela febre não elevada ou
até mesmo inexistente. O período
de incubação varia de três a nove
dias (média de quatro) e a dura-
ção da doença de dois a nove dias.
A enterocolite pode evoluir para
uma doença grave, denominada
síndrome urêmica hemolítica
(SUH), com destruição dos eritró-
citos e falência aguda dos rins,
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podendo ser fatal (Franco; Land-
graf, 1996; Meng et al., 2001). A
infecção por E. coli O157:H7 tam-
bém pode desencadear um quadro
de Púrpura Trobocitopênica Trom-
bótica (PTT), caracterizada por
anemia hemolítica microangiopá-
tica, trombocitopenia, manifesta-
ções neurológicas, insuficiência
renal e febre (Meng et al., 2001;
Scarcelli; Piatti, 2002).

Já as cepas EaggEC parecem
estar associadas com casos crôni-
cos de diarréia (diarréia protraí-
da). A diarréia persiste pelo me-
nos por 14 dias e a presença de
sangue ocorre em 11% dos casos
(Franco; Landgraf, 1996; Meng et
al., 2001).

MEDIDAS DE CONTROLE

Considera-se de suma importân-
cia a rastreabilidade dos alimentos
em todas as fases de produção, in-
dustrialização, transporte, distribui-
ção, armazenamento e comercializa-
ção, possibilitando ao consumidor
a aquisição de um produto seguro e
saudável (Scarcelli; Piatti, 2002). São
imprescindíveis os cuidados com a
higiene dos funcionários envolvidos
na manipulação dos alimentos; é
importante que estes submetam-se
a treinamentos adequados e a tra-
balhos de conscientização por pro-
fissionais aptos e com conhecimen-
to em higiene e sanidade (Germano
et al., 2000; Ritter et al., 2001).

Ferreira e Sobrinho (2003), ao
encontrarem um alto índice de coli-
formes em suas análises, atribuíram
a causa às condições higiênicas in-
satisfatórias, como por exemplo:
contaminação no manuseio, limpe-
za e sanitização deficientes de equi-
pamentos e utensílios e falta de re-
frigeração do produto.

De um modo geral, com a fina-
lidade de prevenir ETA (Enfermi-
dades Transmitidas por Alimentos),
inclusive infecções por Escherichia
spp., é necessária a adoção de algu-
mas medidas para minimizar as

chances de contaminação, como: di-
minuição da contaminação de ma-
térias-primas e estocagem adequa-
da; limpeza e sanificação dos equi-
pamentos; controle de pragas, inse-
tos e roedores; controle de porta-
dores assintomáticos; evitar a con-
taminação cruzada; manter acima de
50oC os produtos prontos para ser-
vir; contratar equipe de controle de
qualidade para monitorar o proces-
samento, o ambiente e o pessoal;
utilizar o programa de Boas Práti-
cas de Fabricação (BPF) e o sistema
de Análise de Perigos e Pontos Crí-
ticos de Controle (APPCC) (Franco;
Landgraf, 1996; Germano; Germa-
no, 2001).
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RESUMO

O queijo de coalho é um impor-
tante produto regional derivado
do leite produzido em toda a Re-
gião Nordeste do Brasil. Tradicio-
nalmente, este produto é elabora-
do com leite cru, o que representa
um risco à saúde dos consumido-
res, porém, atualmente, várias in-
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dústrias com inspeção têm proces-
sado este produto, sinalizando a
necessidade de atendimento à Ins-
trução Normativa 51, que estabe-
lece padrões de qualidade para
leite cru destinado a processamen-
to em usinas de beneficiamento de
laticínios. Este trabalho teve como
objetivo avaliar as condições de
produção e a qualidade do leite

dos fornecedores de  uma indús-
tria de laticínios no Estado do Cea-
rá. De cada produtor, foram obti-
das informações relacionadas ao
manejo sanitário e alimentar do
rebanho, práticas higiênicas na or-
denha, instalações e caracterização
dos produtores. Amostras de lei-
te cru na fazenda e na plataforma
da indústria foram coletadas e ana-
lisadas em relação aos seus com-
ponentes (gordura, proteína, lac-
tose, sólidos totais, sólidos não
gordurosos), Contagem de Célu-
las Somáticas (CCS) e Contagem
Total de Bactérias. As médias ge-
rais obtidas para gordura, proteí-
na e sólidos não gordurosos indi-
cam que a maioria dos produtores
atende à legislação, que passará a
vigorar a partir de julho de 2007
na região Nordeste. A única dife-
rença estatisticamente significati-
va observada entre as amostras
obtidas no campo e na indústria
foi para a Contagem Total de Bac-
térias, indicando problemas de
contaminação e/ou multiplicação
durante o transporte e armazena-
mento do leite, evidenciando que
ajustes devem ser realizados para
garantir a qualidade do leite para
processamento.

Palavras-chave: diagnóstico; composi-
ção do leite; células somáticas; conta-
minação microbiana

SUMMARY

"Coalho" cheese is an important dairy
regional product manufactured at North-
east region of Brazil. Traditionally, this
product is processed with raw unpasteur-
ized milk, being a risk to consumers  ́health.
However, several inspected industries have
been processing it, needing to attend the
Normative Instruction n° 51, which indi-
cates standards for raw milk for processing
in dairy products industries. This work
aimed evaluating production conditions
and quality of milk supplied by a group of
milk producers to a dairy processing plant
at Ceara state. Questionnaires were applied

AVALIAÇÃO DAS BOAS PRÁTICAS

AGROPECUÁRIAS E QUALIDADE DO

LEITE PARA PROCESSAMENTO DE

QUEIJO DE COALHO.
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in relation to cattle breeding, hygienic prac-
tices in milking, installations and produc-
ers characterization. Samples of crude milk
were collected at the farm and at the process-
ing plant and were analyzes in relation to
its components (fat, protein, lactose, total
solids, deffated solids), Somatic Cells Count
and Total Bacteria Count. General average
values obtained for fat, protein and deffated
solids indicate that the majority of produc-
ers are according to federal regulations,
which will be demanded from July, 2007 at
North-East region in Brazil. The only sig-
nificant statistical difference observed among
raw milk samples collected at the farm and
at the processing plant was for the Total
Bacteria Count, indicating contamination
and/or multiplication during transporta-
tion and storage of milk, evidencing that
some providences must be taken in order to
guarantee milk quality for processing.

Key words: survey; milk compo-
sition; somatic cells; microbial con-
tamination

1. INTRODUÇÃO

pecuária de leite no
Ceará é responsável
por cerca de 16% da

produção de leite da Região Nor-
deste. O segmento da produção
mostra-se pouco competitivo, com
reduzidas margens de lucrativida-
de. O fraco desempenho da ativi-
dade leiteira pode ser atribuído à
concorrência com produtos impor-
tados de outros estados, poder de
compra e capacidade de investi-
mento dos produtores na ativida-
de, falta de organização dos pro-
dutores, entre outros (FERNAN-
DES et al., 1999). No setor leiteiro
do Ceará, são considerados como
principais desafios a falta de pro-
fissionalização do produtor de lei-
te e a ausência de parceria entre
os membros da cadeia produtiva.
Uma das formas de elevar a com-
petitividade do setor é a melhoria
da qualidade do leite, de forma a

obter melhores preços junto à in-
dústria, já que existem provas de
que a qualidade do leite recebido
pela indústria aumenta a produti-
vidade, a vida útil dos equipamen-
tos, reduz custos de mão-de-obra
e melhora a qualidade do produ-
to (SABÓIA, 1999). A garantia de
mercado e o fornecimento cons-
tante e regular de matéria-prima
constituem condição indispensável
para qualquer unidade industrial.
Para o bom desempenho de uma
indústria de laticínios, além des-
ses aspectos, deve ser observada
a questão da qualidade da maté-
ria-prima, uma vez que esta afeta
o rendimento industrial e a quali-
dade do produto acabado. A qua-
lidade higiênica do leite é influen-
ciada, principalmente, pelo estado
sanitário do rebanho, manejo dos
animais e dos equipamentos du-
rante a ordenha e a presença de
microrganismos, resíduos de dro-
gas e odores estranhos (BRITO &
BRITO, 1998 a, b). Dada a impor-
tância da matéria-prima, a utiliza-
ção das Boas Práticas Agrícolas
(BPA) e a implantação do sistema
de Análise de Perigos e Pontos Crí-
ticos de Controle (APPCC) a nível
de campo, torna-se importante
para elevar a qualidade do leite
que chega à indústria, resultando
no aumento da qualidade de to-
dos os derivados.

Tendo em vista que a Instru-
ção Normativa n°51 do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento - MAPA (BRASIL, 2002)
estabelece parâmetros para quali-
dade do leite, a serem cumpridos
para todos os fornecedores de es-
tabelecimentos inspecionados pelo
Sistema de Inspeção Federal (SIF),
é de grande importância a consci-
entização dos produtores e o co-
nhecimento dos parâmetros que
serão exigidos, para que possam
ser atendidos no prazo menciona-
do. Para os Estados do Sul, Sudes-
te e Centro-Oeste, a norma entra
em vigor a partir de julho de 2005,

enquanto que para os Estados do
Norte e Nordeste, o prazo é julho
de 2007. O diagnóstico da situa-
ção atual dos produtores é impor-
tante para que se possam estabe-
lecer prioridades de pesquisa e
extensão, que permitam aos pro-
dutores permanecer na atividade.
Essas informações são igualmente
importantes porque, na produção
de leite, os resultados na melho-
ria de alguns parâmetros podem
exigir às vezes, prazos longos para
serem alcançados.

Várias pesquisas relatam resul-
tados de análises efetuadas em lei-
te cru, para verificar a perspectiva
do atendimento à Instrução Nor-
mativa n°51 (BRASIL, 2002) em di-
ferentes locais: Rio Grande do Sul
(DURR, 2003); Santa Catarina, Pa-
raná e São Paulo (RIBAS et al.,
2003a e 2003b); região Sudeste de
São Paulo (MACHADO et al., 2003)
e Espírito Santo, Minas Gerais e
Rio de Janeiro (BRITO et al. 2003).
Em todos os trabalhos, foi ressal-
tada a necessidade de programas
de controle da mastite, pois ape-
sar do atendimento ao limite má-
ximo preconizado pela legislação,
a ocorrência de mastite subclínica
foi evidenciada, como também o
cuidado em relação à contamina-
ção microbiana do leite. Variações
sazonais, tipo de alimentação do
rebanho, característica dos reba-
nhos, foram alguns fatores apon-
tados como responsáveis pela va-
riação dos dados de composição
encontrados. ZANELA et al.
(2004) em um estudo nos sistemas
de produção de leite no Rio Gran-
de do Sul, concluíram que grande
parte das amostras analisadas não
se enquadrava nos limites estabe-
lecidos pela legislação, sendo o
principal fator limitante o teor de
sólidos desengordurados.

Em outro trabalho, FONSECA
et al. (2004) analisaram leite cru
granelizado no estado de Minas
Gerais, evidenciando que a quali-
dade do leite ainda apresentava

A
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qualidade higiênico-sanitária com-
prometida.

O presente trabalho teve como
objetivo avaliar as condições de
produção e a qualidade do leite
dos produtores/fornecedores de
uma indústria de laticínios na re-
gião de Maranguape, Ceará.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Foram aplicados questionários
aos sete fornecedores de uma in-
dústria localizada na região de Ma-
ranguape, Ceará, no período de
maio a junho de 2004. Os questio-
nários foram elaborados com base
em NOORDHUIZEN et al. (1997).
Os seguintes aspectos foram abor-
dados: manejo do rebanho, práti-
cas higiênicas na ordenha do leite,
instalações e caracterização dos
produtores. Após a aplicação dos
questionários, foram coletadas
amostras de leite cru nas proprie-
dades e na indústria, três vezes
para cada fornecedor, no período
de junho a outubro de 2004. Para
cada coleta, foram obtidas amos-
tras em duplicata. Para a análise
de composição do leite e contagem
de células somáticas, as amostras
foram acondicionadas em frascos
contendo  o conservante Bronopol®
na concentração de 0,05g por 100 mL
de leite (IDF-FIL, 1995), enquanto
que para a Contagem Total de Bac-
térias, foram utilizados frascos
previamente esterilizados e o lei-
te conservado com azidiol. A cole-
ta de amostras de leite para todas
estas análises seguiram as reco-
mendações de BRITO (2001). As
amostras foram mantidas em re-
frigeração e enviadas via aérea em
caixa isotérmica ao Laboratório de
Qualidade do Leite da Embrapa
Gado de Leite em Juiz de Fora -
MG, onde foram analisadas. As
análises do teor de gordura, pro-
teína, lactose e sólidos totais fo-
ram realizadas através do espec-
tro de absorção infra-vermelho
médio em equipamento automati-

zado Bentley 2000 e a Contagem
de Células Somáticas (CCS) por
citometria de fluxo contínuo no
equipamento Somacount 300. A
contagem total de bactérias foi rea-
lizada no equipamento eletrônico
BactoCount IBC da Bentley Instru-
ments, através de citometria de
fluxo contínuo. A comparação de
médias dos componentes, CCS e
contagem total de bactérias entre
as amostras obtidas no campo e na
plataforma da indústria foi feita
pelo teste t de Student. Para um
maior entendimento, optou-se por
apresentar os dados médios para
cada produtor, para estes dois pa-
râmetros. Os testes foram realiza-
dos ao nível de significância de
95% (p < 0,05). O programa esta-
tístico usado foi o SPSS (MORGAN
et al., 2001).

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1. Diagnóstico das boas práticas
na produção do leite

Caracterização geral

Nas fazendas visitadas, a pro-
dução média de leite era de 408
litros/produtor/dia, sendo que
dois produtores eram os maiores
fornecedores, com 1.050 litros
cada. Em relação ao sistema de
produção, três deles utilizavam
sistema a pasto e quatro, semi-con-
finado.

Manejo reprodutivo e sanitá-
rio

Todos os produtores repõem o
rebanho com as próprias vacas,
sendo que apenas um também ad-
quiria os animais fora, exigindo
atestado de tuberculose, brucelo-
se e aftosa, mantendo-os em qua-
rentena em baia separada. A re-
produção do rebanho se dava com
monta natural, com exceção de um
produtor, que fazia inseminação
artificial. O controle sanitário era

realizado por veterinário, consis-
tindo na vacinação contra aftosa,
raiva e brucelose, com exceção de
um que declarou não vacinar con-
tra as duas últimas. O controle de
helmintoses era realizado por to-
dos os produtores.

Vacas doentes eram separadas
em piquete ou local separado em
todas as propriedades. Foi obser-
vado que o controle de mastite
subclínica e clínica era realizado
ocasionalmente, não havendo um
programa sistemático de preven-
ção. Alguns dos entrevistados per-
mitiam, ainda, que os animais fi-
cassem parados em lagoas, tan-
ques, águas paradas e poço de
lama.

As vacas em lactação eram
mantidas separadas do restante do
rebanho em todos os casos, po-
rém, alguns permitiam o contato
entre animais de diferentes grupos
de idade e em um caso, com ani-
mais de outras propriedades. Ano-
tações zootécnicas eram realizadas
por todos.

Manejo alimentar

O armazenamento de rações
era realizado de duas maneiras: di-
retamente em contato com o solo,
ou colocado em estrados. A con-
dição de armazenamento dos ali-
mentos, em algumas propriedades
(três delas) estava imprópria,
como por exemplo, observou-se a
falta de estrados. Em nenhuma das
propriedades, a fonte de proteína
utilizada na ração era de origem
animal. As condições higiênicas
das pistas de alimentação/cochos
eram adequadas. Na alimentação,
com exceção de um produtor, exis-
tiam locais diferenciados para ali-
mentação das vacas doentes e sa-
dias. Em relação à água, na maio-
ria dos casos, era proveniente de
açude e era tratada com cloro.
Apenas um produtor possuía um
poço artesiano e não realizava tra-
tamento.
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Instalações

O tipo de sala de ordenha uti-
lizado por todos os produtores era
o estábulo, sendo que a sua super-
fície era de concreto e a sua condi-
ção geral de limpeza foi conside-
rada adequada em todos os esta-
belecimentos visitados, porém, fo-
ram observados pássaros e a pre-
sença de alguns animais, tais como
gatos, cães e cavalos. Três das sete
propriedades visitadas possuíam
local apropriado para o parto, que
apresentavam condições razoáveis
de limpeza.

Dois produtores utilizavam o
balde ao pé, enquanto que os res-
tante fazia ordenha manual. De
uma maneira geral, utensílios uti-
lizados estavam em bom estado de
conservação, sendo que eram
guardados em local adequado. A
limpeza das ordenhadeiras era
realizada com produtos registra-
dos nos órgãos competentes, po-
rém, não havia controle da concen-
tração dos detergentes em alguns
casos. O leite ordenhado era re-
frigerado imediatamente após a
ordenha, no caso de entrega do
leite para a indústria no dia se-
guinte, porém, não havia registro
de controle de temperatura em
nenhuma das propriedades.

Manejo da ordenha

Em todas as propriedades, ha-
via fornecimento do colostro aos
bezerros. Os bezerros eram man-
tidos em bezerreiros coletivos e
em duas das sete propriedades as
condições higiênicas foram consi-
deradas inadequadas. O leite pro-
veniente de vacas com mastite não
era fornecido, porém, em duas das
propriedades, leite com resíduo de
antibiótico era fornecido aos be-
zerros. Antes da ordenha, as tetas
eram limpas com água. Apenas três
dos sete produtores não secavam
as tetas. De modo geral, o estado
das tetas era limpo, e apenas dois

produtores realizavam o pre-dip-
ping, com iodo (5%, muito além do
recomendado). Com exceção de
um produtor, todos verificavam os
primeiros jatos de leite para ates-
tar anormalidades, em todas as
ordenhas, após a lavagem antes do
dipping. Cinco dos sete entrevista-
dos não desinfetavam as tetas após
a ordenha e quando o faziam, uti-
lizavam recipiente sem retorno,
trocando-o diariamente. Iodo era
o produto mais utilizado. Em re-
lação ao filtro (coador de leite uti-
lizado após a ordenha), utilizava-
se náilon, sendo que todos os ob-
servados encontravam-se em con-
dições de higiene adequadas. O
número de ordenhas realizado era
dois, não existia o costume de for-
necer alimentação após a ordenha,
para que as vacas ficassem de pé
por, no mínimo, uma hora. Foi ob-
servado que, em todos os locais,
as vacas eram ordenhadas enquan-
to se alimentavam. A ordem utili-
zada na linha de ordenha era de
acordo com a produção de leite
das vacas.

Foram relatados casos de mas-
tite clínica, na maioria em vacas
com mais de duas crias em lacta-
ção. Dois produtores utilizavam a
técnica de inserção parcial. Em re-
lação ao período de carência dos
antibióticos, dois produtores rela-
taram que não o obedeciam. O lei-
te de vacas com suspeita de masti-
te ou outra doença não era identi-
ficado, com exceção de um produ-
tor e o destino do leite do animal
tratado era o descarte.

O método mais utilizado para
secagem das vacas era o lento, sen-
do aplicado em todas as vacas, em
local separado.

Higiene e saúde dos
trabalhadores

Em relação à saúde, higiene
pessoal e comportamento da mão
de obra no dia da aplicação dos
questionários, em alguns locais,

foram observados funcionários
que possuíam afecções respirató-
rias e cutâneas nas mãos, como
também em cinco propriedades
não eram realizados exames mé-
dicos e clínicos. Em um dos locais,
os ordenhadores não lavavam as
mãos com produtos adequados e
algumas práticas anti-higiênicas
foram observadas. Apesar disso,
funcionários apresentavam as
mãos limpas, unhas limpas e cur-
tas, cabelos e barba curtos. Em to-
dos os locais, os uniformes não es-
tavam limpos, nem eram de cor
clara e era completo em apenas um
local.

Estes resultados demonstram
que pontos como condições de saú-
de e hábitos higiênicos dos orde-
nhadores, controle de mastite, se-
paração rigorosa de outros ani-
mais como cães e gatos e secagem
das tetas antes da ordenha, devem
ser reforçados para a implantação
de um programa de conscientiza-
ção dos produtores, para garantir
a segurança do produto.

3.2. Análise dos parâmetros
de qualidade do leite

Composição do leite

Os resultados para composição
do leite são apresentados na Ta-
bela 1. Para os resultados referen-
tes aos parâmetros de composição
do leite: gordura, proteína, lacto-
se, teores de sólidos totais e ex-
trato seco desengordurado, não
foram encontradas diferenças sig-
nificativas entre as amostras cole-
tadas no campo e na plataforma da
indústria.

Analisando-se a média geral
obtida para gordura, observa-se
que o desvio padrão é alto, sendo
explicado por variações entre os
rebanhos. Nas fazendas visitadas,
as raças encontradas foram Holan-
dês e Pardo Suíço (1 produtor), Gi-
rolanda (3 produtores) e Mestiço
(3 produtores). A alimentação tam-
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bém influencia neste parâmetro,
sendo que os dados obtidos indi-
cam que os animais eram bem ali-
mentados e o regime alimentar
usava bastante volumoso (capim,
silagem). A alimentação, porém,

não era uniforme entre os reba-
nhos. Observa-se que a média ge-
ral para os dados de proteína
(3,17% para campo e 3,14% para
indústria) atendem à legislação,
que é de, no mínimo, 2,9% (BRA-

SIL, 2002). O valor médio geral
encontrado para lactose foi de 4,36
+ 0,15% (campo) e 4,42 + 0,15%, in-
feriores aos relatados por NORO
et al. (2004), RIBAS et al. (2003) e
MACHADO et al. (2003). Não fo-

Tabela 1. Valores médios de composição do leite obtidos para amostras coletadas no campo e na indústria.

Entre as colunas, médias com letras iguais não diferem significativamente (p<0,05).

Tabela 2. Valores médios de contagem de células somáticas obtidos para amostras coletadas no campo e na
indústria, por produtor.

Entre as colunas, médias com letras iguais não diferem significativamente (p<0,05).

Tabela 3. Valores médios de contagem total de bactérias obtidos para amostras coletadas no campo e na indústria, por
produtor.

Entre as colunas, médias com letras iguais não diferem significativamente (p<0,05).
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ram observadas diferenças signifi-
cativas entre as amostras coletadas
no campo e na indústria. Em rela-
ção a sólidos totais, a média geral
observada foi 12,72 0,97% e 12,47
0,61% para campo e indústria, res-
pectivamente. Estes valores estão de
acordo com aqueles relatados por
RIBAS et al. (2003). Para os teores
de sólidos não-gordurosos, os da-
dos referentes a  este parâmetro re-
velam que em média os produtores
apresentam de uma maneira geral
bons resultados e atendem à legis-
lação, cujo mínimo é de 8,4% (BRA-
SIL, 2002). As condições de alimen-
tação de alguns rebanhos, porém,
podem ser melhoradas, tendo em
vista que um dos produtores apre-
sentou valor para este parâmetro
menor do que aquele exigido pela
legislação.

Contagem de células somáticas
(CCS)

Os valores obtidos para CCS
(Tabela 2) indicam que a mastite sub-
clínica está presente na maioria dos
rebanhos, apresentando valores al-
tos. Quatro deles estão acima de
1.000.000, limite da Instrução Nor-
mativa no 51 (BRASIL, 2002). É ne-
cessário estabelecer um programa de
controle da mastite com urgência,
tendo em vista que os resultados
para diminuição da CCS demoram
a aparecer e exigem muitas mudan-
ças de manejo e comportamento das
pessoas. Estes dados ainda são con-
firmados pelos questionários aplica-
dos, onde todos os produtores re-
lataram que não fazem controle de
mastite subclínica, através de um
programa pré-definido. Apenas um
produtor utiliza o CMT (California
Matitis Test) esporadicamente, para
controle deste parâmetro.

Contagem total de bactérias

A única diferença estatistica-
mente significativa observada entre
amostras obtidas no campo e na in-

dústria, refere-se à contagem total
de bactérias. Enquanto que as amos-
tras coletadas no campo apresentam
valores satisfatórios, todos abaixo
de 100.000 UFC/mL, nas amostras
coletadas na plataforma da indús-
tria, os produtores número 1 e 6
apresentaram contagens acima de 1
x 106 UFC/mL e o número 8 está no
limite (Tabela 3). Isto indica que
ocorre contaminação microbiana
entre a fazenda e a chegada à in-
dústria, podendo ser devido à con-
taminação e/ou multiplicação du-
rante o transporte e/ou o armaze-
namento do leite em recipientes con-
taminados e, ainda, a manutenção
do leite em temperaturas altas nos
dois casos. Verificou-se que a maio-
ria dos produtores realizam duas
ordenhas por dia, e que o leite da
tarde é resfriado nas propriedades,
para serem levados no dia seguinte
para a indústria. O leite ordenhado
no período da manhã era transpor-
tado imediatamente após a ordenha,
em latões separados do leite da tar-
de, resfriado no dia anterior.

4. CONCLUSÕES

Estes resultados demonstram
que a maioria dos produtores en-
trevistados são devidamente orien-
tados e há preocupação por parte da
maioria deles em relação às práticas
que reduzem a contaminação do lei-
te; alguns pontos, porém, devem ain-
da ser reforçados, principalmente
em relação ao transporte do leite e
à implantação de um programa de
controle de mastite, para a garantia
total da segurança do produto e
atendimento à legislação vigente. A
implementação das Boas Práticas
Agropecuárias é, então, uma alter-
nativa que seria de grande valia
para a melhoria da qualidade do lei-
te.
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RESUMO

A tuberculose é uma zoonose
causada pelo Mycobacterium bovis,
que nos casos típicos evolui de for-
ma crônica, e é acompanhada de
processos inflamatórios específi-
cos. No Brasil, em função da ine-
xistência de políticas de controle
eficientes, a tuberculose bovina
encontra-se disseminada por todo
o pais. O objetivo deste trabalho
foi demonstrar a prevalência para
tuberculose em bovinos abatidos
na região de Araguari-MG, duran-
te o período de 01 de abril de 2005
a 8 de setembro de 2005. Neste
período foram abatidos 101.001
bovinos, onde os linfonodos rea-
tivos com suspeita de tuberculose
eram encaminhados para o labo-

PREVALÊNCIA DE

 TUBERCULOSE EM BOVINOS

ABATIDOS NA REGIÃO DE

ARAGUARI, MG.

ratório de histopatologia da Uni-
versidade de Uberaba, para pos-
terior diagnóstico microscópico.
Foram condenadas, com suspeita
de tuberculose, 22 carcaças e des-
tas, apenas 19 foram diagnostica-
das, microscopicamente, positivas
para tuberculose, dando uma pre-
valência de 0,018%. Nos outros 3
casos, foram diagnosticados duas
linfadenites crônicas e uma hemos-
siderose. De acordo com estudos
já publicados, a prevalência para
tuberculose encontra-se menor que
em outras regiões.

SUMMARY

The tuberculosis is a zoonosis caused
by the Mycobacterium bovis, that devel-
ops in a chronic way in the typical cas-

es, and it is accompanied of specific in-
flammation process. In Brazil due to the
inexistence of efficient control politics,
the bovine tuberculosis is disseminated
by the whole country. The objective of
this work was to demonstrate the preva-
lence of the tuberculosis in bovine slaugh-
tered in the area of Araguari-MG dur-
ing  April 01st 2005 until September
8th 2005. In this period 101.001 bovine
were slaughtered where the reagents lym-
phonodi with tuberculosis suspicion were
takem to the laboratory of histopatholo-
gy of the University of Uberaba for sub-
sequent microscopic diagnostic. They
were condemned, with tuberculosis sus-
picion, 22 carcasses but only 19 were
diagnosticated, microscopically, positive
for tuberculosis resulting 0,018%. prev-
alence. In the other three cases two chron-
ic lymphadenitis and a hemossideration
were diagnosticated. In agreement with
studies already published the prevalence
for tuberculosis was smaller than in oth-
er areas.

INTRODUÇÃO

tuberculose é uma zo-
onose causada pelo
Mycobacterium bovis, ca-

racterizada pelo desenvolvimento
de lesões nodulares" (COELHO,
1997).

A tuberculose é uma doença que,
nos casos típicos, evolui de forma
crônica e é acompanhada de proces-
sos inflamatórios específicos, é pro-
duzida pelo bacilo descoberto por
Koch e pode infectar o homem, da
mesma forma que a todos os mamí-
feros e as aves (BEER, 1998).

Embora seja, em geral, defini-
da como uma doença debilitante
crônica, a Tuberculose Bovina al-
gumas vezes assume um curso agu-
do e rapidamente progressivo. A
Tuberculose Bovina ainda é uma
zoonose importante em muitas par-
tes do mundo (AIELLO,2001).

Enquanto a maioria dos ani-
mais silvestres e selvagens não são
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considerados importantes fontes
de infecção dos bovinos, alguns
atuam como hospedeiros perma-
nentes e reservatórios de infecção,
o que tem impedido a erradicação
da tuberculose bovina em alguns
países (RADOSTITS et al., 2000).

A inspeção sanitária em mata-
douros frigoríficos se reveste de
grande importância para a saúde
pública, ao retirar do consumo car-
nes veiculadoras de patógenos, bem
como aquelas portadoras de lesões
anatomopatológicas. A inspeção
pós-morte, consiste no exame de
todos os órgãos e tecidos, abran-
gendo a observação e apreciação
de seus caracteres externos, sua
palpação e abertura dos gânglios
linfáticos correspondentes, além
de cortes sobre o parênquima dos
órgãos, quando necessário (REIS
et al., 2000).

No Brasil, em função da ine-
xistência de políticas de controle
eficientes, a tuberculose bovina en-
contra-se disseminada por todo o
país, sendo sua incidência variável
de acordo com o sistema de explo-
ração animal (SOUZA et al., 1999).

Economicamente, a tuberculo-
se bovina está baseada nas perdas
diretas ocasionadas por morte dos
animais, queda no ganho de peso,
diminuição na produção de leite,
descarte precoce, eliminação de
animais de alto valor zootécnico e
condenação de carcaças (MOTA,
1996).

No quadro global de combate
à tuberculose e proteção da saúde
humana é indispensável, também,
a erradicação da tuberculose bo-
vina. A susceptibilidade do ser
humano ao Mycobacterium bovis é
uma das principais razões da im-
portância dessa zoonose nos bo-
vinos (BAPTISTA et al., 2004).

O objetivo deste trabalho foi
demonstrar a prevalência dos ca-
sos de tuberculose em bovinos
abatidos na região de Araguari,
durante o período de 01 de Abril
a 8 de setembro de 2005.

HISTÓRICO

Historicamente, a transmissibi-
lidade da doença a partir de mate-
rial humano aos animais (coelho) foi
descrita pela primeira vez por Ville-
min em 1865, mas foi Robert Koch
que, em 1882, descobriu o agente in-
feccioso, corando-o pela fucsina-ani-
lina e isolando-o em meio de cultu-
ra em 1884 (ROXO, 1997).

  Em 1889, Theobald Swit iso-
lou o Mycobacterium bovis e em 1902,
Ravenel obteve a primeira prova
definitiva da transmissão da tuber-
culose bovina ao homem, decor-
rente da ingestão de alimentos
(SOUZA, A., et al., 1999).

Em 1908, Mantoux instituiu o
teste alérgico para diagnóstico e
em 1931, Kuhnaus (apud Feldman,
1955) verificou que a carne pode-
ria transmitir a doença somente
quando o animal era afetado por
uma tuberculose generalizada e
neste caso (SOUZA, A., et al.,
1999).

Em 1938, Torres & Pacheco in-
formaram sobre o isolamento do
bacilo do tipo bovino de lesões
humanas, tratando-se da primeira
publicação na literatura médica
nacional sobre o assunto (SOUZA,
A., et al., 1999).

De 1988 a 1992, observou-se um
aumento dos casos de tuberculose
humana notificados no Brasil, alcan-
çando o patamar de 85.955 casos,
sendo que a espécie de Mycobacte-
rium envolvida não foi identificada
pela metodologia de diagnóstico
empregada. A falta de dados tem
dificultado a adoção de planos de
ação eficazes no país, que deveriam
ser adotados pelo Ministério da Saú-
de (BRASIL, 2005).

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A tuberculose, causada por
Mycobacterium bovis, está dissemi-
nada por todo o território nacio-
nal, porém, a sua prevalência e dis-
tribuição regional não está bem

caracterizada. Sabe-se que a tuber-
culose é um problema mais sério
para os produtores de leite (BRA-
SIL, 2005).

Em uma pesquisa, Mcilroy et
al. (1988 apud SOUSA, R., et al.,
2003) demonstraram que lesões de
pulmão estavam presentes em 70%
de bovinos com lesões tuberculo-
sas nos nodos linfáticos, associa-
dos com o sistema respiratório.

Em sua pesquisa, AI-Sadi et al.
(1994  apud SOUSA, R., et al., 2003)
concluíram que lesões significan-
tes de tuberculose ocorrem nos
nodos linfáticos de bovinos apa-
rentemente saudáveis.

Segundo Reis et al. (2000), as
lifadenites inespecíficas apresenta-
ram 37,93% de erros de diagnós-
tico, enquanto que a linfadenite
específica (tuberculose) apresentou
6,06% dos erros de diagnósticos
macroscópico.

O agente da Tuberculose Bo-
vina é o M. bovis, que possui uma
adaptabilidade aos hospedeiros
maior que o M. tuberculosis e o M.
avium, pois se apresenta como
agente infeccioso não só para o
bovino, mas também, para o ho-
mem, cão, gato, porco, ovelha, ca-
bra e cavalo (BEER, 1998).

Segundo Marques (2003), a
transmissão da tuberculose é na-
tural, de maneira direta ou indi-
reta. Embora a infecção possa
ocorrer pela ingestão de alimentos
e água contaminados, 90% das in-
fecções ocorrem pela via respira-
tória, mediante a inalação de ae-
rosóis contaminados com o micror-
ganismo.

A principal porta de entrada
do M. bovis é a via respiratória e a
transmissão, em aproximadamen-
te 90% dos casos, se dá pela inala-
ção de aerosóis contaminados pe-
los microorganismos. O contágio
pode ocorrer, no entanto, através
da via digestiva, pela ingestão de
leite, de água e de outros alimen-
tos contaminados e pela via trans-
placentária (BRASIL, 2005).
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O Mycobacterium bovis é o agen-
te específico da tuberculose em
bovinos. A identificação do micro-
organismo dependeu, até recente-
mente, de laboriosas determina-
ções das características de sua cul-
tura e sua susceptibilidade a agen-
tes terapêuticos (RADOSTITS et
al., 2000).

De acordo com Santos (1979
apud SOUSA, R.,et al., 2003), no
bovino os gânglios mais frequente-
mente comprometidos são os bron-
quiais, mediastínicos, periportais e
os do pescoço, nos bezerros são
mais lesados os gânglios do tubo
digestivo e do fígado.

"Os microorganismos do gêne-
ro Mycobacterium determinam, no
local de sua colonização nos tecidos
animais, uma inflamação específica,
caracterizada pela formação de um
tecido de granulação" (BEER, 1998).

Ferreira, A. J. e Ferreira, C.
(1990), preconizam para o controle
e profilaxia da tuberculose bovina:
proibição da amamentação de va-
cas doentes e do tratamento da tu-
berculose pulmonar ou mamária,
eliminação dos animais doentes e no
impedimento da introdução da do-
ença.

De acordo com Corrêa, W. e
Corrêa, C. (1992), em bovinos adul-

tos, 95% dos casos de tuberculose
são causados pelo M. bovis, sendo
80 a 90% por infecção aerógena e 10
a 20% por via digestiva.

Casside et al. (1999), em pesqui-
sa, encontraram lesões tuberculosas
nos linfonodos submandibular e
broncomediastinal e nos pulmões e
fígado (SOUSA, R., et al., 2003).

Coelho et al. (1997) diagnostica-
ram a prevalência de tuberculose
bovina em Uberlândia, com uma
taxa de 3,70% em 2.358 bovinos es-
tudados.

Segundo Ribeiro (2003), a pre-
valência de tuberculose no municí-
pio de Ilhéus foi de 2,8%.

A prevalência da tuberculose é
de 0,8% para o gado de Minas Ge-
rais e de 0,4% para o de Goiás (BAP-
TISTA et al., 2004).

MATERIAL E MÉTODO

O trabalho de prevalência de
tuberculose foi realizado em um
Frigorífico na região de Araguari -
MG, colhendo linfonodos de ani-
mais abatidos e suspeitos de tuber-
culose e encaminhado para o labo-
ratório de histopatologia da Univer-
sidade de Uberaba, para posterior
confecção das lâminas para diagnós-
tico.

A pesquisa compreendeu 5 me-
ses e 8 dias, no período de 01 de
abril de 2005 a 08 de setembro de
2005. Neste período, foram abatidos
101.001 bovinos, onde 85.166 eram
machos e 15.835 eram fêmeas.

Após os bovinos serem insen-
sibilizados, sangrados, esfolados,
eviscerados e divididos em meias
carcaças, ocorre o exame post-mor-
tem, inspecionado por auxiliares
do Serviço de Inspeção Federal
(SIF); mediante qualquer alteração
na carcaça, a mesma era encami-
nhada para o Departamento de
Inspeção Final (DIF), onde o mé-
dico veterinário responsável ins-
pecionava as alterações e dava o
destino às carcaças.

Foram coletados os linfonodos
reativos dos animais condenados,
por suspeita de tuberculose, pelos
auxiliares de inspeção e pelo mé-
dico veterinário responsável. Os
mesmos armazenaram e encami-
nharam os linfonodos em potes
com solução de formol a 10%, para
o laboratório de histopatologia da
Universidade de Uberaba, para fi-
xação em parafina. O material foi
cortado na espessura de cinco mi-
crômetros, corado em hematoxili-
na e eosina e a leitura das lâminas
foi realizada pelo Prof. Dr. Hum-

Tabela 01 - Mapa de ocorrência de tuberculose em frigorífico na região de Araguari - MG.
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berto Eustáquio Coelho, em mi-
croscopia óptica para confirmação
do diagnóstico.

RESULTADOS

Durante os 5 meses e 8 dias
consecutivos de pesquisa, foram
abatidos 101.001 bovinos, todos
devidamente inspecionados,entre
os quais foram encontrados 22
(0,021%) animais positivos para tu-
berculose (Tabela 01), diagnostica-
dos macroscopicamente (Figura
01). Destes 22, apenas 19 foram
confirmados positivos, através do
diagnóstico microscópico, dando
uma prevalência de 0,018%; nos
outros 3, foram diagnosticadas
uma hemossiderose e duas linfa-
denites crônicas.

Microscopicamente, o diagnós-
tico baseou-se na identificação das
alterações que compõem o folícu-
lo tuberculoso, tais como: necrose
caseosa, mineralização, presença
de células gigantes tipo Langerhans,
linfócitos e plasmócitos (Figura 02
e 03).

DISCUSSÃO

Atualmente, a tuberculose bo-
vina indica uma média nacional de
1,3% de animais infectados, e um
levantamento realizado em 1999
no Triângulo Mineiro e nas re-
giões do centro e sul de Minas Ge-
rais, envolvendo aproximadamen-
te 1.600 propriedades e 23.000 ani-
mais, estimou a prevalência apa-
rente de animais infectados em
0,8% (BRASIL, 2005); já Coelho et
al. (1997) diagnosticaram a preva-
lência de tuberculose bovina em
Uberlândia, com uma taxa de
3,70%, que é maior do que a en-
contrada por Ribeiro (2003) no
município de Ilhéus.

De acordo com um trabalho
mais recente, de Baptista et al.
(2004), a prevalência da tubercu-
lose foi de 0,8% para o gado de
Minas Gerais e de 0,4% para o de

Goiás; essas porcentagens de Mi-
nas Gerais são iguais à encontra-
da por Belchior (2001), na mesma
região.

Analisando os dados citados,
observa-se no presente trabalho,
que a prevalência na região de Ara-
guari-MG constitui-se menor de to-
das elas; essa grande variação na
prevalência da tuberculose pode ser
atribuída às condições técnicas e
materiais do frigorífico, aos méto-
dos de diagnóstico e à procedência
e categoria dos bovinos (idade, sexo,
aptidão e sistema de criação).

Para Reis (2000), as linfadeni-
tes inespecíficas apresentam índi-
ces elevados de erros de diagnós-
tico macroscópico, enquanto as es-
pecíficas como tuberculose apre-
sentam índices baixos.

De acordo com os resultados,
observou-se que 86,36% dos casos
de condenação por tuberculose no
frigorífico foram confirmados e
13,64% não eram tuberculose, sen-
do duas linfadenites crônicas e
uma hemossiderose. Vale ressaltar,
portanto, que qualquer processo
reacional acometendo o sistema

Figura 01 - Linfonodo bovino
com lesões de tuberculose.

Figura 02 - Folículo tuberculoso
com célula gigante.

Figura 03 - Folículo tuberculoso
com mineralização e necrose
caseosa.
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linfático dos bovinos, deve ter a
atenção da inspeção sanitária post-
mortem, e a utilização rotineira de
exames histopatológicos, como
meio auxiliar de diagnóstico, para
corrigir possíveis erros de diag-
nósticos macroscópicos.

Aparentemente, a hemosside-
rose é passível de confusão com o
aspecto macroscópico da tubercu-
lose, uma vez que esta fica bron-
zeada, podendo parecer com as-
pecto da necrose caseosa da tuber-
culose. Todavia, microscopicamen-
te, a hemossiderose não apresenta
nenhum ponto em comum com a
tuberculose, ela representa um
acúmulo de pigmento dourado
derivado do ferro da hemoglobi-
na, chamado hemossiderina.

A linfadenite crônica é passí-
vel de erro, confundida principal-
mente com tuberculose, que é tam-
bém uma linfadenite crônica acres-
cida de detalhes como necrose ca-
seosa, células gigantes e minerali-
zação. Tudo isso, portanto,  justi-
fica um estudo mais aprofundado
das lesões, visando o aprimora-
mento dos diagnósticos, permitin-
do ao inspetor a condenação ou
não de uma determinada carcaça.

CONCLUSÃO

Com o presente estudo, con-
clui-se que a prevalência de tuber-
culose na região de Araguari é
menor que os índices regionais e
nacionais, conforme observações e
estudos realizados no período de
01 de abril de 2005 a 8 de setem-
bro de 2005.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi in-
vestigar a qualidade microbiológi-
ca da carne de caranguejo-uçá (Uci-
des cordatus), comercializada nos
mercados centrais das cidades de
João Pessoa e Cabedelo - PB. A car-
ne de caranguejo apresentou altos
índices de contaminação com bac-
térias totais, coliformes e bactérias
patogênicas. As amostras da carne
de caranguejo do mercado central
de João Pessoa apresentaram valo-
res para bactérias totais mesofílicas
(BTM) e psicrofílicas (BTP) bastan-
te elevados, com médias equivalen-
tes a 2,1x109 e 7,1x108 UFC/g, res-
pectivamente. As contagens de BTM
e BTP das amostras da feira de Ca-
bedelo foram igualmente elevadas,
com médias de 1,8x108 e 1,3x109

UFC/g, respectivamente. Os valo-
res dos coliformes totais das amos-
tras dos mercados centrais  de João
Pessoa e Cabedelo  alcançaram mé-
dias de 2,0x107 e  4,9x103 NMP/g,
respectivamente, enquanto colifor-

OCORRÊNCIA DE BACTÉRIAS PATOGÊNICAS EM CARNE DE

CARANGUEJO (UCIDES CORDATUS ), COMERCIALIZADA EM

FEIRAS-LIVRES DE JOÃO PESSOA E CABEDELO, PB.

mes fecais apresentaram valores de
2,0x106  e 9,8x102 NMP/g , respecti-
vamente. A presença de Escherichia
coli foi constatada em 70% das amos-
tras. A carne de caranguejo da feira
de João Pessoa apresentou valores
mais altos de contaminação com Sta-
phylococcus aureus na faixa de 105 a
108 UFC/g e com maior freqüência
entre as amostras (97%) em relação
à feira de Cabedelo. No entanto, a
presença de Salmonella spp. ocorreu
apenas nas amostras (17%) da car-
ne de caranguejo da feira de Cabe-
delo.

Os dados obtidos indicam bai-
xa qualidade microbiológica da car-
ne de caranguejo comercializada nas
feiras-livres, e sugerem a necessida-
de de monitoramento microbioló-
gico desse produto, bem como ori-
entação aos catadores e manipula-
dores ao longo de toda cadeia de
processamento da carne de caran-
guejo, para que adotem os cuidados
higiênico-sanitários necessários, evi-
tando, assim, a elevada contamina-
ção bacteriana do produto.

Teresa Cristina Soares de Lima Grisi

Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos - Universidade Federal da
Paraíba, João Pessoa, PB.

Krystyna Gorlach-Lira �

Departamento de Biologia Molecular - Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, PB.

� krysgl@dbm.ufpb.br

Palavras chave: Carne de caranguejo,
Ucides cordatus, Coliformes, Salmone-
lla, Staphylococcus aureus.

SUMMARY

The aim of this study was to in-
vestigate the microbiological quality of
crabmeat commercialized at the main
street markets of João Pessoa and Cabe-
delo, both cities in Paraíba State, Bra-
zil. The crabmeat sampled showed high
contamination level by total bacteria,
coliforms and pathogenic bacteria. The
counts of total mesophilic (TMB) and
psychrophilic bacteria (TPB) in crab-
meat samples from João Pessoa´s street
market were elevated and averaged
2.1x109 and 7.1x108 CFU/g, respec-
tively. The numbers of TMB and TPB
in samples from Cabedelo´s street mar-
ket averaged 1.8x108 and 1.3x109 CFU/
g, respectively. The total  coliforms
numbers in samples of street markets of
João Pessoa and Cabedelo  reached
2.0x107 and  4.9x103 MPN/g, respec-
tively, while  faecal coliforms averaged
2.0x106  and 9.8x102 MPN/g, respec-
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tively. The presence of Escherichia coli
was found in 70% of samples. The crab-
meat samples from João Pessoa's street
market showed higher contamination
with Staphylococcus aureus, in the
range 105 to 108 CFU/g, and higher fre-
quency among samples (97%), in rela-
tion to samples from Cabedelo's street
market. However, the Salmonella spp.
was found only in samples (17%) from
Cabedelo. The results indicate low qual-
ity of crabmeat commercialized in street
markets, and suggest the necessity of
microbiological monitoring of this prod-
uct, as well as the training of crab col-
lectors and manipulators, in order to
adopt hygienic and sanitary care dur-
ing handling and processing of crabs,
avoiding this way bacterial contami-
nation.

Key words: Crabmeat, Ucides cor-
datus, Coliforms, Salmonella, Sta-
phylococcus aureus.

INTRODUÇÃO

caranguejo-uçá (Ucides
cordatus) é uma das prin-
cipais espécies de crus-

táceos presentes nos manguezais
do litoral brasileiro, onde ocorre
ao longo de toda a costa, desde o
Amapá até Santa Catarina, tendo
a Paraíba e os demais Estados nor-
destinos, como principais produ-
tores desta espécie (ALCÂNTA-
RA-FILHO, 1995). Nas cidades li-
torâneas, em geral, os produtos
pesqueiros, tais como peixes, mo-
luscos e crustáceos, são amplamen-
te comercializados em postos pró-
ximos aos locais de sua captura, em
feiras-livres ou ainda em frigorífi-
cos especializados, que vendem o
pescado congelado. A manipulação
inadequada de produtos pesquei-
ros como o caranguejo, principal-
mente após a extração de sua car-
ne, podem ocasionar várias infec-
ções, em geral provocadas por bac-
térias, cujas conseqüências variam

desde diarréias a complicações tó-
xico-alimentares, gerando seqüe-
las ou até mesmo a morte (MUTA-
BA-GARRIGA et al., 1995; QUILLI-
AN, 1995).

Na microbiota da carne de ca-
ranguejo (crua ou processada), po-
dem ser encontradas bactérias dos
gêneros Salmonella, Vibrio, Staphylo-
coccus, Yersinia, Campylobacter, Lis-
teria, bem como as do grupo coli-
formes (totais e fecais), sendo es-
tas últimas consideradas como in-
dicadoras de contaminação fecal
(AYULO et al., 1994; DEGNAN et
al., 1994; FOSTER et al., 1977; VI-
EIRA et al., 2004; WENTZ et al.,
1983). O manuseio inadequado e
más condições de estocagem po-
dem contribuir para um aumento
da capacidade multiplicativa de
microrganismos e conseqüente-
mente o nível de contaminação,
gerando um produto não apropri-
ado ao consumo (REINHARD et
al., 1995).

Os patógenos de relevância
em casos de infecções e/ou toxin-
fecções veiculadas por alimentos,
são as bactérias do gênero Salmo-
nella, freqüentemente associadas a
produtos cárneos e à presença da
espécie Staphylococcus aureus, que
pode estar relacionada à contami-
nação de origem humana durante
a manipulação ou processamento
inadequado (MADIGAN et al.,
1997).

A maioria dos trabalhos sobre
a qualidade da carne de crustáce-
os, tanto no Brasil, como em ou-
tros países, se resume a outras es-
pécies, como Callinectes sapidus e
Cancer magister (HONG & FLICK,
1994; LEE & PFEIFER, 1975; SOU-
SA, 1989).

Considerando os aspectos an-
teriormente citados e os poucos
estudos em relação à microbiota
contaminante do caranguejo-uçá,
objetivou-se neste trabalho ava-
liar a qualidade microbiológica
da carne de caranguejo (Ucides
cordatus) comercializada nas fei-

ras-livres das cidades de João
Pessoa e Cabedelo, no Estado da
Paraíba.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras da carne de caranguejo

As amostras da carne do caran-
guejo-uçá foram adquiridas em
duas feiras-livres, sendo uma na
cidade de João Pessoa e outra na
cidade de Cabedelo, do Estado da
Paraíba. A carne de caranguejo-uçá
adquirida nas feiras-livres é pro-
cessada artesanalmente nas casas
dos próprios pescadores, onde os
caranguejos vivos são lavados em
água corrente e colocados em to-
néis de ferro com água fervente,
onde permanecem certo tempo
(não estipulado). Em seguida, são
colocados em bacias plásticas para
retirada da carne à temperatura
ambiente (28 - 32ºC). A carne as-
sim obtida é acondicionada em
sacos plásticos, de natureza higiê-
nico-sanitária desconhecida, e con-
gelada, para serem então repassa-
das aos postos de venda (feiras-
livres, frigoríficos, etc.).

Na feira livre de João Pessoa
(Feira 1), a carne de caranguejo-
úça é vendida descongelada em re-
cipientes plásticos abertos, que, se-
gundo os vendedores, serve para
visualizar melhor o produto. Di-
ferentemente, na feira livre de
Cabedelo (Feira 2), a carne é co-
mercializada congelada, conserva-
da nos sacos plásticos, permane-
cendo em caixa isotérmica com
gelo.

As amostras da carne de caran-
guejo-úça foram adquiridas sem-
pre no período da manhã e trans-
portadas em caixa isotérmica
(±10ºC), sendo que as 12 amostras
descongeladas da Feira 1, foram
processadas no mesmo dia de co-
leta e as 12 amostras congeladas
da Feira 2 foram conservadas a -10ºC
e processadas entre três a quatro
dias após a coleta.

O
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Aspectos físico-químicos

Algumas características físico-
químicas das amostras da carne de
caranguejo foram analisadas, tais
como: umidade - método gravimé-
trico; atividade de água (Aa) - mé-
todo direto, utilizando aparelho
Aqualife (INSTITUTO ADOLFO
LUTZ, 1985) e pH - utilizando fi-
tas indicadoras de pH (Whatman).

Análise microbiológica

No preparo das diluições, pri-
meiramente pesou-se 10g de cada
amostra da carne de caranguejo e
adicionou-se a 90 mL de água pep-
tonada 0,1% (10-1), sendo agitada
por 15 - 20 minutos, a 150 r.p.m.,
realizando em seguida as demais
diluições decimais em série, com
o mesmo diluente (APHA, 1995).

As contagens de bactérias to-
tais mesófilas (BTM) e psicrófilas
(BTP) foram feitas utilizando meio
Plate Count Agar (Oxoid), incuba-
ção a 35ºC por 48 horas para BTM
e a 6ºC por 10 dias para BTP
(APHA, 1992; APHA, 1995). Os
resultados foram expressos em
unidade formadora de colônia por
grama (UFC/g) de peso úmido da
carne.

As enumerações de coliformes
totais (CT) e fecais (CF) foram fei-
tas por Número Mais Provável
(NMP), de acordo com APHA

(1995), utilizando-se os seguintes
meios de cultura (Oxoid): caldos
Lauril Sulfato de Sódio e caldo Lac-
tose Bile 2% Verde Brilhante, in-
cubação a 35ºC por 24 a 48h; e cal-
do Escherichia coli (EC), incubação
a 45ºC por 24h, todos em banho-
maria sob agitação. A presença de
E. coli foi determinada utilizando
meio fluorogênico FLUROCULT
Agar VRB (Merck) (JAY, 1996).

A determinação presuntiva de
S. aureus para todas as amostras,
foi feita no meio Baird Parker (Di-
fco), com solução salina de gema
de ovo e telurito de sódio (0,1%),
de acordo com APHA (1992). Três
colônias típicas e três atípicas fo-
ram isoladas de cada amostra, as
quais foram caracterizadas para
confirmação de S. aureus, usando-
se coloração de Gram e os testes
enzimáticos: catalase, coagulase e
DNAse. As cepas confirmadas
para S. aureus serviram para esti-
mar o percentual de colônias típi-
cas e UFC/g (SILVA et al., 1997).

A presença de Salmonella spp.
foi determinada utilizando os mei-
os: Caldo Lactosado (Oxoid) (pré-
enriquecimento não-seletivo); Cal-
dos Selenito Cistina e Tetrationa-
to (Oxoid) (enriquecimento seleti-
vo); Agar Bismuto Sulfito (Oxoid)
e o Agar Xilose Lisina Desoxicola-
to (Difco) (meios seletivos). Cinco
colônias típicas e três atípicas fo-
ram isoladas de cada amostra, sen-

do caracterizadas para confirma-
ção do gênero Salmonella de acor-
do com metodologia padrão para
reação de Gram, teste sorológico
(soro somático polivalente anti-
Salmonella O - Probac) e testes bio-
químicos: produção de urease -
Caldo de Uréia R (Difco), Reação
em Agar Tríplice Açúcar Ferro (Ve-
tec), Reação em Agar Lisina Ferro
(Difco), Teste de IMViC (Difco)
(APHA, 1992).

Foram utilizadas as seguintes
cepas padrões como controle po-
sitivo e negativo das reações: S.
aureus ATCC 25923, S. epidermidis
ATCC 14990, Salmonella enteritidis
MM 6247, Escherichia coli ATCC
25922, Enterobacter aerogenes ATCC
13048 e Pseudomonas aeruginosa IT
2633.

Os resultados foram analisa-
dos através da estatística descriti-
va, utilizando o programa Statis-
tica, versão 6,0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A carne de caranguejo-uçá co-
mercializada nas feiras-livres das
cidades de João Pessoa e Cabede-
lo apresentou alta umidade e alta
atividade de água (Tabela 1), po-
rém se apresentando dentro da
faixa para este tipo de pescado, de
acordo com AKPAN (1997) e PAUL
& SOUTHGATE (1978), confir-
mando sua perecibilidade e uma

Tabela 1. Parâmetros físico-químicos da carne de caranguejo-úça das feiras-livres de João Pessoa (Feira 1) e Cabedelo (Feira 2).
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Tabela 2. Quantificações bacterianas realizadas na carne de caranguejo-uçá da feira-livre da cidade de João Pessoa.

Tabela 3. Quantificações bacterianas realizadas na carne de caranguejo-uçá da feira-livre da cidade de Cabedelo.
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maior capacidade de deterioração
e/ou alteração por bactérias (FRA-
ZIER & WESTHOFF, 1993).

As amostras carne de caran-
guejo-uçá da feira de João Pessoa
(Feira 1) apresentaram percentu-
ais de umidade maiores e valores
de pH menores, em relação as
amostras da feira de Cabedelo
(Feira 2) (Tabela 1). Os valores da
atividade de água das amostras de
ambas as feiras foram semelhan-
tes. GATES et al. (1995) encontra-

ram valores de pH da carne con-
gelada de caranguejo (Callinectes
sapidus) entre 8,1 e 8,2, durante o
período de 0 a 18 dias de estoca-
gem.

A carne de caranguejo-uçá co-
mercializada nas feiras analisadas
apresentou altos índices de con-
taminação por bactérias totais,
coliformes e bactérias patogêni-
cas. As amostras da carne de ca-
ranguejo da Feira 1 (carne descon-
gelada) apresentaram valores para

BTM e BTP bastante elevados, com
médias equivalentes a 2,1x109 e
7,1x108 UFC/g, respectivamente
(Tabela 2). As contagens de BTM
e BTP das amostras da Feira 2 (car-
ne congelada) foram igualmente
elevadas, com médias de 1,8x108 e
1,3x109 UFC/g, respectivamente
(Tabela 3). As médias das conta-
gens de BTM e BTP entre as duas
feiras não apresentaram valores
significativos estatisticamente
(p>0,05).

Figura 1 - Ocorrência de E. coli, S. aureus coagulase positiva e Salmonella spp. na carne de caranguejo-úça das ferias
livres de João Pessoa (Feira 1) e Cabedelo (Feira 2).

Tabela 4. Cepas de Salmonella e outros gêneros de bactérias identificados na carne de caranguejo-uçá (Ucides cordatus), das
feiras-livres de João Pessoa (Feira 1) e Cabedelo (Feira 2).
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Os valores dos coliformes das
amostras da Feira 1 alcançaram
médias de 2,0x107 NMP/g para CT
e de 2,0x106 NMP/g para CF (Ta-
bela 2). Nas amostras da Feira 2
os coliformes foram presentes em
número menor, ficando com mé-
dias de 4,9x103 NMP/g para CT e
de 9,8x102 NMP/g para CF (Tabe-
la 3). A presença de E. coli foi cons-
tatada em 100 % das amostras da
Feira 1 e em 41,7 % das amostras
da Feira 2 (Figura 1). As médias
das determinações de CT e CF
entre as duas feiras, não apresen-
taram valores significativos esta-
tisticamente (p>0,05).

A qualidade microbiológica de
vários tipos de pescado, como de
carne de caranguejo cozida e não
congelada, de estabelecimentos co-
merciais em São Francisco (USA),
foi investigada por FOSTER et al.
(1977), que constataram valores
próximos aos observados nesta
pesquisa, entre 104 e 108 UFC/g
para BTM e entre <3 e 105 NMP/g
para CT, embora não tenham cons-
tatado presença de E. coli.

 WENTZ et al. (1983) também
encontraram valores altos entre as
amostras de carne de caranguejo (C.
sapidus) de postos comerciais em
Minnesota (USA), com valores de
BTM entre 102 e 108 UFC/g, CT (<3
- 105 NMP/g) e CF (<3 - 103 NMP/
g).

As bactérias patogênicas como
S. aureus e Salmonella spp. podem ser
introduzidas na carne de carangue-
jo, antes ou após a fervura, do am-
biente ou dos caranguejos vivos
durante manuseio e processamento
inadequados.

 A confirmação de Staphylococcus
aureus coagulase positiva na carne de
caranguejo da Feira 1 ocorreu em 11
das 12 amostras analisadas, com
valores entre 1,3x105 e 2,3x108 UFC/
g (Tabela 2). Na carne de carangue-
jo da Feira 2, a confirmação de S.
aureus coagulase positiva só ocorreu
em 4 das 12 amostras analisadas,
com valores mais baixos (4,5x104 e

4,5x106 UFC/g) do que os encontra-
dos nas amostras da Feira 1 (Tabela
3).

Valores acima de 105 para S. au-
reus presente no alimento, represen-
tam risco de intoxicação, devido a
provável produção de enterotoxinas
termoresistentes, permanecendo no
produto mesmo após aquecimento
(FRANCO & LANDGRAF, 1996).

Das 144 cepas isoladas como
presuntivas para S. aureus, 44,4% e
18% foram identificadas como S.
aureus coagulase positiva nas amos-
tras da Feira 1 e Feira 2, respectiva-
mente (Tabela 4).

Neste trabalho, a presença de
Salmonella spp. foi constatada ape-
nas nas amostras da Feira 2, em duas
das 12 amostras analisadas (Tabela
3, Figura 1). Do total de 209 cepas
presuntivas de Salmonella spp. ape-
nas duas cepas foram confirmadas.
Entre as cepas identificadas, os gê-
neros que obtiveram as maiores fre-
qüências de isolamento foram Pro-
teus, Enterobacter e Pseudomonas (Ta-
bela 4). Também foram isoladas bac-
térias dos gêneros Providencia e Ci-
trobacter. No gênero Pseudomonas
pode-se observar a ocorrência da
espécie P. aeruginosa, com base na
pigmentação apresentada (pioverdi-
na ou piocianina) e o teste bioquí-
mico de oxidase.

A legislação brasileira, de
acordo com a Resolução nº 12 da
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária - ANVISA (BRASIL, 2001),
considera aceitáveis moluscos e car-
ne de crustáceos cozidos, resfria-
dos ou congelados, que tiverem
valores máximos de 5x10 NMP/g
de coliformes fecais, 103 UFC ou
NMP/g de S. aureus coagulase
positiva e ausência de Salmonella
em 25g do produto. Neste contex-
to, 58,3%, 62,5% e 8,3% das amos-
tras da carne do caranguejo-uçá
provenientes das feiras-livres ana-
lisadas, se encontraram fora dos
padrões estabelecidos para CF, S.
aureus e Salmonella, respectivamen-
te, sendo considerada produto de

baixa qualidade e de condições
sanitárias insatisfatórias.

Os altos índices de contamina-
ção bacteriana e a presença de S.
aureus e Salmonella spp. apresenta-
dos nesse trabalho, indicam precá-
rios cuidados higiênicos-sanitários e
existência de falhas nas etapas de
manuseio, processamento e/ou ex-
posição à venda da carne de caran-
guejo nas feiras livres analisadas,
sendo inadequada ao consumo, de-
vido ao risco de infecção e/ou into-
xicação alimentar.
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RESUMO

A baixa temperatura do gelado
comestível não indica nenhuma se-
gurança microbiológica, mesmo por-
que com a proliferação das chama-
das sorveterias artesanais, que nem
sempre se apresentam em condições
higiênicas satisfatórias, pode haver
a contaminação desse produto pela
utilização de leite cru, creme e ovos
contaminados, o emprego inadequa-
do de tratamento térmico e por
meio do ambiente ou pessoas infec-
tadas. Este trabalho teve como ob-
jetivo avaliar  microbiologicamente
os gelados comestíveis artesanais
comercializados na cidade de Ube-
raba. As análises seguiram a meto-
dologia segundo Silva; Junqueira;
Silveira (1996).

Das sete empresas avaliadas,
57,14% (4/7) apresentam-se em con-
dições higiênico-sanitárias inade-
quadas, oferecendo produtos  com
risco aos consumidores.
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logia.

SUMMARY

The low temperature of the cold pro-
visions doesn't indicate any safety same
microbiology because with the prolifera-
tion of the calls craft ice-cream parlors,
that not always they come in satisfacto-
ry hygienic conditions, it can have the
contamination of that product for the use
of raw milk, cream and polluted eggs,
the inadequate job of thermal treatment
and through the atmosphere or infected
people. That work had as objective, to
evaluate microbiologicaly the craft colds
ptobidiond marketed in the city of Ubera-
ba. The analyses followed the methodolo-
gy according to Silva; Junqueira; Sil-
veira (1996). Of the seven appraised com-
panies, 57,14% (4/7) they present in in-
adequate hygienic-sanitary conditions,
offering products with risk to the con-
sumers.

Key words: 1.ice creams; 2.Hygie-
nic-sanitary quality; 3.microbiology.

INTRODUÇÃO

egundo Barros et al. (2001),
várias são as hipóteses re-
lacionadas à origem do sor-

vete; uma delas refere-se à mistura
apreciada desde o Império Roma-
no, onde pedaços de gelo eram
amassados a frutas, mel e vinho.
Coelho et al. (2001), comentam que
os sorvetes mais antigos sejam os de
água, isto é, aqueles em que o com-
ponente básico é a água, ao qual
eram adicionados sucos de frutas,
açúcares, etc. e, com a maior utiliza-
ção de creme, houve uma evolução
até o nosso atual sorvete, que já era
conhecido em Paris por volta de
1774.

O surgimento do sorvete deu-
se como o resultado de mais ou

S
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menos cinco séculos de evolução.
Pode-se dizer que o começo da in-
dústria de sorvete foi por meio da
prática do resfriamento de bebidas,
transportadas de regiões distantes
(COELHO  et al., 2001).

De acordo com Hoffmann et al.
(2000), os sorvetes são classificados
pela legislação como gelados comes-
tíveis, que são produtos alimentíci-
os obtidos a partir de uma emulsão
de gorduras e proteínas, com ou sem
a adição de outros ingredientes e
substâncias, ou de mistura de água,
açúcares e de outros ingredientes e
substâncias que tenham sido subme-
tidas ao congelamento, em condi-
ções que garantam a conservação do
produto no estado congelado, du-
rante a armazenagem, o transporte
e entrega ao consumo.

Uma vez que o consumo de sor-
vetes é bastante elevado, houve a
proliferação das chamadas sorvete-
rias artesanais, que nem sempre
apresentam instalações satisfatórias,
como também adequadas condições
higiênicas, podendo acarretar ao
produto inúmeros problemas (COE-
LHO et al, 2001). Conforme Pinto
et al. (2000), as pequenas fábricas de
elaboração artesanal de sorvetes,
não utilizam qualquer tratamento
térmico durante a elaboração dos
produtos, comentando, ainda, que
os consumidores não atribuem ris-
co microbiológico, por julgar que a
baixa temperatura assegure sua ino-
cuidade. No entanto, Armondes et
al (2003), relatam que a carga mi-
crobiana dos ingredientes do sor-
vete, como leite, creme, açúcar, etc.,
juntamente com a contaminação que
absorveu na sua elaboração, deter-
minará o número e classe de micror-
ganismos existentes após a pasteu-
rização e congelamento.

A qualidade nutricional do sor-
vete torna-o um alimento recomen-
dado para todas as faixas etárias
(SILVA et al., 2001). O sorvete, quan-
do processado e manipulado de
maneira adequada, é fonte de saú-
de porque apresentam lipídios, gli-

cídios e proteínas presentes no pro-
duto e necessários  pelo organismo
humano. No entanto, o mesmo po-
derá se tornar um veiculador de mi-
crorganismos que podem ser res-
ponsáveis por toxinfecções. Portan-
to, é necessário o controle microbio-
lógico do alimento para avaliar as
condições higiênico-sanitárias (BAR-
ROS et al, 2001).

O crescimento microbiano ces-
sa totalmente a -10o C, no entanto, a
resistência de microrganismos ao
congelamento é muito variável e os
microrganismos introduzidos nos
alimentos durante o processamen-
to podem permanecer viáveis e se-
rem ingeridos pelos consumidores
(PINTO et al., 2000).

De acordo com Coelho et al (2001),
as fontes de contaminação mais co-
muns são matérias-primas, instalações,
equipamentos, utensílios e manipula-
dores. Assim, para garantir um pro-
duto de melhor qualidade as exigên-
cias vão além dos limites da indús-
tria, sendo indispensável, além dos
limites da indústria, juntamente com
cuidados especiais na estocagem do
produto já processado.

Por este motivo, Hoffmann, et
al. (2000), comentam que não ocor-
reram nos últimos anos doenças cau-
sadas pela ingestão de sorvetes ela-
borados por estabelecimentos in-
dustriais, mas sim por produtos ca-
seiros, devido a práticas inadequa-
das de manuseio, como utilização de
leite cru, creme e ovos contamina-
dos, emprego inadequado de trata-
mento térmico, contaminação atra-
vés do ambiente ou mesmo por pes-
soas infectadas.

Dentre os principais microrga-
nismos capazes de causar toxinfec-
ções alimentares, podem ser citados
o Staphylococcus aureus, produtor de
enterotoxina, e a Salmonella  sp. As-
sim, este trabalho teve como objeti-
vo avaliar microbiologicamente a
situação higiênico-sanitárias dos
gelados comestíveis processados ar-
tesanalmente na cidade de Ubera-
ba, MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Amostragem

Coletaram-se sete amostras de
sorvetes produzidos artesanalmen-
te na cidade de Uberaba. Após a
coleta, as amostras foram transpor-
tadas numa caixa isotérmica e sob
refrigeração para o laboratório de
Microbiologia de Alimentos das Fa-
culdades Associadas de Uberaba,
MG, realizando-se as análises des-
critas abaixo.

Contagem de Staphylococcus au-
reus  (SILVA; JUNQUEIRA; SILVEI-
RA, 1997), partindo-se das diluições
10-1, 10-2, 10-3 e 10-4, semeou-se com
auxílio de uma pipeta esterilizada,
0,1 ml de cada diluição em uma pla-
ca de Petri contendo Ágar Baird-
Parker e, depois, espalhou-se o inó-
culo por toda a superfície do Ágar,
através do uso da alça de Drigalsky
flambada. As placas foram incuba-
das, invertidas, em estufa a 35o C -
37o C, durante 24 - 48 horas. Após
incubação, as placas das amostras
que apresentaram crescimento de
UFC típicas, foram separadas e pro-
cedeu-se a contagem das mesmas
placas que tinham um número en-
tre 20 e 300 UFC típicas foram sele-
cionadas. A partir destas placas, con-
feccionou-se esfregaços corados
pelo método de Gram. Três UFC tí-
picas e isoladas de cada placa que
teve crescimento positivo foram re-
picadas para tubo contendo cal-
do Infusão Cérebro Coração (BHI)
e a incubação se deu em estufa a 37o C
por 24 horas. As seguintes provas bi-
oquímicas foram realizadas a partir
deste subcultivo crescido em BHI:
catalase e coagulase.

Pesquisa de Salmonella sp (SIL-
VA; JUNQUEIRA; SILVEIRA, 1997)
- transferiu-se a subamostra de 25 g
para recipiente contendo 225 ml de
Caldo Lactosado, homogeneizada e
incubada a 37o C por 24 horas. Após
o crescimento neste caldo, de cada
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subcultivo foi transferido 1 ml para
dois tubos, um contendo 9 ml de
Caldo Tetrationato e outro conten-
do 9 ml de Selenito Cistina. A incu-
bação foi feita a 37° C por 24 horas.
O subcultivo crescido na fase ante-
rior foi inoculado em placas conten-
do Ágar XLD e Ágar Entérico Hekto-
en, que foram incubadas invertidas a
37° C por 24 horas. Após a incuba-
ção destes dois meios, as UFC típi-
cas e isoladas foram semeadas em
tubos contendo meio Ágar TSI e
Ágar LIA, inclinados, que foram in-
cubados a 37° C por 18 - 24 horas. A
partir dos cultivos que apresentaram
um comportamento típico de Salmo-
nella nos meios TSI e LIA, realiza-
ram-se as seguintes provas bioquí-
micas: malonato-fenilalanina, lisina,
ornitina, arginina, citrato, sulfeto,
motilidade, indol, urease e dulcitol.

Identificação de coliformes ter-
motolerantes (SILVA; JUNQUEIRA
SILVEIRA, 1997) Inoculou-se em cal-
do Lauryl Sulfato Triptose (LST), em
série de 3 tubos, utilizando-se para
inóculo as mesmas diluições anteri-
ores (10-1, 10-2 e 10-3) com incuba-
ção de 37° C/ 24 - 48 horas. Os tu-
bos que apresentam turvação e com
produção de gás no tubo de Durhan
foram considerados positivos para
coliformes totais.

Os tubos positivos foram repica-
dos em caldo EC e incubados a 44,5°C
em banho-maria por 48 horas.

Os tubos no caldo EC confirma-
do foram estriados em Ágar Eosina
Metil Blue e as colônias típicas sub-
metidas à série bioquímica: Indol,
Vemelho-metila, Voges Proskauer e
Citrato.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises mi-
crobiológicas realizadas estão de-
monstrados na Tabela 01. A Le-
gislação Federal (BRASIL, 2001) es-
tabelece para Staphylococcus aureus,
nesse produto, padrão de, no máxi-
mo, 5x102 UFC/g. Duas (2) amos-
tras (28,57%) apresentaram-se acima
do valor permitido. Apesar das al-
tas contagens de Staphylococcus au-
reus obtidas em todos os intervalos
de tempo analisados, não houve con-
firmação de cepas caracterizadas
como Staphylococcus aureus coagula-
se positiva mediante os testes de
confirmação.

Este elevado nível de contami-
nação por Staphylococcus aureus pode
ser conseqüente da manipulação ina-
dequada durante a confecção des-
tes produtos, tendo em vista que o
habitat natural deste gênero bacte-
riano compreende as vias respira-
tórias, pele e mãos de manipulado-
res. Os Staphylococcus aureus coagu-
lase positiva são grandes produto-
res de enterotoxinas, e estas ente-
rotoxinas quando consumidas apre-

sentam os sintomas como náuseas,
vômitos, cãibras abdominais, diar-
réia e sudorese. A doença não é fa-
tal, a menos que o indivíduo esteja
debilitado (FRANCO; LANDGRAF,
1996).

Segundo Pereira; Pereira (2005),
a presença de estafilococos em ali-
mentos pode levar à contaminação
dos mesmos com enterotoxinas pro-
duzidas por esses microrganismos.
Tais enterotoxinas quando ingeridas
podem levar ao desenvolvimento de
intoxicação alimentar. É necessário
considerar que não apenas Staphylo-
coccus aureus, mas também espécies
coagulase positiva e negativa podem
produzir enterotoxinas e, assim, re-
presentarem perigo quando presen-
tes em alimentos.

Quanto ao número de células de
estafilococos necessários à produção
detectável de enterotoxinas, pelos
métodos atualmente disponíveis,
será variável de acordo com cada
tipo de alimento e as condições do
mesmo, havendo grande consenso
na literatura de serem necessários
números superiores a 105 células/g
de alimento. Porém, estudos de Pe-
reira; Pereira (2005) comentam que
103 células de Staphylococcus aureus/g
sejam suficientes para produção de en-
teroxinas (PEREIRA; PEREIRA, 2005).

Gallardo (2000) apud Mikita;
Cândido (2004) ressalta que as into-
xicações estafilocócicas provocadas

por sorvetes, geral-
mente ocorrem como
conseqüência da con-
taminação da mistura
e a sua manutenção
em temperaturas ina-
dequadas, permitin-
do a multiplicação do
Staphylococcus aureus
acima da dose infec-
tante e a conseqüen-
te produção de toxi-
nas.

Segundo Armon-
des et al (2003), Sta-
phylococcus aureus,
Pseudomonas spp e Es-

Tabela 01 - Resultado médio das análises microbiológicas realizadas.
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cherichia coli são capazes de sobrevi-
ver por semanas em sorvetes.

Segundo a Tabela 1, das 7 amos-
tras, apenas 1 (14,28%) apresentou
presença de Salmonella sp. Segundo
Mikita; Cândido (2004) a presença
de Salmonella sp em amostras de
sorvete sugere a possibilidade de
utilização de leite in natura na fabri-
cação dos produtos.

Com a substituição de ovos crus,
que podem acarretar salmonelose,
por ovos líquidos pasteurizados ou
mesmo em pó, para a confecção de
sorvetes, a ocorrência dessa doença
nos últimos anos tem diminuído
(COELHO et al., 2001), mas algu-
mas pequenas empresas ainda utili-
zam ovos crus não higienizados na
produção de sorvete.

O padrão estabelecido para gela-
dos comestíveis pela Portaria no 451
admite no máximo 2,0x105 UFC/g
para contagem de bactérias mesófi-
las. Com relação às bactérias aeró-
bias mesófilas (CPP) verificou-se que
apenas uma (14,28%) das amostras
analisadas estavam em "condições
higiênicas insatisfatórias" e estes re-
sultados foram compatíveis com o
trabalho de Hoffmann et al. (2000),
que classificaram 16,7% nas mesmas
condições insatisfatórias.

Segundo Franco; Landgraf
(1996), a contagem de bactérias ae-
róbias mesófilas fornece informa-
ções importantes sobre a qualidade
da matéria-prima, higiene do pro-
cessamento, instalações e equipa-
mentos, condições de transporte e
armazenamento. De acordo com Sil-
va Jr (1997), a presença de bactérias
mesófilas e Staphylococcus em equi-
pamentos com contagens maiores
que 1,0x102 UFC/cm2 são indícios de
higienização insuficiente.

Segundo Roitmam et al. (1988)
a pesquisa de coliformes termotole-
rantes ou de Escherichia coli nos ali-
mentos fornece informações mais
seguras sobre as condições sanitári-
as do produto e melhor indicação
da eventual ocorrência de entero-
patógenos.

Três empresas (42,85%) apresen-
taram contagem de coliformes ter-
motolerantes acima da portaria vi-
gente, e estes resultados foram com-
patíveis com Pinto et al (2000) que
obteve 50% de coliformes fecais.
Segundo Pinto et al (2000), a avalia-
ção da presença de Escherichia coli
em alimentos é muito importante,
não só por ser uma bactéria deteri-
orante, mas por ser a melhor indi-
cadora de contaminação fecal.

CONCLUSÕES

O sorvete foi um veiculador de
microrganismos que não foram des-
truídos pela temperatura de conge-
lamento ao qual o produto foi sub-
metidos;

Das sete empresas avaliadas,
57,14% (4/7) apresentam-se em con-
dições higiênico-sanitárias inade-
quadas, oferecendo produtos  com
risco aos consumidores;

Como forma de se evitar ou con-
trolar a contaminação desses produ-
tos ou, mesmo, elaborá-los com mai-
or segurança, recomenda-se às in-
dústrias selecionar matérias-pri-
mas de boa qualidade, evitar a con-
taminação pós-pasteurização e man-
ter o produto constantemente em
baixa temperatura.
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RESUMO

Foi elaborado sorvete light, a
partir de uma receita de um sorvete
de chocolate caseiro tradicional, e foi
verificada sua aceitabilidade. De
acordo com os resultados obtidos,
o sorvete de chocolate light com 5,0g
de CMC foi o que apresentou me-
lhor aceitação (92,5%) e, conseqüen-
temente, menor índice de rejeição
(7,5%).

Portanto, o sorvete de chocola-
te light elaborado, pode ser utiliza-
do como uma boa alternativa de
substituição do sorvete de chocola-
te caseiro tradicional.

Palavras-chave: sorvete de chocolate, aná-
lise sensorial, produto light.

SUMMARY

Chocolate ice cream light was elabo-
rated from a prescription of a chocolate
ice cream common homemade, on the basis
of the current law and in the applied
tests, and was verificated its acceptabili-
ty. In accordance with the gotten results
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the chocolate ice cream light with 5,0g
of CMC was presented better acceptance
(92,5%) and, consequently, minor rejec-
tion index (7,5%). Therefore, the elabo-
rated chocolate ice cream light can be used
as a good alternative of substitution of
the chocolate ice cream common home-
made.

Key-words: chocolate ice cream,
sensory analisys, product light.

INTRODUÇÃO

sorvete é conhecido
como um alimento alta-
mente nutritivo, apre-

sentando-se de diferentes formas,
tamanhos e sabores (SÁVIO SOR-
VETES, 2003). Não se acreditava que
aquela pasta misturada com frutas
e leite se transformaria num dos
produtos mais consumidos no mun-
do todo. As variedades de sabores,
cores e formatos são proporcionais
à reação das pessoas que o comem.
Desde o seu primeiro lançamento,

a população foi se tornando cada
vez mais adepta. Dos simples pico-
lés às bananas-splits  e sundaes, pas-
sando pelos fritos (os tempurás de
sorvete), o sorvete é sucesso em
qualquer estação (BOL NA MESA,
2003).

Os óleos e gorduras ingeridos
na dieta fornecem calorias, ácidos
graxos essenciais e vitaminas lipos-
solúveis. São também responsáveis
por um grande número de proprie-
dades funcionais e sensoriais impor-
tantes no alimento, como firmeza,
adesividade, elasticidade, paladar,
cremosidade e ação lubrificante
(CÂNDIDO & CAMPOS, 1996).

Entretanto, diversos estudos
epidemiológicos, clínicos e ensaios
biológicos têm demonstrado a cor-
relação entre o alto consumo de ali-
mentos ricos em gordura saturada
e colesterol e o maior risco de coro-
nariopatias, obesidade, e até mes-
mo de alguns tipos de câncer (SPERS
& KASSOUF, 1996).

A preocupação com alimentos
ricos em carboidratos, colesterol e
ácidos graxos saturados tem promo-

O
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vido mudanças nos hábitos alimen-
tares; desta forma, tem aumentado
a procura por alimentos mais sau-
dáveis (ALTSCHUL, 1989). Os es-
tudos mostram também que a cons-
ciência desta correlação faz com que
as pessoas mudem seus hábitos ali-
mentares (CÂNDIDO & CAMPOS,
1996), visto que a saúde é tida como
um bem que pode ser controlado
pela alimentação (NEUMANN et.
al., 2000).

Os produtos obtidos pela redu-
ção ou substituição de gorduras
(low-fat , light, lite, etc.), encontram
um mercado promissor de clientes
sensíveis ao apelo do marketing,
visando principalmente melhores
condições de saúde, manutenção
ou redução do peso, e manutenção
ou obtenção da aparência deseja-
da. A crescente demanda por estes
produtos incentiva a melhoria da
tecnologia e o desenvolvimento de
novos ingredientes e métodos de
produção, aumentando cada vez
mais a oferta varida de produtos
light no mercado (BOL NA MESA,
2003).

De acordo com CÂNDIDO &
CAMPOS (1996), para atender à ex-
pectativa de pessoas que buscam nos
produtos de baixa caloria a mesma
qualidade que encontram nos pro-
dutos convencionais, como o sabor
e a textura, diversas instituições têm
se dedicado a pesquisas com o obje-
tivo de obter alimentos com proprie-
dades sensoriais e funcionais das
gorduras, sem seu elevado teor ca-
lórico.

Os consumidores estão ficando
cada vez mais exigentes e não mais
se satisfazem com produtos que não
lhes faça mal, mas cujo gosto, textu-
ra e/ou aparência lembrem apenas
remotamente o similar convencional.
Sendo assim, é de extrema impor-
tância que o produto, no caso o sor-
vete, elaborado com teor de gordu-
ra e valor calórico reduzido mante-
nha características que agradem o
consumidor. Para avaliar a aceitação
do sorvete light pelo consumidor se

faz necessária então a realização da
análise sensorial do mesmo.

A análise sensorial é uma ferra-
menta essencial para o desenvolvi-
mento de produtos. É aplicada nas
etapas de seleção de ingredientes e
aditivos, nas avaliações de ensaios
pilotos e industriais, no controle de
qualidade do produto e, ainda, na
pesquisa com consumidores.

Segundo a ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS
(1993), para se obter a resposta bá-
sica e fundamental na produção de
alimentos em referência a questão
"O produto é aceito pelo consumi-
dor?", devem ser utilizados méto-
dos subjetivos que expressem a opi-
nião pessoal.

Tendo em vista a crescente preo-
cupação do mercado consumidor
com a saúde e a boa forma e, conse-
qüentemente, o aumento da procu-
ra de produtos light, este trabalho
teve como objetivo elaborar um sor-
vete de chocolate light a partir de
uma receita de um sorvete de cho-
colate caseiro tradicional e verificar
sua aceitabilidade.

MATERIAL E MÉTODOS

Elaboração dos sorvetes
Para a elaboração de produtos

light, todos os ingredientes da re-
ceita do sorvete de chocolate tradi-
cional foram substituídos por ingre-
dientes desnatados e light. E para
evitar a formação de cristais de gelo,
utilizou-se um estabilizante. O esta-
bilizante escolhido foi o Carboxime-
tilcelulose (CMC) devido ao baixo
custo e fácil acesso. Este foi utiliza-
do em duas quantidades, de 2,5g e
5g.

As fichas técnicas da elaboração
dos sorvetes estão descritas nas Fi-
guras 1, 2 e 3.

Composição centesimal dos sorvetes
A composição nutricional dos

sorvetes foi estabelecida a partir  do
calculo dos ingredientes descritos
nas respectivas embalagens. Para o

cálculo foram utilizadas tabelas  de
composição química dos alimentos
(FRANCO, 1996; SIZARET & JAR-
DIM, 1996).

Análise sensorial
Condições dos testes
Foram utilizados sorvete casei-

ro de chocolate tradicional e sorve-
te de chocolate light sem CMC e com
2,5 e 5,0g CMC produzidos no La-
boratório de Alimentos e Dietética
da Faculdade de Nutrição da Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF),
embalados em potes plásticos bran-
cos e armazenados em freezer do-
méstico à -18ºC.

As amostras foram servidas em
copos descartáveis de 50 mL. Os
provadores foram alunos, professo-
res e funcionários de uma academia
de ginástica. Foi oferecida água mi-
neral, em copo descartável branco
de 200 mL, entre a degustação das
amostras com o intuito de anular o
flavor residual.

Caracterização dos provadores de
sorvete
Inicialmente, um questionário,

apresentado na Figura 4, foi entre-
gue a cada um dos 40 provadores.
Neste questionário foram avaliados
a freqüência de consumo, o sexo, o
grau de instrução, a faixa etária, a
renda familiar mensal dos entrevis-
tados e o que observa quando com-
pra o sorvete.

Teste de aceitabilidade
Quarenta consumidores de sor-

vete foram convidados a participar
deste estudo, o qual foi conduzido
em uma academia de ginástica, na
cidade de Niterói - RJ. Assim, 25
mulheres e 15 homens com idade
entre 18 a 45 anos avaliaram os sor-
vetes. Cerca de 20g de cada sorvete
foram colocados em copos plásticos,
codificados com números de três
dígitos e servidos aos participantes,
acompanhados de água mineral à
temperatura ambiente para lavar o
pálato entre uma amostra e outra. A
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Figura 1. Ficha técnica de preparação de sorvete caseiro de chocolate tradicional.

Figura 2.  Ficha técnica de preparação de sorvete de chocolate light com 2,5 e 5,0g% CMC.
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ordem de apresentação das amos-
tras foi balanceada e seguiu delinea-
mento de blocos completos segun-
do MacFIE et al., (1989). As amos-
tras foram apresentadas monadica-

mente. Utilizou-se a Escala Hedô-
nica de sete pontos variando de
"gostei muito" a "desgostei muito".
O teste foi realizado entre 15:00 e
20:00h.

Análise estatística
Os dados obtidos no teste de

aceitabilidade foram analisados
através da análise de variância
(ANOVA), utilizando o programa

Figura 4. Ficha utilizada para caracterização dos 40 provadores.

Figura 3.  Ficha técnica de preparação de sorvete de chocolate light sem CMC
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Figura 5. Ficha utilizada para avaliação da aceitabilidade dos sorvetes.

Tabela 1. Composição centesimal dos sorvetes estudados.

Tabela 2. Médias de aceitação, índices de aceitação e rejeição das amostras de sorvete de chocolate
(1= desgostei muito e 7= gostei muito).
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estatístico SAS (as, 1989) e, tendo
sido detectadas diferenças significa-
tivas entre as médias (p<0,05), as
mesmas foram checadas pelo teste
de Tukey.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Composição centesimal dos sorvetes
A composição nutricional dos

sorvetes encontra-se na Tabela 1.
Quanto à composição nutricional
dos sorvetes light, observou-se à
redução média de 30% do valor
calórico total e 65% do valor de
gordura total em relação ao sor-
vete tradicional, estando de acor-
do com a legislação vigente (BRA-
SIL, 1998).

Caracterização dos provadores
Dentre os 40 provadores que

responderam ao questionário distri-
buído, a maioria dos entrevistados,
97,5%, consumia sorvete e 2,5% não
consumia. A freqüência de consumo
de sorvete reportada pelos entrevis-
tados mostrou que 2,5% nunca con-
somem, 12,5% raramente conso-
mem, 32,5% consomem esporadica-
mente, 50% consomem freqüente-
mente e, 2,5% consomem diariamen-
te.

Com relação ao grau de instru-
ção, 10% possuíam ensino funda-
mental (antigo 1º grau), 17,5% ensi-
no médio incompleto (antigo 2º
grau), 35% ensino médio completo,
20% nível universitário incompleto,
12,5% nível universitário completo,
e 5% pós-graduação.

A renda familiar mensal descri-
ta pelos provadores mostrou que
12,5% estavam entre 1 a 5 salários
mínimos, 37,5% entre 5 a 10 salários
mínimos, 27,5% entre 10 a 20 salários
mínimos, 10% entre 20 a 30 salários
mínimos, 2,5% 30 salários mínimos
e, 10% não informaram a renda.

Das respostas obtidas da ques-
tão número 7 do questionário, le-
vando-se em consideração a pos-
sibilidade do provador escolher
mais de uma opção, 20,3% obser-

varam a marca comercial, 39,1% o
tipo de sorvete, 20,3% a data de
validade, 13% o preço, 4,4% as ca-
lorias, 2,9% o sabor e, nenhum pro-
vador relatou observar a embala-
gem.

Teste de aceitabilidade
Segundo os resultados obtidos

com o teste de aceitabilidade, ob-
servou-se que houve diferença sig-
nificativa entre o sorvete caseiro de
chocolate tradicional (amostra A) e
o sorvete light sem CMC (amostra
B), onde a amostra A apresentou
maior média (6,37) e a amostra B a
menor performance (5,7) (Tabela 2).

Pode-se verificar que não hou-
ve diferença entre os dois sorvetes
light com adição de CMC, porém o
índice de aceitação foi maior para o
sorvete com 5%.

O sorvete de chocolate light com
5,0g% de CMC foi o que apresen-
tou melhor aceitação (92,5%) e, con-
sequentemente, menor índice de
rejeição (7,5%). Seguido do sorvete
caseiro de chocolate tradicional, com
90% de aceitação e 10% de rejeição
e, por último os sorvetes de choco-
late light com 2,5g% de CMC e light
isento de CMC com a menor aceita-
ção (80%) e maior rejeição (20%).

Porém, observou-se que os pro-
vadores utilizaram partes próximas
da escala entre 5,70 (gostei ligeira-
mente) e 6,37 (gostei moderadamen-
te) e que a quantidade de 2,5g de
CMC não aumentou o índice de acei-
tação da amostra.

CONCLUSÃO

De acordo com os resultados
obtidos pode-se concluir que o sor-
vete de chocolate light elaborado,
pode ser utilizado como uma boa
alternativa de substituição do sor-
vete de chocolate caseiro tradicio-
nal, visto que além de apresentar em
relação a este redução média de 30%
do valor calórico total e 65% do va-
lor de gordura total, obteve uma boa
aceitação pelos provadores.
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RESUMO

As pesquisas com tomate e seus
produtos têm sido intensificadas
pela associação entre os carotenói-
des com função antioxidante, prin-
cipalmente o licopeno, e a redução
no risco de doenças crônicas, como
o câncer de próstata. As cenouras
são principais fontes de origem ve-
getal de carotenóides provitamíni-
cos A (� e �-caroteno). O objetivo
deste trabalho foi elaborar molho
concentrado à base de tomate e ce-
noura e avaliar características físi-
co-químicas e teores de carotenói-
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des presentes no produto final. Des-
taca-se que o produto apresentou
teor de 21,9ºBrix. Análise da com-
posição centesimal permite avaliar
que não houve diferenças significa-
tivas entre o produto desenvolvido
e os molhos convencionais. O teor
de carotenóides dos cloroplastos
foi elevado (14,90 µg/g), em com-
paração com produto convencional
à base de tomate (teor de 2,19 µg/
100g). Registra-se a importância de
estudos complementares para ca-
racterização dos tipos de carote-
nóides presentes no produto ela-
borado.

Palavras-chave: carotenóides, cenoura,
molho, tomate

SUMMARY

Over the past few years, research re-
garding tomato and tomato products has
been intensified by the association be-
tween carotenoids and antioxidant func-
tion, mainly the lycopene, and reduced
risks of chronic diseases, such as prostate
cancer. Carrots are the main vegetable
source of carotenoids Provitamin A (�
and��-carotene). The objective of this
paper was to develop a tomato purée us-
ing tomato and carrots, as well as to eval-



Higiene Alimentar — Vol. 21 — nº 153 83 julho/Agosto – 2007

PESQUISAS

uate physical-chemical characteristics
and carotenoid levels in the finished prod-
uct. The tomato and carrot purée pre-
sented a 21.9º Brix. A centesimal com-
position analysis allowed assessing that
there were no significant differences be-
tween the developed product and con-
ventional tomato purée. A high chloro-
plasts carotenoid level (14,90µg/g) has
been observed, compared with similar
marketed products using only tomato
(2,19µg/g). The importance of comple-
mentary works that characterize caro-
tenoid types presented in the developed
product has been highlighted.

Key-words: carotenoids, carrot, to-
mato, tomato purée

INTRODUÇÃO

tomate (Lycopersicon escu-
lentum) é um fruto origi-
nário das Américas, ten-

do sido levado para a Europa no
início do século XVI, a partir do
México. Apesar de originalmente
ser indústria do tipo "caseira", o pro-
cessamento do tomate para fins in-
dustriais iniciou-se no Sul da Itá-
lia e nos Estados Unidos há mais de
um século. Nos últimos 30 anos esta
atividade experimentou notável
crescimento na produção agrícola e
industrial, em particular na década
de 90 (Pedro, 2004).

Os produtos industrializados
derivados de tomate são tradicio-
nalmente comercializados no Brasil,
tendo atingido cerca de 350 mil to-
neladas em 2000, sendo 41% de ex-
trato simples concentrado (18 a
23ºBrix), 30% de molhos prontos,
15% de catchup e 14% de polpa de
tomate (Brasil Alimentos, 2001).
Melo & Vilela (2004) destacam que
houve aumento de aproximadamen-
te 30% no volume total dos deriva-
dos de tomate comercializados no
País entre o início e o término da
década de 90. Ligado ao conceito de
conveniência, os molhos prontos

vêm se destacando no mercado na-
cional com 20% desta participação e
constantes lançamentos de novas
formulações (Melo & Vilela, 2004).

A cenoura (Daucus carota L.) cul-
tivar Nantes, pertence à família das
umbelíferas. É uma das hortaliças
mais cultivadas no Brasil, apresen-
tando a maior produção no perío-
do de julho a novembro, preferin-
do climas amenos, conforme a varie-
dade (Lima et al., 2003).

Tomate e cenoura são fontes
expressivas de carotenóides. Estes
podem ser definidos como um gru-
po de pigmentos naturais lipossolú-
veis que o ser humano não é capaz
de sintetizar e necessita adquiri-los
por meio da dieta. São encontrados
freqüentemente em frutas e vege-
tais e lhes confere coloração amare-
la, alaranjada e vermelha, que às
vezes pode ser mascarada pela cor
da clorofila (verde escura) (Matos
et al., 2002).

Apesar de não ser o vegetal que
possui maior teor de licopeno, ex-
pressiva parcela da ingestão deste
nutriente vem do consumo de to-
mates e seus sub-produtos (Gould,
1992). Dwyer (2005) registra que,
segundo dados do National Health
and Nutrition Examination Study
(NHANES), 2000, mais que 85% do
licopeno da dieta americana vêm do
tomate e seus produtos, além do
consumo de melancia. Além do li-
copeno, o tomate apresenta beta-
caroteno em reduzidas proporções.

As cenouras são as principais
fontes de origem vegetal de alfa e
beta-caroteno, que são carotenóides
provitamínicos A. O beta-caroteno
extraído da cenoura possui gama de
aplicações, seja na indústria farma-
cêutica ou na de alimentos (Baruffal-
di et al., 1983). Criptoxantina, que
também é precursora da vitamina A,
luteína e zeaxantina são carotenói-
des presentes na cenoura em meno-
res proporções.

Estudos epidemiológicos recen-
tes têm demonstrado uma associa-
ção entre níveis elevados de caro-

tenóides na dieta e no sangue e um
efeito protetor contra o desenvol-
vimento de enfermidades crônicas
como certos tipos de câncer, doen-
ças cardiovasculares, degenerativas
da mácula e cataratas. Somado a
isso, a função de alguns compostos,
como o alfa e beta-carotenos, como
precursores da vitamina A desper-
tam um expressivo interesse pelo
estudo destes compostos (Matos et
al., 2002)

Algumas pesquisas revelam,
ainda, que a biodisponibilidade, ou
seja, a quantidade efetivamente dis-
ponível de carotenóides ao organis-
mo, é maior em produtos processa-
dos que no vegetal in natura (Pedro,
2004).

Esta maior biodisponibilidade
deve-se, principalmente, ao fato de
que os processos de concentração e
aquecimento liberam as moléculas
de carotenóides das lipoproteínas às
quais estão conjugadas no tecido
celular, tornando-as passíveis de
serem absorvidas pelo organismo
(Gärtner et al., 1997; Stahl & Sies,
1992; van het Hof et al., 2000). Por-
rini (2005) destaca que o processo
de aquecimento de tomates crus
aumenta a quantidade de cis-lico-
peno (processo de isomerização), e
este isômero pode ser mais biodis-
ponível para o organismo.

Face o exposto, o presente estu-
do teve como objetivo a elaboração
de molho concentrado à base de
tomate e cenoura. Buscou-se avali-
ar as características físico-químicas
e teores de carotenóides totais dos
cloroplastos presentes no produto
final.

MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Matéria prima
Tomates (Lycopersicon esculen-

tum) cv. Débora e cenouras (Daucus
carota L.) cv. Nantes foram adquiri-
das (em proporção de 10:1, respec-
tivamente), no estádio de matura-
ção ótimo para o consumo, ou seja,
com as suas características sensori-

O
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ais e nutricionais totalmente desen-
volvidas, de um comércio do muni-
cípio de Piracicaba, São Paulo, e ime-
diatamente transportados para o
Laboratório de Frutas e Hortaliças
do Departamento de Agroindústria,
Alimentos e Nutrição da ESALQ/
USP, Piracicaba (SP), para realização
das análises.

2.2 Elaboração do produto
O fluxograma do processamen-

to, desde a recepção da matéria-pri-
ma até a obtenção do molho con-
centrado à base de tomate e cenou-
ra é apresentado na figura 1.

As matérias-primas (10 kg de
tomate e 1 kg de cenoura) foram
submetidas à pesagem, higienizadas
com água clorada e foi realizada se-
leção, removendo-se aquelas com
danos. Após segunda higienização
com água clorada, foram retiradas
as extremidades dos vegetais. To-
mates foram cortados longitudinal-
mente em quatro partes e as cenou-
ras foram trituradas em multipro-
cessador.

Em seguida, os produtos foram
submetidos à cocção a 180ºC à pres-
são ambiente por uma hora, com
homogeneização constante. Foi rea-
lizado acompanhamento da tempe-
ratura a cada 15 minutos. Após este
período de tratamento térmico, o
concentrado formado foi passado
por peneira para retirada da pele e
sementes do tomate, obtendo-se
polpa, que foi submetida novamen-
te a tratamento térmico a 180ºC por
30 minutos para concentração final
do produto. Em seguida, foi reali-
zada acidificação com ácido cítrico
(10%) até pH final de 4,3 e o produ-
to foi envasado a quente. Procedeu-
se à esterilização em banho-maria
(98,6ºC) por 10 minutos, seguida de
rápido resfriamento.

Concomitante à elaboração do
produto foi preparado molho con-
centrado contendo apenas tomate
como ingrediente da formulação,
nas mesmas condições de processa-
mento descritas anteriormente para

o molho concentrado à base de to-
mate e cenoura, com exceção da eta-
pa de acidificação, visto que o pro-
duto final apresentou pH igual a
4,29. A elaboração destes dois pro-
dutos foi necessária para avaliar di-
ferenças nos teores de carotenóides
dos cloroplastos (�����-caroteno, lu-
teína, zeaxantina, principalmente),
presentes em elevada concentração
na cenoura e em reduzida propor-
ção no tomate.

2.3 Análises
Após a elaboração do produto,

foram realizadas as seguintes análi-
ses:

- Sólidos Solúveis Totais (SST):
determinados por leitura direta em
refratômetro da marca Atago, mo-
delo 8809, com resultados expres-
sos em º Brix.

- pH: avaliado no produto final
diretamente em pH-metro da mar-
ca Tecnal, modelo Digimed 7029.

- Composição centesimal: foram
efetuadas as determinações em tri-
plicata de umidade, resíduo mine-
ral fixo (cinzas) pelo método gravi-
métrico, proteínas pelo método de
Kjeldahl e extrato etéreo por extra-
ção em Soxhlet, todos segundo me-
todologia proposta pela A.O.A.C.
(1995). Fibra solúveis e insolúveis
foram determinadas segundo Asp
et al. (1983), e os carboidratos por
diferença entre 100g da amostra e a
soma total dos valores de proteínas,
lipídeos, resíduo mineral fixo e fi-
bra alimentar. O valor calórico total
foi calculado aplicando-se os valo-
res de conversão para carboidratos,
lipídeos e proteínas.

 - Carotenóides totais dos clo-
roplastos: determinados segundo
metodologia descrita por Lichten-
thaler (1987). Este método permite
a quantificação de carotenóides pre-
sentes nos cloroplastos (�����-caro-
teno, luteína, violaxantina e neoxan-
tina são principais componentes dos
cloroplastos; anteraxantina e zea-
xantina são componentes minoritá-
rios). A utilização desta metodolo-

gia permitiu avaliar a contribuição
de carotenóides vindos da cenoura
no produto final elaborado (molho
concentrado à base de tomate e ce-
noura), visto que os carotenóides
dos cloroplastos estão presentes em
elevadas concentrações neste vege-
tal, e em reduzida proporção no to-
mate. Destaca-se que este método
não permite a avaliação do licopeno.

Dois gramas de amostra foram
colocados em papel-filtro em funil
de vidro. A seguir foi adicionada
acetona 80%, sendo o extrato cetô-
nico filtrado no papel-filtro, conten-
do a amostra, e o volume completa-
do para 25 ml. Foi, então, realizada
leitura das absorbâncias do filtrado
em espectrofotômetro nos seguin-
tes comprimentos de onda: 470;
646,8 e 663,2 nm. Os níveis de caro-
tenóides e clorofilas foram determi-
nados segundo as equações a seguir:

Clorofila A (Ca) = 12,25 x A663,2 - 1,29 x A646,8
Clorofila B (Cb) = 21,50 x A646,8 - 5,10 x A663,2
Carotenóides Totais (Ct) = [1000 x A470 - (1,82
Ca + 85,02 Cb)] x 198-1

Os resultados foram multiplica-
dos por 25, para quantificação do
conteúdo de pigmentos no extrato
obtido, e divididos pela massa da
amostra, sendo os resultados ex-
pressos em µg/g de amostra.

O procedimento para determi-
nação de carotenóides foi realizado
tanto para o produto "molho con-
centrado à base de tomate e cenou-
ra" quanto para o molho elaborado
com emprego apenas do tomate.

Foi realizada, concomitantemen-
te à análise de carotenóides dos pro-
dutos elaborados, avaliação da pre-
sença destes compostos em produ-
to comercial concentrado à base de
tomate.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O molho concentrado à base de
tomate e cenoura apresentou teor
médio de sólidos solúveis de 21,9º
Brix. Destaca-se que segundo a Re-
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solução RDC 272 de 22 de setembro
de 2005, produtos concentrados de
tomate devem apresentar no míni-
mo 6% de sólidos solúveis naturais
de tomate. Portanto, o produto
atende ao preconizado.

 O valor médio determinado
para pH, para as amostras do pro-
duto final, foi de 4,52. Destaca-se que
a adição da cenoura ao molho con-
tribuiu para a elevação do pH, visto
que no produto elaborado, nas mes-
mas condições de processamento,
sem a adição de cenoura o valor
médio de pH foi de 4,29.  Por meio
da elaboração de curva de acidifi-
cação e, com adição de 1 ml de áci-
do cítrico a 10%, chegou-se ao pH

final de 4,3 para o molho à base de
cenoura e tomate, valor considera-
do de segurança do ponto de vista
microbiológico, para produtos her-
méticos.

A temperatura máxima alcança-
da pelos produtos durante o cozi-
mento (1º tratamento térmico) foi de
97,2ºC. Na concentração do produ-
to (2º tratamento térmico) a tempe-
ratura máxima foi de 97,6ºC.

Os resultados da composição
centesimal do molho à base de to-
mate e cenoura são apresentados na
tabela 1. São descritas, também, as
composições de molhos e extratos
de tomates comerciais analisadas
pelos laboratórios da Faculdade de

Ciências Farmacêuticas da Univer-
sidade de São Paulo (FCF/USP) e
da Universidade Federal de São
Paulo (UNIFESP).

Os teores de fibras, proteínas,
cinzas e lipídeos encontrados no
produto elaborado neste trabalho
foram semelhantes aos valores re-
gistrados para molhos comerciais
enlatados. O teor de umidade
(82,20%) apresentou-se inferior aos
valores descritos para os molhos co-
merciais, assemelhando-se ao teor do
extrato de tomate (80,52%). Pode
ter havido tratamento térmico por
período de tempo muito prolonga-
do (30 minutos) na etapa de concen-
tração, reduzindo, de forma exces-

Tabela 1 - Composição centesimal do molho concentrado à base de tomate e cenoura e comparação com composição
de molhos comerciais.

1 Valores médios
2 Análise realizada pela UNIFESP. Disponível em: <www.unifesp.br/dis/servicos/nutri/>. Acesso em: 04/12/2005.
3 Análise realizada pela UNIFESP. Disponível em: <www.unifesp.br/dis/servicos/nutri/>. Acesso em: 04/12/2005.
4 Análise realizada pela Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP. Disponível em: < www.fcf.usp.br/tabela/>. Acesso em: 04/12/2005.

Tabela 2 - Análise de carotenóides dos cloroplastos presentes nos molhos concentrados com e sem adição de cenoura
e em produto comercial.

* Média de valores
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siva, o teor de umidade do produ-
to.

A análise da tabela 1 permite
constatar que a adição de cenoura
na elaboração do molho de tomate
não alterou significativamente as ca-
racterísticas de composição centesi-
mal do produto.

A tabela 2 apresenta os resul-
tados da análise de carotenóides
totais dos cloroplastos para os pro-
dutos elaborados (com e sem adi-
ção de cenoura) e para o produto

comercial.
Por meio da metodologia ado-

tada pode-se avaliar o teor de ca-
rotenóides (principalmente �-caro-
teno, luteína, criptoxantina e zea-
xantina) do cloroplasto presentes
no produto. A cenoura possui es-
tes carotenóides em elevadas pro-
porções. Leal et al. (2004), avali-
ando teores de carotenóides totais
em hortaliças pelo método de
Gross (1987), verificaram que a
cenoura crua possui cerca de

102,30 ± 14,90 µg de equivalente
�-caroteno/g.

Os resultados apresentados na
tabela 2 permitem constatar que o
teor de carotenóides do cloroplasto
presentes no molho concentrado à
base de tomate e cenoura foi cerca
de 15 vezes superior ao teor do pro-
duto elaborado sem adição da ce-
noura e cerca de 6,8 vezes mais ele-
vado que os valores encontrados
para o molho de tomate comercial.
Destaca-se, portanto, a contribuição

Anexo - Figura 1
Figura 1. Fluxograma das operações empregadas na elaboração do molho concentrado à base de tomate e cenoura.
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deste vegetal para o fornecimento
de carotenóides precursores da vi-
tamina A, como o �-caroteno e a
criptoxantina. Os teores de carote-
nóides dos cloroplastos para molho
elaborado apenas com tomate e para
produto comercial foram reduzidos,
confirmando a pequena contribuição
do tomate para o teor final dos ti-
pos de carotenóides avaliados.

Enfatiza-se que no produto fi-
nal estão presentes não apenas os
carotenóides vindos da cenoura (�
e �-carotenos, luteína, criptoxanti-
na e zeaxantina) como também os
presentes no tomate, cujo conteúdo
de licopeno é reconhecidamente ele-
vado. Estes compostos possuem di-
ferentes mecanismos de ação bené-
ficos ao organismo.

Registra-se que estudos comple-
mentares são necessários a fim de
se caracterizar os diferentes carote-
nóides presentes no produto.

CONCLUSÕES

 Os carotenóides desempenham
diversas funções benéficas no orga-
nismo. Devido ao reduzido consu-
mo de frutas, legumes e hortaliças,
fontes naturais destes compostos,
pela população brasileira, o desen-
volvimento de produtos com eleva-
dos teores de carotenóides pode
contribuir para a promoção da saú-
de.

Destaca-se que o teor de caro-
tenóides totais, presentes nos cloro-
plastos, do produto molho concen-
trado à base de tomate e cenoura
apresentou-se elevado em compara-
ção com valores registrados para
molho elaborado sem adição de ce-
noura e produto comercial à base de
tomate. Estudos complementares
devem ser realizados com o objeti-
vo de caracterizar os carotenóides
presentes no produto.
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RESUMO

Alguns tipos de frutas tropicais
tidas diferentes, como bacuri, cu-
puaçu, acerola, buriti, açaí, murici,
sapoti e graviola, comumente encon-
tradas no norte e nordeste do Bra-
sil, também estão presentes na flora
do Estado do Maranhão. Ricas em
sais minerais e vitaminas, são con-
sumidas in natura ou na forma de
doces, refrescos e sucos, muitos dos
quais preparados da polpa proces-
sada industrialmente. O presente
trabalho apresenta a análise físico-
química de polpas de frutas (acero-
la, Malpighia glabra L.; bacuri, Plato-
nia insignis, Mart. e cupuaçu, Theo-
broma grandiflorum) produzidas e
comercializadas no município de
Barra do Corda, Maranhão, com a
finalidade de verificar a sua adequa-
ção às normas e padrões vigentes
no país. Realizou-se as análises de
pH, sólidos solúveis (grau Brix), aci-
dez em ácido cítrico, ácido ascórbi-
co e açúcares totais. Os resultados

ANÁLISES FÍSICO-QUÍMICAS DE POLPAS DE FRUTAS
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obtidos revelaram que a maior par-
te das polpas analisadas está de
acordo com o padrão de qualidade
vigente na legislação brasileira
(Instrução Normativa nº 01, de 7
de janeiro de 2000). Contudo, a
polpa de acerola apresentou alguns
valores de açúcares totais naturais
que podem ter sido advindos de
adulteração atribuída à adição de
água, o que corrobora o baixo teor
de ácido ascórbico encontrado
para essa polpa.

Palavras-chave: Frutas tropicais. Polpas
industriais. Análise físico-química.

SUMMARY

Some types of different tropical fruits,
as bacuri, cupuaçu, acerola, buriti, açaí,
murici, sapoti and graviola, commonly
found in the North and Northeast of
Brazil, are also present in the flora of the
State of Maranhão, Brazil. These fruits
are rich in mineral salts and vitamins
are consume in natura or in the form of

candied and fruit drink, sometimes pre-
pare of the industrial pulp. The present
work presents the application of analytic
methods for the determination of physi-
cal-chemical parameters of the fruit pulps
(acerola, Malpighia glabra L.; bacuri,
Platonia insignis, Mart. and cupuaçu,
Theobroma grandiflorum) produced and
marketed in the district of Barra do Cor-
da, Maranhão, in order to control the
quality of those products. The following
parameters were determined pH, soluble
solids (Brix degree), acidity in citric acid,
ascorbic acid and total sugar. The obtained
data revealed that most of the analyzed
pulps are in agreement with the pat-
tern of effective quality in the Brazil-
ian legislation (Instrução Normativa
nº 01, 01/07/2000). However, the
acerola pulp presented, eventually,
some adulteration that can be attrib-
uted to the addition of water, which
corroborates the low content of ascorbic
acid found to these pulps.

Keywords: Tropical fruits. Industrial
pulps. Physical-chemical analysis.
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INTRODUÇÃO

s frutas, pelo valor nu-
tritivo que lhes é atribu-
ído, são indispensáveis

à alimentação, principalmente as tro-
picais que são ricas em sais minerais
e vitaminas. Seu consumo ideal se-
ria in natura, quando os alimentos
apresentam ausência ou reduzida
carga de microrganismos prejudici-
ais. Além disso, a fruticultura repre-
senta uma das atividades mais im-
portantes do setor de alimentos,
contribuindo para o desenvolvi-
mento econômico e para a amplia-
ção do mercado interno de frutas
frescas e industrializadas, atingindo
vários outros segmentos como do-
ces, bebidas (sucos e refrigerantes)
e polpas (REINHARDT, 1996).

A indústria de polpas congela-
das de frutas tem se expandido nos
últimos anos, principalmente pelo
fato do produto apresentar caracte-
rísticas de praticidade. São consu-
midas não só entre as donas de casa,
mas também em restaurantes, ho-
téis, lanchonetes e hospitais. Por cau-
sa desse largo consumo passaram a
ser largamente comercializadas para
diversas indústrias que a utilizam
como parte da formulação de iogur-
tes, doces, biscoitos, bolos, sorve-
tes, refrescos e alimentos infantis.
Do mesmo modo, o produto tem
grande importância como matéria-
prima em indústrias de conservas de
frutas, que podem produzi-las nas
épocas de safra, armazenando-as e
reprocessando-as em outros perío-
dos ou de acordo com a demanda
do mercado consumidor, na forma
de doces em massa, geléias e nécta-
res (BUENO et al., 2002).

Contudo, notadamente na re-
gião nordeste do Brasil, as unida-
des fabris se compõem, sobretudo,
de pequenos produtores, os quais
utilizam processos quase sempre
artesanais, sem a devida observân-
cia das técnicas adequadas de pro-
cessamento. As frutas destinadas ao

A

processamento de polpa são, geral-
mente, trazidas em monoblocos de
plástico, carreando sujidades e in-
setos provenientes do local de ori-
gem. Essa prática facilita a contami-
nação da área de produção e de todo
o processo (BASTOS, 1999).

De acordo com a legislação bra-
sileira do Ministério da Agricultura
(Instrução Normativa nº 01, de 7 de
janeiro de 2000), tem-se por defini-
ção que "polpa de fruta é o produto
não fermentado, não concentrado,
não diluído, obtido de frutos pol-
posos, através de processo tecnoló-
gico adequado, com um teor míni-
mo de sólidos totais, proveniente da
parte comestível do fruto". Tam-
bém, consoante à legislação, o pro-
duto deve ser preparado com fru-
tas sadias, limpas, isentas de maté-
ria ferrosa, de parasitas e de outros
detritos de animais e vegetais (BRA-
SIL, 2000).

O processo físico freqüentemen-
te utilizado para a conservação de
polpas nas indústrias é o congela-
mento. Esse tipo de técnica é impor-
tante para a manutenção da quali-
dade do produto. Entretanto, o con-
gelamento em freezers domésticos,
é considerado lento pois, dependen-
do da carga utilizada, o produto
pode levar até 24 horas para o com-
pleto congelamento, desencadean-
do, assim, reações bioquímicas ou
físicas, além de alterações microbi-
ológicas que afetarão a qualidade do
produto. Para reduzir a perda de
qualidade por fermentação ou ou-
tras alterações químicas e biológicas,
as frutas deveriam ser processadas
imediatamente ou armazenadas sob
refrigeração (OLIVEIRA et al.,
1999).

A comercialização da polpa de
fruta é uma etapa fundamental na
qualidade do produto e tem sido
apontada pelos produtores como um
dos maiores problemas pós-armaze-
namento. No Maranhão e Piauí, por
exemplo, grande parte das polpas é
vendida em feiras livres, dentro de
caixas térmicas, ou mesmo à tempe-

ratura ambiente, em sacos plásticos
amarrados e, depois de comercia-
lizada, o seu armazenamento em
freezer doméstico é habitualmente
realizado (SANTOS et al., 1999).

Dessa forma, o presente traba-
lho apresenta a avaliação das carac-
terísticas físico-químicas das polpas
congeladas de acerola (Malpighia gla-
bra L.), bacuri (Platonia insignis, Mart.)
e cupuaçu (Theobroma grandiflorum)
produzidas e comercializadas por
empresas do município de Barra do
Corda-MA, verificando suas ade-
quações aos padrões de identidade
e qualidade para polpa de fruta, con-
forme descrito na Instrução Norma-
tiva nº 01, de 7 de janeiro de 2000.

PARTE EXPERIMENTAL

Coleta e armazenamento das amostras
Realizou-se no município mara-

nhense de Barra do Corda três co-
letas em períodos alternados (a cada
3 meses) nos meses de abril, julho e
outubro de 2004 de três tipos de
polpas: acerola, bacuri e cupuaçu (5
amostras de cada polpa, perfazen-
do um total de 45). Após cada cole-
ta conduziu-se de forma asséptica
(e em caixa térmica refrigerada) as
amostras ao Laboratório de Físico-
Química do Programa de Controle
de Qualidade de Alimentos, locali-
zado no Pavilhão Tecnológico do
Campus da UFMA para proceder as
análises.

Análises físico-químicas
Realizou-se em duplicata as análi-

ses de pH, sólidos solúveis em ºBrix a
20ºC, acidez total expressa em ácido
cítrico (g/100g), acidez em ácido
ascórbico (mg/100g) e açúcares to-
tais naturais (g/100g), de acordo
com as Normas Analíticas do Insti-
tuto Adolfo Lutz (1985).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Utilizou-se como parâmetros os
descritos na Instrução Normativa nº
01, de 7 de janeiro de 2000, na qual
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constam os Regulamentos técnicos
gerais para fixação dos padrões de
identidade e qualidade para polpa
de fruta (BRASIL, 2000). Tal docu-
mento estipula apenas valores mí-
nimos para as análises realizadas
(com exceção para açúcares totais
para a polpa de acerola). Embora
não haja descrição para a polpa de
bacuri nesse regulamento, acredita-
se que as análises realizadas para a
polpa dessa fruta sejam justificadas
por ela ser muito consumida no Es-
tado do Maranhão.

pH
A análise de acidez medida por

valor de pH é importante por que
em alimentos os valores apresen-
tados podem ser indicativos de
desenvolvimento de microrganis-
mos e enzimas indesejáveis (JAY,
2005).

Os resultados para esta análise
(Figura 1) mostraram que o pH das
amostras de polpa de acerola variou
de 3,2 a 3,3, o que é concordante com
os resultados vigentes na legislação
brasileira, que estabelece o valor
mínimo de 2,8 para a polpa de ace-
rola. As amostras de polpa de bacu-
ri apresentam pH variando de 3,0 a
3,5. Nas amostras de polpa de cu-
puaçu o pH variou entre 3,0 a 3,6,
os quais se encontram de acordo
com o padrão de identidade e qua-
lidade de polpas de frutas, que es-
tabelece a faixa mínima de 2,6 para
cupuaçu.

Por natureza a polpa de fruta
pode ser considerada um alimento
ácido, uma vez que, geralmente, o
seu pH se situa entre 4,0 e 4,5. Nes-
sa faixa a flora microbiana capaz de
se desenvolver no produto e dete-
riorá-la, normalmente está restrita
a algumas bactérias, bolores e leve-
duras (HOFFMAN et al., 1997). Des-
sa forma, os resultados apresentados
na análise de pH das polpas (além de
serem muito semelhantes) demons-
tram que elas apresentavam pouca
susceptibilidade ao desenvolvimento
de microrganismos patogênicos.

Figura 1. Resultados para a análise de pH.

Figura 2. Resultados para a análise de sólidos solúveis (ºBrix).

Figura 3. Resultados para a análise de acidez total expressa em ácido cítrico (g/100g).

Figura 4. Resultados para a análise de acidez expressa em ácido ascórbico (mg/100g).
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Sólidos solúveis em oBrix, a 20ºC
Sólidos solúveis são constituí-

dos por compostos solúveis em
água, que representam substâncias,
tais como açúcares, ácidos, vitami-
na C e algumas pectinas. Medidos
por refratometria, são usados como
índice dos açúcares totais em frutos,
indicando o grau de maturidade
(CARVALHO; MANICA, 1994).

Os resultados para esta análise
(Figura 2) mostraram que os teores
de sólidos solúveis nas amostras de
polpa de acerola variaram de 6,0 a
10,0oBrix, sendo essa faixa compatí-
vel com o padrão estabelecido pela
legislação, que estabelece o valor
mínimo de 5,5oBrix para essa polpa.
O teor de sólidos solúveis nas amos-
tras de polpas de bacuri variou de
12,0 a 18,0oBrix. Os valores para as
amostras de polpas de cupuaçu va-
riaram entre 12,0 e 15,0oBrix, estan-
do na faixa do padrão mínimo esta-
belecido (9,0oBrix).

Esses resultados para as amos-
tras de polpas analisadas são impor-
tantes porque são indicativos do
grau de maturação da fruta que ori-
ginou o produto. Santos (1999) diz
que na medida em que as frutas vão
amadurecendo o amido contido ne-
las é hidrolisado em açúcares e os
açúcares complexos são transforma-
dos em açúcares simples e, em con-
seqüência da maturação da fruta, o
seu teor de sólidos aumenta. Dessa

forma, os resultados obtidos neste
trabalho podem ser considerados
como índice de maturação das fru-
tas. Dessa forma, a acelora foi a fru-
ta que apresentou menor grau de
maturação.

Acidez total expressa em ácido cítrico
A acidez é um importante parâ-

metro na apreciação do estado de
conservação de um produto alimen-
tício porque, geralmente, um pro-
cesso de decomposição do alimen-
to, seja, por hidrólise, oxidação ou
fermentação, altera quase sempre a
concentração dos íons de hidrogê-
nio, e por conseqüência, sua acidez.
Os ácidos orgânicos são produtos
intermediários do metabolismo res-
piratório dos frutos e o seu teor é
importante do ponto de vista orga-
noléptico, uma vez que esse ácido
pode a eles conferir sabores ou odo-
res estranhos (OLIVEIRA, 2000).

Os resultados para esta análise
(Figura 3) mostraram que os valo-
res de ácido cítrico das amostras de
polpa de acerola variaram entre 0,8
a 1,3g/100g, os quais estão em con-
cordância com a legislação, que es-
tipula para essa polpa teor mínimo
de 0,8g/100g. As amostras de pol-
pa de bacuri apresentaram teores de
1,8 e 1,9g/100g de ácido cítrico. A
acidez das amostras de polpa de
cupuaçu variou entre 1,6 e 1,7g/100g
e esses valores estão de acordo com
o valor padrão mínimo estabeleci-

do na legislação para essa polpa
(1,5g/100g).

Os achados neste trabalho evi-
denciam que as amostras de polpa
analisadas estavam em perfeito es-
tado de conservação, portanto, mos-
trando a idoneidade do fornecedor.

Ácido ascórbico
Comumente conhecido como

vitamina C, o ácido ascórbico é fa-
cilmente degradável, sendo estável
apenas em meio ácido e na ausência
de luz, de oxigênio e de calor. A vi-
tamina C é encontrada principal-
mente nas frutas cítricas, podendo
ser adicionada a alimentos ou me-
dicamentos, como aditivo ou nutri-
ente (o ácido também age como anti-
oxidante e conservante natural) (LO-
PES et al., 1997).

Os resultados para esta análise
(Figura 4) mostraram que para as
amostras de polpa de acerola, o teor
de ácido ascórbico variou de 1056,0
a 1721,3mg/100g, estando de acor-
do com o padrão mínimo estabele-
cido pela leg(800mg/100g). As
amostras de polpa de bacuri apre-
sentaram um teor que variou de 6,2
a 35,2 mg/100g de ácido ascórbico.
As amostras de polpas de cupuaçu
apresentaram teores variando entre
28,2 e 56,0mg/100g estando em acor-
do com o padrão mínimo estabele-
cido na legislação para essa polpa
(18,0mg/100g).

Os resultados confirmaram a
potencialidade da polpa de acerola
como extraordinária fonte de vita-
mina C. Como o ácido ascórbico
atua também como um conservante
natural do fruto, os resultados
apontam que dentre as polpas ana-
lisadas, a de acerola é a menos sus-
ceptível à ação de microrganismos.
A discrepância entre os valores das
análises das amostras de polpa de
bacuri pode advir das condições de
armazenamento no local de coleta
das amostras durante os três perío-
dos, uma vez que o ácido ascórbico
é estável apenas na ausência de luz,
de ar e de calor.

Figura 5. Resultados para a análise de açúcares totais naturais (g/100g).
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Açúcares totais naturais
Na análise de alimentos, a iden-

tificação do açúcar presente depen-
de da natureza do produto analisa-
do e os açúcares contidos podem ser
vários, encontrando-se sacarose,
lactose, maltose, dentre outros. Os
frutos carnosos têm, em geral, como
característica comum sua riqueza em
açúcares e acidez relativamente ele-
vada, daí a importância dessa análi-
se (BUENO et al., 2002).

Os resultados para esta análise
(Figura 5) mostraram que o teor de
açúcares totais nas polpas de acero-
la variou de 1,6 a 4,9g/100g. De
acordo com esses resultados, ape-
nas uma amostra se apresentou
compatível ao padrão vigente na
legislação brasileira, a qual estabe-
lece uma faixa de 4,0 a 9,5 g/100g
para essa polpa. As polpas de ba-
curi apresentaram valores na fai-
xa de 1,4 a 1,7 g/100g de açúcares
totais naturais. Para as polpas de
cupuaçu a faixa ficou entre 1,9 a
6,5 g/100g. Nesse caso, somente
uma amostra se mostrou em desa-
cordo com o padrão mínimo esta-
belecido para essa polpa (6,0g/
100g).

Nessa análise os resultados ob-
tidos para as amostras de polpa de
acerola indicaram possíveis adulte-
rações, as quais podem ser devido
à adição de água, assim como tam-
bém, a uma série de outros fatores,
dentre os quais as condições inade-
quadas de processamento (congela-
mento lento), condições de armaze-
namento da matéria-prima e do pro-
duto insatisfatórias, época de colhei-
ta e maturação do fruto (este últi-
mo corroborado pela análise de só-
lidos solúveis para essas amostras
de polpa, a qual apresentou baixos
valores).

Com relação aos teores de açú-
cares totais para as amostras de pol-
pas de bacuri, eles apresentaram
valores relativamente baixos, quan-
do comparado com as outras pol-
pas analisadas e isso pode ser devi-
do ao alto teor de sólidos solúveis

que a polpa apresentou (os mais al-
tos entre todas as polpas).

CONCLUSÃO

A necessidade de diretrizes
para a elaboração de padrões qua-
lidade para polpa de frutas tropi-
cais congeladas, bem como uma fis-
calização eficiente, se faz presen-
te, em função da atual situação de
comercialização do produto, que
às vezes deixa muito a desejar. No
entanto, as polpas analisadas se
encontravam adequadas para o
consumo, apesar de algumas amos-
tras apresentarem desconformida-
de com os padrões estabelecidos
pela Instrução Normativa nº 01 de
7 de janeiro de 2000, que fixa os
padrões de identidade e qualida-
de para polpas de fruta.

Ressalta-se que embora não haja
padrões estabelecidos para a polpa
de bacuri, as amostras analisadas
apontaram resultados com valores
consistentes e reprodutivos, quan-
do comparados com as outras pol-
pas analisadas, com exceção da aci-
dez expressa em ácido ascórbico que
apresentou valores discrepantes
entre si nos três períodos de análi-
se.
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 RESUMO

Este trabalho teve como objeti-
vos verificar a qualidade físico-quí-
mica e microbiológica em 54 amos-
tras de água de abastecimento co-
lhidas de três pontos de distribui-
ção de 18 escolas no Município de
Silva Jardim-RJ, segundo o  tratamen-
to (clorada ou não) e sistema de abas-
tecimento (público e/ou alternativo).
Quanto ao aspecto, todas as amostras
foram insatisfatórias, algumas repro-
vações quanto a cor e turvação, sendo
mais comuns nos pontos próximos à
origem. Nenhuma amostra apresen-
tou alterações de odor e apenas qua-
tro escolas apresentaram teor de clo-
ro residual em pelo menos um pon-
to de distribuição. No tocante à qua-
lidade microbiológica, apenas qua-
tro escolas (22,2%) apresentaram re-
sultados satisfatórios em todos os
pontos de colheita. As amostras de
água clorada e não clorada de abas-

AVALIAÇÃO DE PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS E

MICROBIOLÓGICOS DA ÁGUA DE ABASTECIMENTO

ESCOLAR, NO MUNICÍPIO DE SILVA JARDIM-RJ.
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tecimento misto obtiveram melho-
res resultados em relação ao abas-
tecimento público ou alternativo. Os
resultados evidenciaram que a má
qualidade da água de escolas do
Município de Silva Jardim compro-
mete a qualidade de vida das crian-
ças e funcionários, sugerindo maior
atenção das autoridades de Saúde
Coletiva.

Palavras - chave : Água- Análises físico-
quimicas- Análises microbiológicas -
Coliformes

SUMMARY

The present work had as purpose to
check the chemical-physical and micro-
biological quality of 54 water supply sam-
ples of 18 schools from Silva Jardim -RJ,
in accordance with treatment (chlorin-
ated or not) and supply system (public
and/or alternative) by effecting the col-
lection of samples from different points

of distribution. In aspect, all the sam-
ples were unsatisfactory result, some rep-
robation in color and turbid, most com-
mons in locations near the origin. Alter-
ations of odor on the 54 samples ana-
lyzed have not been evidenced and only
four schools had their examined samples
with residual chlorine content, at least in a
distribution point. In microbiological qual-
ity, only  four samples (22,2%) presented
satisfactory results in all collect points. The
samples of chlorinated and non-chlorinat-
ed water from the alternative and public
supply have obtained better results in rela-
tion to the alternative or public supply. The
results have evidenced that the bad quality
of the water supplied to the Silva Jardim
schools compromises the children and  work-
ers's  life quality and suggests a greater at-
tention from the Collective Health Author-
ities.

Keywords: Water - Physical-chemis-
tries analysis - Microbiological qua-
lity - Coliforms.
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1.  INTRODUÇÃO

Apenas 30% da população mun-
dial tem água tratada e os outros
70% dependem de poços e outras
fontes alternativas passíveis de con-
taminação. Existem doenças de
transmissão hídrica, onde a água
atua como veículo de agentes pato-
gênicos e doenças de origem hídri-
ca causadas por substâncias quími-
cas (GUILHERME et al., 2000).

As alterações de cor são comu-
mente de pouca significância sani-
tária, mas indesejáveis por afetar
processos industriais e complicar a
coagulação (PARDI et al., 1993).

As características de odor e sa-
bor podem resultar de matéria or-
gânica ou microrganismos, gases ou
substâncias minerais como cloreto
de sódio, compostos de ferro e car-
bonatos, além de fenóis e outras
matérias, especialmente após a clo-
ração. Alguns sabores, devido ao
oxigênio dissolvido e pelo CO2 são
desejáveis (PARDI et al., 1993).

A contaminação é causada pelo
desenvolvimento industrial, cresci-
mento demográfico e ocupação in-
tensa do solo. Dados da Organiza-
ção Mundial de Saúde -OMS reve-
laram que 80% das doenças nos pa-
íses em desenvolvimento são ocasi-
onadas pela água. A falta ou defici-
ência dos sistemas de abastecimen-
to de água e esgotos, leva ao óbito
por ano 15 milhões de crianças por
ano entre 0 e 5 anos (GUILHERME
et al., 2000).

Segundo  Ferreira  (1990), uma
parte da população não é abasteci-
da com água tratada, usando ma-
nanciais superficiais, água de chuva
ou poços. Os riscos de contamina-
ção são altos, sendo necessário tra-
tamento domiciliar (cloração, filtra-
ção e fervura da água).

Mesmo a água tratada pode es-
tar contaminada e trazer riscos
oriundos de falhas no tratamento,
provavelmente por perfurações nas
tubulações, contato com tubulações

de esgoto, rachaduras ou falta de
tampas em reservatórios, etc. (ROU-
QUAYROL, 1994).

Em muitos municípios o abaste-
cimento é feito através de fontes al-
ternativas sem controle de órgãos
de Saúde Pública. A contaminação
pode advir da abertura de poços
junto a fossas sépticas, contamina-
ção na origem e má conservação da
rede de distribuição. Em escolas, as
crianças podem ingenuamente inge-
rir água de outros pontos de distri-
buição, constituindo risco potencial
de DTA. A partir destas informa-
ções, os objetivos deste trabalho fo-
ram analisar características  físico-
químicas (aspecto, cor, odor, teor de
cloro residual) e microbiológicas
(contagem de bactérias aeróbias
mesófilas, coliformes totais e fecais)
de amostras obtidas em diferentes
pontos de distribuição de água de
abastecimento escolar de Silva Jar-
dim - RJ, constatando a qualidade
da água de acordo com o tratamen-
to (clorada e não-clorada) e sistema
de abastecimento (público e/ou al-
ternativo).

2. MATERIAL E MÉTODOS

As amostras foram colhidas em
18 escolas de Silva Jardim - RJ em
três pontos de distribuição: 1-Ori-
gem: saída da cisterna ou caixa
d'água onde na dificuldade de aces-
so era realizado na torneira mais
próxima;  2-Pontos de dessedenta-
ção: bebedouro, filtro de barro ou
processador hidrométrico; 3- Distri-
buição: cozinha, cantina ou outro.
As amostras foram acondicionadas
em recipiente isotérmico com gelo,
e transportadas até o Laboratório
de Análise de Água e Alimentos da
UNIGRANRIO onde foram pronta-
mente analisadas.

2.1. Análises Físico-Químicas
(BRASIL, 1981)

Aspecto: límpido (própria), lím-
pido, com partículas em suspensão
ou turvo (impróprio); Coloração:

própria (incolor) ou imprópria;
Odor: característico (inodoro) ou
desagradável. Foi utilizado um kit
comercial para as medições do pH
e do cloro residual.

2.2. Análises microbiológicas
(SILVA et al. ,1997).

2.2.1 Determinação  do Número
Mais Provável -NMP  de
coliformes totais e fecais
Foram  pipetadas cinco porções

de 10,0 mL de cada amostra para
cinco tubos com 10,0 mL de Caldo
Lauril Sulfato Triptose (2n) com tu-
bos de Durhan invertidos sendo in-
cubados em estufa a 37ºC/48 horas.
Foi retirado uma alíquota de cada
tubo com turvação e gás para tubos
com caldo Verde Brilhante Bile Lac-
tose-C. totais e com caldo Escheri-
chia coli -C. fecais e incubados a
370C/48h e 44,5ºC/24h respectiva-
mente.  A turvação e gás nos tubos
de Durhan caracterizaram a positi-
vidade.

2.2.1 Contagem de bactérias
aeróbias mesófilas
Para cada amostra foram reali-

zadas três diluições decimais com
solução salina triptonada à 0,1%. A
seguir, retirou-se 2 mL de cada di-
luição para placas de Petri em du-
plicata. Foram vertidos 20 mL de
ágar padrão  contagem e  após ho-
mogeneização e solidificação, as pla-
cas foram incubadas a 37°C/48h.
Após este período, foram seleciona-
das placas entre 25 e 250 UFC para
contagem. Onde valores superiores
a 2,7 logUFC/mL determinavam o
resultado como insatisfatório.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo o  quadro 1, todas as
amostras foram insatisfatórias com
aspecto límpido com partículas em
suspensão ou turvo. Quanto à colo-
ração, não houve alterações de cor
nas amostras oriundas das fontes de
dessedentação mas três amostras
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(16,7%) foram impróprias nos pon-
tos referentes a origem e 11,11% das
amostras foram insatisfatórias nos
pontos de distribuição. Não foram
observadas alterações de odor. No
período, foi destacado que as esco-
las não limpavam os reservatórios,
nem  faziam manutenção nos equi-
pamentos de filtração. Boa parte dos
funcionários acreditava que a filtra-
ção  eliminava microrganismos. Par-
di et al. (1993) citaram a turbidez,
cores e material em suspensão como
matéria orgânica ou mineral com
propriedades colóides e que, na  fil-
tração,  são quase totalmente remo-
vidas e o número de bactérias re-
duzido. Nas  análises, os elemen-
tos filtrantes não  foram capazes de
reduzir as partículas em suspensão
ou turvação.

No quadro 2, duas amostras
(11,11%) oriundas da origem, uma
(5,6%) colhida em pontos de desse-
dentação e duas obtidas de cozinhas

(11,11%) resultaram entre 0,5 e 1,5
ppm. Algumas escolas possuíam
abastecimento misto que, pela mis-
tura da água nos reservatórios, re-
duzia a concentração de cloro resi-
dual. A legislação (Brasil,2004) citou
a concentração mínima de cloro re-
sidual livre que, em qualquer ponto
da distribuição, deverá ser de 0,2
mg/L. Das amostras analisadas,
apenas 12,96% eram cloradas. Quan-
to ao pH, sete amostras colhidas da
origem (38,89%), quatro (22,22%)
obtidas de pontos de dessedenta-
ção e seis oriundas da distribuição
(33,33%) apresentaram resultados
fora dos valores entre 6,0 a 8,5.  O
pH é importante, junto com a tem-
peratura, influindo na solubilidade
do cloro. Em um pH 6,0 o teor de
ácido hipocloroso é de 95,8% en-
quanto em pH 9,0, a proporção cai
para 22% (Pardi et al. , 1993).

Conforme a tabela 1, apenas cin-
co amostras (27,78%) apresentaram

resultados satisfatórios cujos pa-
drões legais determinam ausência
de coliformes fecais e totais, além
de resultado inferior à 2,40 logUFC
na contagem de bactérias aeróbias
mesófilas onde três amostras (16,67%)
apresentaram resultados insatisfatóri-
os. Quanto ao NMP de coliformes
totais, 13 amostras (72,22%) apre-
sentaram positividade. O NMP de
coliformes fecais determinou pre-
sença em cinco amostras (27,78%).

Na tabela 2 verifica-se que 13
amostras foram insatisfatórias, três
(16,67%) na contagem de bactérias
aeróbias mesófilas acima do limite,
doze (66,67%) foram positivas para
coliformes totais e  três (16,67%)
demonstraram presença de colifor-
mes fecais. Gomes et al. (2005) veri-
ficaram que das quatro amostras de
água de bebedouros obtidas de IFES
do Sul de Minas Gerais , três foram
satisfatórias inclusive em parâmetros
físico-químicos.

Na tabela 3, caracteriza-se que
14 amostras (77,78%) foram insatis-
fatórias sendo quatro (22,22%) na
contagem de bactérias aeróbias me-
sófilas,  14 (77,78%) e duas (11,11%)
amostras insatisfatórias para colifor-
mes totais e fecais, respectivamen-
te.

Conforme a tabela 4, todas as
amostras foram insatisfatórias pelos
resultados das análises físico-quími-
cas segundo a legislação industrial
(Brasil, 1997) pelo RIISPOA onde a
água deverá ser límpida, incolor e

Quadro 1 -  Avaliação de características físico químicas em amostras oriundas de pontos de distribuição de água de
abastecimento em  escolas do Município de Silva Jardim - RJ.

Quadro 2 - Avaliação de Cloro residual e pH em amostras  oriundas de pontos de
distribuição de água de abastecimento em  escolas do Município de Silva Jardim - RJ.
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Tabela 1 - Avaliação microbiológica das amostras de abastecimento oriundas do ponto 1
próximas da saída principal em escolas do município de Silva Jardim - RJ

Tabela 2 - Avaliação microbiológica das amostras oriundas do ponto 2 em escolas
do município  de Silva Jardim - RJ

inodora, e de sabor próprio e agra-
dável. Quanto a legislação de água
para consumo humano (Brasil, 2004);
a mesma estabelece valores objetá-
veis para turbidez e não objetáveis
para gosto e odor. Das sete amos-
tras de água clorada, três (42,86%)
foram insatisfatórias microbiologi-
camente, enquanto das 47 amostras
de água não clorada, 37 (78,72%)
foram inadequadas. Segundo o tipo
de abastecimento, o sistema públi-
co apresentou 66,67% de resultados
insatisfatórios ao passo que o siste-
ma alternativo obteve 94,87% das
amostras insatisfatórias, e o sistema
misto obteve 8,33% de resultados
insatisfatórios onde a mistura das
águas tratada e não tratada não
chegou a influenciar na qualidade
Uma das escolas apresentou quali-
dade satisfatória na origem, mas
denotou problemas na distribuição.
Em outra escola, a amostra colhida
do bebedouro apresentou contagem
elevada de bactérias aeróbias me-
sófilas sugerindo conservação defi-
ciente do equipamento. Gaytan et
al. (1997), na cidade do México, em
um estudo preliminar de amostras
selecionadas de água potável, cons-
tataram que a qualidade da água
potável nas entradas da rede muni-
cipal estava boa em 53% dos casos
sendo a contaminação detectada na
distribuição por caminhões-tanque,
quando apresentou alto teor de só-
lidos suspensos. Muitas vezes a con-
taminação ocorreu devido ao
precário manuseio doméstico. Das
sete amostras de água clorada, qua-
tro (57,1%) obtiveram resultados
microbiológicos satisfatórios en-
quanto que das 47 amostras de água
não clorada; dez (21,3%) apresenta-
ram resultados satisfatórios. No to-
tal de 54 amostras analisadas, ape-
nas 25,9% foram satisfatórias. Das
18 escolas, apenas quatro (22,2%)
apresentavam qualidade microbio-
logicamente adequada. Amaral et al.
(2000) em amostras oriundas de in-
dústrias demonstraram que 69,0%
das amostras apresentaram conta-
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Tabela 3 - Avaliação microbiológica das amostras de água oriundas do ponto 3 em
escolas do município de Silva Jardim - RJ.

Tabela 4 - Resultados segundo o tratamento (clorada X não clorada) e sistema de
abastecimento (público X alternativo X ambos)  em escolas de Silva Jardim - RJ).

população quanto a limpeza e higie-
nização periódica dos reservatóri-
os, bem como levantamentos micro-
biológicos rotineiros).

Guilherme et al. (2000) verifica-
ram que em 333 amostras de água
tratada; 40,2% apresentaram conta-
gem elevada de bactérias aeróbias
mesófilas; 16,2% e 13,8% com  coli-
formes totais e fecais, respectivamen-
te. Das 134 amostras de água não
tratadas; 64,2% obtiveram contagem
elevada de bactérias aeróbias me-
sófilas; 64,9% e 59,7% com presença
de coliformes totais e fecais.

5. CONCLUSÕES

Todas as amostras foram consi-
deradas insatisfatórias pelo parâme-
tro aspecto; mas as alterações de cor
e turvação foram mais evidentes nas
amostras oriundas da saída princi-
pal. Porém não foram verificadas
alterações de odor nas amostras
analisadas. Das 18 escolas, apenas
quatro apresentaram teor de cloro
residual sendo que o resultado não
era homogêneo em todos os pontos
de colheita, devido ao abastecimen-
to de água misto. No tocante à qua-
lidade microbiológica, apenas qua-
tro escolas (25%) apresentaram re-
sultados satisfatórios em todos os
pontos de colheita perante os pa-
drões legais vigentes. As alterações
verificadas nas amostras de água
clorada e não  clorada dos sistemas
de abastecimento público, alterna-
tivo e misto se devem sugestiva-
mente a má qualidade da água dos
poços artesianos e riachos, falta de
limpeza e conservação dos reserva-
tórios assim como da distribuição  e
dos pontos de dessedentação. Em-
bora a qualidade da água de abas-
tecimento público tenha sido me-
lhor, a mesma tornou-se comprome-
tida pelos fatores acima descritos.
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RESUMEN

España es mundialmente un gran productor de carnes. La tradición en la fabricación de productos cárnicos, la suya
variedad y la suya excelente calidad, hace con que estos productos tengan proyección local, nacional o internacional. Así,
se estudió algunos derivados cárnicos fabricados en España, con destaque para los tipos de productos y preparados
producidos para el mercado interno e externo, bien como las importaciones Españolas de esos alimentos y la importancia
económica por ellos aportados.

Palabras clave: España, derivados cárnicos, mercados internos e externos.

SUMMARY

Spain is one of the largest meat producer in the world. Its tradition, its huge variety and  its excellent quality in meat
production make such products able to reach local, national and international projections. Consequently, some studies
regarding meat derivatives that were produced in Spain were done - especially the types of products and preparedes that
were produced to the domestic and overseas markets, as well as the spanish imports of these food and the economic
importance brought by them.

Key-words: Spain, meat derivatives, domestic and overseas markets.
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SÍNTESESÍNTESE
1 - Definiciones

La legislación española distingue los productos de los preparados cárnicos, estableciendo las siguientes definiciones:

1.1 - Producto cárnico
"aquel producto alimenticio preparado total o parcialmente con carne, despojos o grasas y subproductos comesti-

bles, procedentes de los animales de abasto u otras especies y, en su caso, ingredientes de origen vegetal o animal, así como
sus condimentos, especias y aditivos autorizados, en el cual ha desaparecido la estructura típica de la carne fresca en la
parte central de su superficie de corte."

1.2 - Preparado cárnico
"aquel producto alimenticio preparado total o parcialmente con carne, despojos o grasas y subproductos comesti-

bles, procedentes de los animales de abasto u otras especies y, en su caso, ingredientes de origen vegetal o animal, así como
sus condimentos, especias y aditivos autorizados."

Como puede apreciarse, la principal diferencia entre uno y otro radica en las transformaciones que se producen su
interior, desapareciendo - o no -  las características celulares propias de la carne.

Debido a la gran variedad existente y como algunos tienen una proyección local que se limita a pocas aldeas o
pueblos, se nombrarán sólo aquellos que al menos tengan interés nacional.

2.1 - Preparados cárnicos

2.1.1 - Autóctonos
Tales como la butifarra, la morcilla, los chorizos frescos y las chistorras.
La butifarra es un producto embuchado típico de Cataluña, Valencia e Islas Baleares, elaborado a partir de morro,

orejas y otras partes del cerdo, además de condimentos. Posteriormente surgieron variedades de este producto -mucho
menos conocidas- en otras regiones de España.

La morcilla está constituida por sangre seca a la que se pueden añadir arroz, cebolla, piñones, canela, pimentón y
otros productos de origen vegetal, dependiendo de la región de origen.

Los chorizos frescos y las chistorras son preparados similares al salchichón pero no curados y adicionados de
pimentón. La chistorra es de un calibre inferior al del chorizo fresco y ambos se suelen consumir fritos.

Los pinchos morunos y brochetas tienen una elaboración similar a los de otros países pero con características típicas
españolas que presentan ciertas peculiaridades según la región de procedencia.

2.1.2 - No autóctonos
Del tipo de la carne picada, hamburguesas, albóndigas, lomo adobado, salchichas, tartas y pasteles y tartas de carne.

Todos ellos de distribución mundial y sin que tengan ninguna cualidad específica de España.

 2.2 - Productos cárnicos
Según el procedimiento de elaboración se distinguen los siguiente tipos:

2.2.1 - Productos tratados por calor
Son aquellos sometidos a una temperatura suficiente para coagular las proteínas de los mismos en la parte central

de la superficie de corte. Se diferencian según su origen en autóctonos y no autóctonos.
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A - Autóctonos

Tales como la galantina y la sobrasada, no muy consumidos pero sí ampliamente conocidos en todo el territorio
español..

La sobrasada es un producto con Denominación de Origen, propio de Mallorca (Islas Baleares), consistente en una
pasta cárnica eminentemente grasa, rica en pimentón y embutida, de textura untuosa y coloración típica roja. Existen dos
variedades amparadas por Denominación de Origen, una procedente de cerdo blanco y otra de cerdo negro mallorquín.

Existe una gran diversidad en los referente a las galantinas, al presentar una gran heterogeneidad en cuanto a
composición. Es un embutido que incluye uno o más tipos de carnes, acompañados de gelatina, vísceras,  productos
vegetales y/o aditivos diversos, no existiendo ningún tipo de normalización o estandarización en cuanto a los ingredientes
que pueda tener.

B - No Autóctonos
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SÍNTESESÍNTESE
Son muy variados, destacando por su abundancia las salchichas con tratamiento térmico, la mortadela (si bien

existen variedades típicas de España como la sevillana), el jamón cocido, el lacón, el chopped y los patés (sean genuinos
o no) y pastas de pescado o carne.

2.2.2 - Embutidos crudos curados
Son aquellos en cuyo proceso de fabricación predomina una fermentación microbiana que disminuye el pH por

acúmulo de ácido láctico, seguida de una maduración de más o menos duración. La mayor parte de los que se
comercializan son autóctonos.

A - Autóctonos

Son muy diversos en su aspecto pero relativamente parecidos en su proceso de elaboración. Destacan el salchichón,
el fuet, el chorizo y la longaniza.

El salchichón presenta una fabricación similar a la del salami pero tiene un menor calibre que le confiere su sabor
y textura característicos.

El fuet, propio de Cataluña, es parecido a un salchichón pero su calibre es aún menor.
El chorizo y longaniza tienen en común la intervención del pimentón como ingrediente distintivo. Entre uno y otro, la

diferencia más reseñable es también el distinto calibre que presentan, siendo superior para el caso del chorizo.

B - No Autóctonos

Destaca por su amplio reconocimiento y distribución el salami, que, si bien es originario de Italia, existen variedades
españolas generalmente de peor calidad y carentes de distintivos propios suficientes para considerarlo un producto típico
español.

2.2.3 - Salazones cárnicas
Son productos obtenidos tras una salazón en seco o en salmuera. Engloban a los productos de mayor valor

económico y calidad, siendo autóctonos en su mayoría y conservando un gran valor tradicional y cultural.
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Los más importantes son la cecina, el jamón y la paleta curados.
La cecina, dotada de Denominación de Origen, es un producto típico de León, obtenido a partir carne de vaca y en

cuya elaboración se admiten las siguientes porciones: tapa, contra, cadera y babilla.
El jamón curado es el producto cárnico español por excelencia, existiendo variedades de cerdo blanco e ibérico,

siendo este último de gran reconocimiento. Existen varias denominaciones de origen para el ibérico y una para el cerdo
blanco, además de una Denominación Específica de Calidad y una Especialidad Tradicional Garantizada.

La paleta curada, es un producto elaborado a partir de la extremidad anterior del cerdo por un procedimiento muy
similar al del jamón curado, si bien su calidad es inferior.

B - No Autóctonos

El más extendido en España es el beicon, de gran distribución mundial y que suele consumirse frito.

3 - Comercialización de productos y preparados cárnicos en España

3.1 - Reparto del mercado interior expresado en cantidad

En España se producen alrededor de 400.000 Tm de productos y preparados cárnicos (exceptuando la carne picada
y sus derivados: la hamburguesa, la albóndiga y otros)/año. De todos ellos, el más implicado en transacciones comerciales
es el jamón, ocupando el 19% del total de productos comercializados. En este 19%, la variedad ibérica únicamente  aporta
un 2%, siendo el 17% restante jamón de cerdo blanco. También se pueden encontrar otros jamones no españoles en el
mercado pero en cantidades vestigiales difíciles de calcular. Después del jamón curado, lo que más se comercializa son los
Yorks, entendiendo como tales productos el jamón y el lacón cocidos, que ocupan un 16% respecto al total de productos
y preparados comercializados.
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SÍNTESESÍNTESE
3.2 - Reparto del mercado interior expresado en capital
En España los productos cárnicos mueven algo más de 3000 millones de euros/año. Económicamente, el jamón

mueve más cantidad de dinero de la que cabría pensar en base a la cantidad comercializada, distanciándose bastante del
resto de los productos y preparados cárnicos del territorio español. Así pues, el 31% del capital mencionado corresponde
a dicho producto, perteneciendo un 7% al jamón ibérico y el resto al de cerdo blanco. El segundo puesto es ocupado por
ciertos preparados cárnicos de alto valor comercial y el tercero -a muy corta distancia- por los Yorks.

4 - Intercambios comerciales con otros países

4.1 - Origen de las importaciones expresadas en capital
En conjunto, los productos cárnicos que llegan a España suponen un desembolso total de aproximadamente 72

millones de euros, gastándose sobre todo en importaciones de Alemania (un 33%) y en menor medida de Francia y
Dinamarca (un 19 y un 18% en cada caso). El resto de países, encabezados por Italia, suponen cantidades minoritarias
(máximas del 10% en el caso italiano).
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SE 4.2 - Destino de las exportaciones expresadas en capital

El total de los productos cárnicos que España envía a otros países le suponen un beneficio de unos 220 millones de
dólares, lo cual la configura como una nación predominantemente exportadora al respecto. Los principales destinos son
Francia (23% del total), Portugal (17%) y Alemania (16%), quedando los restantes países a bastante distancia (inferior a
un 10% cada uno). Francia y Portugal suponen unos destinos preferentes en la exportación por su proximidad geográfica,
al ser países limítrofes de España.

Observación referente a la bibliografía: Los datos expuestos a lo largo de todos los apartados precedentes han de
considerarse únicamente como orientativos, pues en su mayor parte fueron aportados por el servicio de estadística de la
FAO (FAOSTAT) en 2002. Existen datos más actuales pero que adolecen de una menor fiabilidad al ser aproximaciones
incompletas, por lo que los autores se han decantado por un cierto desfase temporal en beneficio de la precisión. Cuando
la FAO no disponía de datos de algún parámetro, se emplearon los de los puestos de inspección fronterizos, con los cuales
se elaboran las estadísticas anuales de los Ministerios de Ganadería y Agricultura o de sitios de internet.

www.fao.org  —  www.ibge.gov.br  —  www.sindicarnes-sp.org.br  —  www.fiesp.org.br
www.senai.org.br  —  www.abia.org.br  —  www.abipecs.com.br  —  www.iica.org.br
www.agromeat.com  —  www.agricultura.gov.br  —  www.agricultura.es  —  www.ine.es
www.infoaliment.com  —  www.salumi-italiani.it
- Real Decreto 1.083/2001 de 5 de octubre, por el que se aprueba la norma de calidad para el jamón ibérico, paleta

ibérica y caña de lomo ibérico elaborados en España (B.O.E. núm. 247 de 15 de octubre de 2001).
- III Jornadas: El cerdo ibérico y sus productos. Junta de Castilla y León, Salamanca- España, del 16 al 18 de

septiembre de 2002, 131 páginas.

Agradecimientos:
 Al  Gobierno de Brasil (CAPES) y al Gobierno de España, por la Beca de Doctorado en Ciencias Veterinarias (UCM

- Madrid/España) para Rogério Manoel Lemes de Campos y Carlos Santos Arnaiz, respectivamente.
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SÍNTESESÍNTESEA SS INANTE
Mantenha seus dados cadastrais sempre atualizados.

Entre em contato conosco por telefone:
(11) 5589-5732, por fax:

(11) 5583-1016 ou acesse nosso site:
www.higienealimentar.com.br

A REVISTA HIGIENE ALIMENTAR TEM VÁRIOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM VOCÊ.
Anote os endereços eletrônicos e fale conosco.

REDAÇÃO: redacao@higienealimentar.com.br
CONSULTAS TÉCNICAS: consulte@higienealimentar.com.br
ASSINATURAS E CIRCULAÇÃO: circulacao@higienealimentar.com.br
ANÚNCIOS: publis@higienealimentar.com.br
PRODUÇÃO GRÁFICA: producao@higienealimentar.com.br
ENVIO DE TRABALHOS: autores@higienealimentar.com.br

ACESSE www.hig ieneal imentar. com.br

Redação:
Fone: 11 5589-5732

Fax: 11 5583-1016
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RESUMOS NOTÍCIAS

RISCOS E BENEFÍCIOS DO
VEGETARIANISMO.

derir a uma dieta vegetariana reduz os riscos e as con-
dições favoráveis a doenças como obesidade, hiper-
tensão, diabetes melitus, eventos coronarianos e até
alguns tipos de câncer. No entanto, para que a ali-

mentação seja realmente saudável é necessário planejá-la para
que não haja excesso ou escassez de calorias nem falta de nutri-
entes importantes.

 De acordo com a nutricionista Renata Cristina Campos Gonçal-
ves, do Ganep - Grupo de Nutrição Humana, a carne vermelha ofe-
rece aminoáci-
dos essenciais
q u e  n ã o  s ã o
produzidos pelo
nosso organis-
mo. "As carnes
são fontes impor-
tantes de ferro
heme, que é ab-
sorvido mais fa-
cilmente do que
o não-heme, pre-
sente em alimen-
tos vegetais".

 Existem três
grupos de dietas
v e g e t a r i a n a s :
ovo-lacto-vege-
tariana, lacto-
vegetariana e
vegana. O pri-
meiro exclui ape-
nas o consumo
de carne. O se-
gundo mantém
a ingestão de lei-
te e derivados, mas restringe carne e ovos. Já o terceiro não admi-
te a ingestão de nenhum produto de origem animal, inclusive mel,
gelatina e laticínios.

 "Os veganos, vegetarianos mais ortodoxos, devem ter cuida-
do maior com relação às reservas de cálcio e vitamina B12. A par-
tir do terceiro ano de veganismo, é necessário fazer uma suple-
mentação da vitamina B12 devido à sua inexistência na dieta. Os

A
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demais vegetarianos podem fazer esta reposição
por meio de uma alimentação com ovos e leite",
orienta Renata.

 Para alcançar as necessidades protéicas, os
vegetarianos precisam atingir as exigências ca-
lóricas diárias preferencialmente com uma dieta
baseada em grãos. "O aconselhável é que o con-
sumo de cereais integrais, legumes, verduras,
sementes e castanhas atenda a uma meta ener-
gética variável, conforme peso, altura e idade.
Portanto, cada um tem sua própria necessidade
calórica para suprir". A combinação de arroz e
feijão também é excelente para adquirir uma
quantidade de aminoácidos ideal. Vale ressaltar
a relevância da ingestão de vitamina C, pois ela
promove a absorção do ferro vegetal. Os chás,
principalmente o preto, devem ser ingeridos com
moderação, uma vez que inibem a absorção de
ferro. Os grãos de cereais integrais, assim como
os feijões, precisam ficar de molho na água por

pelo menos 12 horas. Desta forma, o teor de áci-
do fítico é reduzido, facilitando a incorporação
do ferro.

 Para os que almejam manter a forma por in-
termédio do vegetarianismo, Renata adverte: "Ser
vegetariano não é o suficiente. É preciso seguir
com rigor as restrições calóricas e, sobretudo,
suprir as demandas protéicas". A nutricionista
destaca as seguintes recomendações: 1. evite co-
mer doces e alimentos gordurosos que são po-
bres em nutrientes e ricos em calorias; 2. prefira
cereais integrais; 3. consuma diversas frutas e
hortaliças, já que são boas fontes de vitaminas A
e C; 4. utilize leite e laticínios com pouca ou ne-
nhuma gordura; 5. não exagere no consumo de
ovos. Cada gema possui 213 mg de colesterol. A
quantidade máxima de colesterol recomendada
por dia é 300 mg. (Assessoria de Imprensa da APM.
Mais informações: Mônica Kulcsar, 11-3873.6083 /
3871.2331; acontece.mônica@uol.com.br )
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INTERNAUTAS DISCUTEM REEDUCAÇÃO ALIMENTAR.

igite a palavra emagrecer no campo de
busca de comunidades no site de rela-
cionamentos Orkut e é possível encon-
trar mais de mil que têm relação com o

tema. São pessoas que querem e precisam perder peso,
outras que já fizeram loucuras para perder alguns
quilinhos, relatos da eficácia ou ineficácia de dietas,
no mínimo, curiosas, depoimento de quem já conse-
guiu acabar com os quilos indesejados, etc.

 Se o interesse sobre o tema for ainda maior,
pode-se expandir a pesquisa para o universo dos
Blogs, onde quase 200 mil páginas relatam his-
tórias de sucessos e insucessos na busca de um
corpo perfeito e das medidas certas de forma
saudável. Muitas são as 'receitas' indicadas, mas
itens como força de vontade, mudança de hábi-
tos, reeducação alimentar, exercícios físicos e
dieta adequada aos objetivos de cada um são ci-
tadas como as mais eficazes.

 A dra. Andrea Frias, phD em Nutrição e Ali-
mentos pela Escola Superior de Agricultura "Luiz
de Queiroz, da USP de Piracicaba, SP (ESALQ-
USP), e coordenadora do Centro de Pesquisa
Sanavita explica que, de acordo com estudos ci-
entíficos, a melhor maneira de se perder peso
com saúde é realmente por meio da reeducação
alimentar, da prática constante de exercícios fí-
sicos e de uma dieta que não imponha sofrimen-
tos nem para o corpo nem para a mente.

 "Se a pessoa ficar com a sensação de estô-
mago vazio, não vai conseguir resistir à tenta-
ção de beliscar entre as refeições", diz a especia-
lista. Para tanto, a dra. indica a inclusão de fi-
bras na dieta, que além de serem benéficas à saú-
de, melhoram o funcionamento intestinal e ini-
bem a fome, garantindo saciedade por mais tem-
po. "As fibras aumentam a saciedade por diver-
sos mecanismos, elas estimulam a mastigação
prolongada, podem causar distensão gástrica,
atrasar o esvaziamento gástrico após uma refei-
ção e aumentar a produção do hormônio CCK-
colecistoquinina, que age nos centros cerebrais
de controle do apetite, causando saciedade", es-
clarece Andrea. Consumir várias porções de fru-
tas ao dia (sem descartar a casca e o bagaço),

D
cereais integrais, leguminosas e hortaliças (não
descartar talos), garante um aporte de fibras di-
ário e mantém, por mais tempo, a sensação de
saciedade, mesmo no caso de refeições pouco
calóricas.

 Para ajudar aqueles que não dispõem de tem-
po para cozinhar ou precisam fazer refeições
fora de casa vale recorrer a compostos alimenta-
res como os do Programa de Emagrecimento Sa-
nafit, que dá grande ênfase para as fibras e sua
ação funcional no organismo. As fibras, bem
como as proteínas, vitaminas e minerais neces-
sários para a manutenção da saúde e bem estar
do organismo que se submete a um programa de
emagrecimento, são garantidas pelos produtos
Sanafit (shakes, complementos e sopas instantâ-
neas), usados em associação com alimentos de
baixas calorias. Se seguir o programa, uma pes-
soa pode perder até quatro quilos em dez dias,
com a vantagem de não precisar cortar totalmen-
te do cardápio as coisas que mais gosta.

 Desenvolvido a partir de pesquisas realiza-
das pela dra. Jocelem Salgado, professora-titu-
lar de Nutrição da ESALQ-USP, na década de
80, o programa Sanafit prevê cinco ou seis refei-
ções diárias que, somadas, formam uma dieta de
1.200 a 1.300 calorias. Ele permite uma grande
liberdade de escolha do que comer, cabendo a
cada um a combinação dos produtos Sanafit com
frutas, carnes grelhadas, saladas, caldos, sopas,
sucos, iogurte, vitaminados etc.

 Mais informações sobre o Programa Sanafit
ou para a obtenção de cardápios e receitas, visi-
te o site www.sanavita.com.br e clique na Co-
munidade Emagrecimento Saudável. A Sanavi-
ta também coloca à disposição das pessoas os
profissionais do Centro de Educação Alimentar
Sanavita (CEAS), que oferece atendimento gra-
tuito e personalizado, pelo telefone 0800-554414.
Maiores informações sobre o tema, bem como
sites de blogs e de comunidades no orkut, po-
dem ser obtidos através da OS Comunicação,
com Flávia Faiola ou Priscila Sérvulo: 11-
3672.4588; Flavia@pscomunicacao.com.br;
priscila@pscomunicacao.com.br .

NOTÍCIAS
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PESQUISA INÉDITA ESTUDARÁ MELHORAMENTO
GENÉTICO DE PEIXES E CAMARÕES.

omeça a ser desenvolvida , em várias par-
tes do país, uma ampla pesquisa cujo ob-
jetivo é estudar, pela primeira vez, o me-
lhoramento genético na aqüicultura bra-

sileira. Orçado em R$ 8 milhões, o projeto envolve
uma estrutura de pesquisa formada por oito uni-
dades da Embrapa (Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária), vinculada ao Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e abastecimento - MAPA), dez
universidades federais, três estaduais, uma norte-
americana, além de outros importantes institutos
de pesquisa.

A Embrapa aprovou a proposta no Macroprogra-
ma 1, instância em que se estudam os grandes desa-
fios nacionais. A empresa vai liberar R$ 2,7 milhões

para a pesquisa - R$ 2,5 milhões para custeio e R$
200 mil para investimentos. Segundo a pesquisadora
Emiko Kawakami de Resende, líder do projeto em
rede, o restante dos recursos terá de ser captado nos
próximos quatro anos.

As seguintes espécies serão objeto da pesquisa:
camarão branco, tilápia, tambaqui e o pintado. O
primeiro é cultivado na costa brasileira, principalmen-
te no nordeste. A tilápia, originária da África, é culti-
vada em todo o país, especialmente no sul, sudeste,
nordeste e centro-oeste. O pintado é um peixe nativo
do Pantanal e o tambaqui, da Amazônia. A escolha
dessas espécies baseou-se na importância econômica
nacional e regional das mesmas.

(Embrapa Pantanal, 24/09/2007.)

C
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CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM HIGIENE E
SEGURANÇA DE ALIMENTOS

PROMOVEM EM CURITIBA-PR

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO EM HIGIENE E
SEGURANÇA DE ALIMENTOS

APOIO:
-  CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO PARANÁ - CRMV-PR

                -  CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS 8ª REGIÃO - PARANÁ - CRN-8

CONCEPÇÃO: Vivemos numa época de rápidas transformações tecnológicas, na qual os profissionais necessitam de ferramentas eficientes e rápidas para se
atualizarem, acompanharem os avanços e se anteciparem às questões técnicas que surgem e os desafiam.

O Instituto de Capacitação e Desenvolvimento Profissional - INCADEP e a Revista Higiene Alimentar oferecem aos profissionais da área de alimentos uma
oportunidade para a reciclagem, atualização e avanços de seus conhecimentos: um Curso de Aperfeiçoamento ministrado por Especialistas de reconhecida experiência no

setor, que permanecerão à disposição dos participantes não somente durante as aulas, mas on-line, ininterruptamente.

CARGA HORÁRIA:  180 horas  — PERÍODO:   MARÇO A NOVEMBRO DE 2008
LOCAL:  Sede do Instituto de Capacitação e Desenvolvimento Profissional- INCADEP - Rua Anita Ribas, 352 Jardim Social - CEP  82.520-610 Curitiba-PR

(mapa: www.incadep.com.br)

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

- Produção, industrialização e distribuição de alimentos no Brasil e no Mundo: questões
técnicas, econômicas e sociais.

- Estabelecimentos produtores e manipuladores de alimentos: padrões e normas para o
funcionamento.

- Segurança Alimentar; Conceituação e políticas.
- Legislação de Alimentos no Brasil:comparativos mundiais. Evolução, procedência e aplica-

bilidade das normas e padrões. Rotulagem de alimentos.
- Doenças de origem alimentar (DTAs.: infecções, toxinfecções, toxinoses e intoxicações ):

epidemiologia e controle.
- Vulnerabilidade física, química e microbiana dos alimentos:programas de proteção das

matérias-primas e alimentos processados.
- Segurança dos alimentos:o estado da arte das ferramentas da qualidade e a sinergia com

5S, GMP, HACCP e família ISO 22.000.
- Métodos de conservação dos alimentos:visão crítica.
- Aditivos nos alimentos: avaliação crítica de sua necessidade e aplicação. Proteção da

sociedade de consumo.
- Embalagens e suas implicações com a conservação dos alimentos e a sensibilização do

consumidor.
- O consumidor, como alavanca para o desenvolvimento da produção, industrialização e

distribuição de alimentos.

COORDENAÇÃO/ORIENTAÇÃO:

- José cesar Panetta (USP, UNISA, USJT, Revista Higiene Alimentar)
- Ricardo Moreira Calil (MAPA, UniFMU, UNIMES)
- José Carlos Giordano (UmbrellaGMP, JCG Assessoria, USJT, UNICAMP)
- Vera Regina Monteiro de Barros (MAPA, UNISA, UNIBAN)

- Eneo Alves da Silva Júnior (CDL, PAS/SEBRAE, ABERC)
- Natal Jatai de Camargo (UFPR, SESA-PR)
- Homero Rogério Arruda Vieira (UFPR, INCADEP)

DINÂMICA:

- Aulas presenciais  teóricas, teórico-práticas, estudo de casos, pesquisa, apresentação
multi-mídia (tolerância de 20% de faltas).

- Contacto permanente com os Professores, via internet.
- Elaboração de, no mínimo , um artigo original para publicação em periódico especializado (Revista

Higiene Alimentar ou outro), de tema escolhido em consonância com o Orientador).
- Aulas às sextas-feiras e sábados em intervalos de 3 semanas.

SELEÇÃO:

A) Exame de currículo. B) Entrevista.

AVALIAÇÃO:

- Produção intelectual (artigo original publicado em Periódico Especializado, ou aceito para
publicação  e apresentado em Seminário de Conclusão do Curso).

- Prova final (demonstração de aproveitamento dos conteúdos tratados no Curso).

CERTIFICAÇÃO:

Cumpridas as normas e requisitos do Curso, será expedido ao participante o competente
Certificado de Curso de Aperfeiçoamento.

INVESTIMENTO:

O investimento no Curso será de R$ 3.600,00 (R$20,00 por hora/aula), por participante,
podendo ser pago em até 9 parcelas mensais.

INFORMAÇÕES E RESERVAS:
-  Revista higiene Alimentar

Rua das Gardênias, 36 (Bairro de Mirandópolis)-04047-010 - Sã0 Paulo-SP. — Fone: 11-5589.5732 /Fax: 11-5583.1016 - E-mail: jcpanetta@higienealimentar.com.br
(A/C: Luiza)

Rua Anita Ribas, 352 (Bairro Jardim Social)-82.520-610 - Curitiba-PR. — Fone: 41-3362.1856    Fax: 41-3362.1856 - E-mail: incadep@terra.com.br
(A/C: Amélia)

MAT
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* 180 h + atividades complementares assistidas

O Curso oferece ferramentas para atualização de questões técnicas
relativas a produção, industrialização e distribuição de alimentos.

Público Alvo:Público Alvo:Público Alvo:Público Alvo:Público Alvo: Biomédicos, Bioquímicos, Biólogos, Farmaceutí-
cos, Nutricionistas, Engenheiros de Alimentos, Médicos Veteriná-
rios, Químicos, Farmacêuticos, Economistas Domésticos e outros
profissionais com foco em alimentos.

Conteúdo Programático

Produção, industrialização e distribuição de alimentos no Brasil e no mundo:
questões técnicas, econômicas e sociais. Cadeias produtivas dos alimentos de
origem animal e vegetal.

Estabelecimentos produtores e manipuladores de alimentos: padrões e normas
para o funcionamento.

Legislação de alimentos no Brasil: comparativos mundiais. Evolução, procedên-
cia e aplicabilidade de normas e padrões. Rotulagem dos alimentos

Vulnerabilidade física, química e microbiana: programas de proteção de matéri-
as-primas e alimentos processados.

Segurança dos alimentos: o estado da arte das ferramentas da qualidade e a
sinergia com 5S, GMP, HACCP e família ISO-22.000.

Métodos de conservação dos alimentos: visão crítica.

Aditivos nos alimentos: avaliação crítica de sua necessidade e
aplicação. Proteção da sociedade de consumo.

Embalagens e suas implicações com a conservação dos alimen-
tos e sensibilização do consumidor.

O consumidor, como alavanca para o desenvolvimentoda produ-
ção, industrialização e distribuição de alimentos.

Cidades:  Brasília - DF / Porto Alegre - RS / Ribeirão Preto - SP / Campinas - SP

 Palestrantes

- Prof. José Cezar Panetta -  ( USP / UNISA / USJT / Rev. Higiene Alimentar )

- Prof. Ricardo Moreira Calil - ( MAPA / UniFMU /  UNIMES )
- Prof. José Carlos Giordano - ( UmbrellaGMP, JCG Assessoria, USJT )

- Profa Vera Regina Monteiro de Barros - ( MAPA / UNISA / UNIBAN )
- Prof. Eneo Alves da Silva Jr - ( CDL / PAS/SEBRAE / ABERC )

Início do Curso: 1° semestre 2008

Investimento: Inscrição R$ 90,00 - 09 parcelas R$ 350,00

Alimento Seguro - Aperfeiçoamento 180 h

0800-725.6300 ou 0800-771.0078

CERTIFICADO PELA REVISTA
HIGIENE ALIMENTAR E O
INSTITUTO QUALITTAS DE
PÓS-GRADUAÇÃO

In ício  do Curso:  1°  semestre  2008   — Invest imento :  Inscr ição R$  90 ,00  -  1 8  parcelas  R$  33 0 ,00
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